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DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

TRAMTTAÇÃO DE PROCESSO

PROCESSO No 14712023

Rua Comendador José Garcia, 774 * Centro, Pouso Alegre/MG
CEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: ljç1ta_ç;r-súàtrltcsp,l1gsÍry..lr
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OBJETO

AOUISTçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, CARRTNHO DE RECARGA E

SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E ADMINISTRATIVAS
DOS MUNrCíprOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNTCíPIOS DA
MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP.

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA O REGISTRO DE PREçOS

No 26t2023
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Pouso Alegre/MG, aos 11 de dezembro de 2023.

Pregoeiro da Associaçáo dos Municípios da Microrregião do tVledio Sapucaí - AMESP

1.1. Tendo presente à necessidade da AOUIS!ÇÃO DE TABLET,
CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES
ESCOLARES E ADMINTSTRATIVAS DOS MUNICíPIOS QUE GOMPOEM A
ASSOCTAÇÃO OOS MUNIcíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDrO SAPUCAí - AMESP,

conforme especificações e condições descritas neste Termo de Referência, solicito a Vossa

Senhoria, a abertura de processo licitatorio visando à execução da referida contratação.

Sendo o que nos cabia para o momento, reiteramos votos de estima e cordial apreço

Atenciosamente,

co

da AMESP

Ao
llmo. Sr.

Wagner do Couto
Pregoeiro da Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊucn

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a 1. AOUISIÇÃO DE

TABLET, CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS

UNIDADES ESCOLARES E AD]VIINISTRATIVAS DOS MUNICíPIOS QUE COIVPÔEIU A

ASSOCTAÇÃO OOS r\íUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MED|O SAPUCAí-AMESp.,

coNFoRME ESPECTFTCAÇÓES CONSTANTES DO TERrvlO DE REFERÊruCrn

1.2. O fornecimento do objeto se dará conforme especificações técnicas contidas

neste Termo de Referência e demais disposições do edital.

2. T|PO DA LTCTTAÇÃO - MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE)

2.1. DESCRIçÃO DOS LOTES - tabela de produtos

UNID QTDE. PRODUTOITEM

1.1 PC 42.000 Tablet Tipo 01

1.2 PC 42.000 Tablet Tipo 02

ITEM UNID. QTDE. PRODUTO

2.1 PC 42.000 Chromebook Tipo 01

PC 42.000 ChromeboolTipo 02

ITEM UNID. QTDE PRODUTO

3.1 PC 42.000 Smartphone

-I

ITEM I

I
UNID. QTDE. PRODUTO

4.1 PC 1.500 Gabinete paru armazenamento, transporte e recarga
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LOTE 01 - Tablet

2.2

LOTE 03 - Smartphone

LOTE 04 - Carrinho de Recarga
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3. ESpEcrFrcAÇoES rÉcuces eARA os pRoDUTos

LOTE 01 - Tablet

3.1.1. TABLET TIPO 01

3.1.1.1. Tela

. Tamanho mínimo de 8"

. Tela capacitiva ttíulti-toque;

. Resolução mínima de í280 x 800 pixels;

. Contraste mÍnimo de 300:í

3.1.1.2. Processador

. ItIínimo de I núcleos (Octa Core)

. Com velocidade mínima de 4* ZGHz + 4* 1.SGhz;

3.1.1.3. Memória

. Itllínimo de 2GB de memória RAM;

. Mínimo de 32 GB de memória de armazenamento

interna e possibilidade de expansão através de cartão em no

mínimo 1TB;

3.1.1.4. Conectividade

. Deve ser integrada ao equipamento e compatível com

os protocolos TCP/IP;

. lnterface de Rede sem fio e no mínimo com os padrões

IEEE 802.11 blgln;

. Suporte a conectividade 4G com SLOT para SIM CARD

integrado ao equipamento.

3.1 .1 .5. Gâmera

o lntegradas ao Equipamento

. Câmera traseira com resolução mínima de 5

megapixels, foco automático e zoom digital;

3.1.

rr.., 0004
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3.1.1.6

3.1.1.7

3.1 .1.8.

3.1.í.9.

. Câmera frontal com resolução mínima de 2 Megapixels

VGA;

. Permitir filmar e tirar fotos.

Interfaces

. Microfone e alto-falantes integrados ao gabinete;

. lnterface Bluetooth mínimo 4.0;

. Saída para fone de ouvido para conector padrão P2 de

3,5 mm;

. Slot padrão SD ou Micro SD para expansão do

armazenamento interno;

. Slot para o SIM card.

. Possui no mínimo í conexão do tipo USB-C (Type C)

Bateria

. lnterna e recarregável.

o A bateria do equipamento deverá apresentar autonomia

mínima de 4000mAh

. Capacidade de ser recarregada diretamente na

alimentação AC (100V -240V).

Gabinete

. Não poderá apresentar saliências, pontas ou estruturas

externas perfurantes ou cortantes;

. Possuir teclas para controle de volume e som.

. Peso máximo de 5009.

Funcionalidades

. Possuiracelerômetro;

o O ajuste do brilho da tela manual ou automático;

. Permitir a mudança da orientação da tela e o bloqueio

da posiÇão;

. Recursos de vídeo:

E

F{-s.: 0005
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. Gravação em HD (720p), sendo que para vídeo utilizar

codificação H.264 e para áudio codificação AAC;

. Formatos de reprodução: H.263, H.264, MP3, ItIPEG-4;

Taxa de captura e reprodução de vídeo: 30 fps.

. Localização GPS / A-GPS ou Glonass;

. Sensor de posição (Vertical para horizontal);

3.1.1.10. Sistema Operacional e Software

3.1.1

. Possuiracelerômetro;

. Deverá ser entregue com o Sistema Operacional

Android 12 (ou versão superior) previamente instalado em

português;

. Permitir a decodificação dos seguintes formatos de

arquivos. mp3; 3gp (AIVIR, AAC, H263, H264 e ltIPEG4);

mp4 (AAC e H264); ogg (Vorbis áudio);wav (PCM); O ajuste

do brilho da tela manual ou automático;

. Software para e-mail compatível com gmail e Ítlicrosoft

Exchange, POP3/l tt/AP;

. Software para reprodução de vídeo, áudio e fotografias

digitais;

. Software de mensagem instantânea;

. Software para gravação de vídeo, áudio e fotografias

digitais;

. Software de mapas;

. Os softwares deveram permitir o ajuste da resolução de

imagem, controle de volume e adição de vídeo produzido

pelo usuário no próprio Tablet.

11. Software de Gerenciamento e Controle do Dispositivo

o Deve permitir a localização e a automatização de

configuração do dispositivo;

. Envio de políticas de segurança e configurações de

maneira remota;

E

0006

Assinatura
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. Controle de navegação a partir de filtros de conteúdo;

o Emissão de relatório gerencial com informações do

inventário de dispositivos;

o O sistema de monitoramento de software deve atender

a Lei no 13.709118 - Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD) em especial ao artigo í4 da mesma lei.

3.1.1.12. Acessórios

. Deverá ser entregue no mínimo com dispositivo o

carregador da bateria e cabo de conexão da interface de

sincronismo com microcomputadores;

. Deverá ser incluso capa de proteção homologada pelo

Fabricante do Tablet, garantindo que a capa seja do tipo

emborrachada ou poliuretano, com a borda da capa

visualmente acima do nível da tela, garantindo maior tempo

de vida ao dispositivo;

. Cabo de dados com conector para USB do Tipo C

(Type-C)e comprimento mínimo 1 metro.

. Possuir conectores em plástico injetado ou material

semelhante atóxico, com protetores contra dobras;

r Carregador da bateria bivolt com seleção automática de

voltagem.

3.1.1.13. Compatibilidade e Certificações

. Deverá possuir Certificado de Homologação da

ANATEL para fins de participação, comercializaçáo e

entrega, sendo que a comprovação será por meio de

certificado emitido pela própria ANATEL e disponível

publicamente e deverá ser entregue juntamente com a

proposta;

. Conforme artigo 41 da nova lei 14.133de1deabrilde2}21

e devido a falta de insumos reportado mundialmente pelos

fabricantes, DEVERA ser enviado Carta de Solidariedade

emitida pelo fabricante ao LICITANTE, que assegure a

execução do contrato ao revendedor ou distribuidor,
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devendo ser entregue juntamente com a proposta;

. Deverá possuir as certificações IEC 60950 e ROHS,

sendo que a comprovação será por meio de certificado

emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO: IEC

60950-1, e deverão ser entregues juntamente com a
proposta.

. Deverá fornecer certificado de garantia dos tablets por

um período mínimo de 12 meses.

o O Fabricante do equipamento ofertado deverá possuir

registro de revendedor na plataforma Android Enterprise,

que irá garantir compatibilidade de utilização dos serviços

"Zero Touch", a comprovaçáo do registro do Fabricante na

plataforma Google Enterprise deverá ser apresentada

juntamente com a proposta e será comprovada através do

portal https :/iandroidenterorisepartners.withqooq le.com/resellers/

3.1.2. TABLET TIPO 02

3.1.2.1. Tela

. Tamanho mínimo de 10"

. Tela capacitiva Multi-toque;

. Resolução mínima de 1280 x 800 pixels;

. Contraste mínimo de 300:1

3.1.2.2. Processador

. Mínimo de 8 núcleos (Octa Core)

. Com velocidade mínima de 4* 2GHz + 4* 1.SGhz',

3.1.2.3. Memória

. Mínimo de 3GB de memória RAM;

. Mínimo de 64 GB de memória de armazenamento

interna e possibilidade de expansão através de cartão em no

mínimo 12BGB;

a
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3.1.2.4. Conectividade

. Deve ser integrada ao equipamento e compatível com

os protocolos TCP/IP;

. Interface de Rede sem fio e no mínimo com os padrões

IEEE 802.1 I alblglnlac;

. Suporte a conectividade 4G com SLOT para SIM CARD

integrado ao equipamento.

Câmera

. lntegradas ao Equipamento

. Câmera traseira com resolução mínima de I
megapixels;

. Câmera frontalcom resolução mínima de 5 tt/egapixels;

. Permitir filmar e tirar fotos.

Interfaces

. Microfone e alto-falantes integrados ao gabinete;

o lnterface Bluetooth mínimo 5.0;

. Saída para fone de ouvido para conector padrão P2 de

3,5 mm;

. Slot padrão SD ou Micro SD paz expansão do

armazenamento interno;

. Slot para o SIM card.

. Possui no mínimo I conexão do tipo USB-C (Type C)

Bateria

. lnterna e recarregável.

e A bateria do equipamento deverá apresentar autonomia

mínima de 6000mAh

. Capacidade de ser recarregada diretamente na

alimentação AC (100V -240V).

Gabinete

3.1.2.5.

3.1.2.6

3.1.2.7

3.1.2.8,

E§
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3.1.2.9

. Não poderá apresentar saliências, pontas ou estruturas

externas perfurantes ou cortantes;

. Possuir teclas para controle de volume e som.

. Peso máximo de 7009.

Funcionalidades

. Possuiracelerômetro;

o Q ajuste do brilho da tela manual ou automático;

. Permitir a mudança da orientação da tela e o bloqueio

da posição;

. Recursos de vídeo:

. Gravação em HD (720p), sendo que para vídeo utilizar

codificação H.264 e para áudio codificação AAC;

. Formatos de reprodução: H.263, H.264, MP3, MPEG-4;

Taxa de captura e reprodução de vídeo: 30 fps.

. Localização GPS / A-GPS ou Glonass;

. Sensor de posição (Vertical para horizontal);

3.1.2.10. Sistema Operacional e Software

. Possuiracelerômetro;

. Deverá ser entregue com o Sistema Operacional

Android 12 Go (ou versão superior) previamente instalado

em português;

. Permitir a decodificação dos seguintes formatos de

arquivos: mp3; 3gp (AMR, AAC, H263, H264 e MPEG4);

mp4 (AAC e H264); ogg (Vorbis áudio); wav (PCM);O ajuste

do brilho da tela manual ou automático;

. Software para e-mail compatível com gmail e Microsoft

Exchange, POP3/IMAP;

. Software para reprodução de vídeo, áudio e fotografias

digitais;

. Software de mensagem instantânea;

Rua Comtrdador José Gârcta, 774 - Saudade Bom Jesus, Pouso re * MG. CEP 37553442 lt Í el. (35) 3025-5500 mg !Í
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3.1.2.11

. Software para gravação de vídeo, áudio e fotografias

digitais;

. Software de mapas;

. Os softwares deveram permitir o ajuste da resolução de

imagem, controle de volume e adição de vídeo produzido

pelo usuário no próprio Tablet.

Software de Gerenciamento e Controle do Dispositivo

o Deve permitir a localização e a automatização de

configuração do dispositivo;

. Envio de políticas de segurança e configurações de

maneira remota;

. Controle de naveg açâo a partir de filtros de conteúdo;

. Emissão de relatório gerencial com informações do

inventário de dispositivos;

o O sistema de monitoramento de software deve atender

a Lei no 13.709118 - Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD) em especial ao artigo 14 da mesma lei.

3.1.2.12. Acessórios

. Deverá ser entregue no mínimo com díspositivo o

carregador da bateria e cabo de conexão da interface de

sincronismo com microcomputadores;

. Deverá ser incluso capa de proteção homologada pelo

Fabricante do Tablet, garantindo que a capa seja do tipo

emborrachada ou poliuretano, com a borda da capa

visualmente acima do nível da tela, garantindo maior tempo

de vida ao dispositivo;

. Cabo de dados com conector para USB do Tipo C

(Type-C) e comprimento mínimo 1 metro.

. Possuir conectores em plástico injetado ou material

semelhante atóxico, com protetores contra dobras;

. Carregador da bateria bivolt com seleção automática de

voltagem.

E
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3.1.2.13. Compatibilidade e Certificações

. Deverá possuir Certificado de Homologação da

ANATEL para fins de participação, comercialização e

entrega, sendo que a comprovação será por meio de

certificado emitido pela própria ANATEL e disponível

publicamente e deverá ser entregue juntamente com a

proposta;

. Conforme artigo 41 da nova lei 14. 133de1deabrilde?1?1

e devido a falta de insumos reportado mundialmente pelos

fabricantes, DEVERA ser enviado Carta de Solidariedade

emitida pelo fabricante ao LICITANTE, que assegure a

execução do contrato ao revendedor ou distribuidor,

devendo ser entregue juntamente com a proposta;

. Deverá possuir as certificações IEC 60950 e ROHS'

sendo que a comprovação será por meio de certificado

emitido por laboratório acreditado pelo lNlvlETRO e deverão

ser entregues juntamente com a proposta.

. Deverá fornecer certificado de garantia dos tablets por

um período mínimo de 12 meses.

o O Fabricante do equipamento ofertado deverá possuir

registro de revendedor na plataforma Android Enterprise,

que irá garantir compatibilidade de utilização dos serviços

"Zero Touch", a comprovação do registro do Fabricante na

plataforma Google Enterprise deverá ser apresentada

juntamente com a proposta e será comprovada através do

pgrfgl https ://androidenterprisepartners.withqooq le. com/resellers/

LOTE 02 - Chromebook

Frequência de operação interna mínima de 1 ,10 GHz;

Caso possua, deverá possuir no mínimo 4MB cache;

3.2.

3.2.1. CHROMEBOOK TIPO 01 - Resistente a Queda e Derramamento

de Líquidos

3.2.1.1. PIaca mãe e microprocessador

a

a

E
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3,2.1.2.

3.2.1.3.

3.2.1.4.

3.2.1.5.

3.2.1.6.

3.2.1.7.

3.2.1.8.

. Processador com, no mínimo, 2 núcleos físicos;

Vídeo

. Deverá possuir no mínimo placa de vídeo integrada com

memória podendo ser compartilhada com a memória

principal ou dedicada caso a placa de vídeo off board;

Memória

. Deverá ser instalado no mínimo de 4 GB de memória

RAM, DDR4L ou superior, velocidade (frequência) 2400

[tIHz ou superior;

Portas e interfaces

. No mínimo, 02 (duas) portas USB 3.0;

. Deverá possuir o Leitor de Cartões;

Disco rígido

. Deverá possuir 01 (uma) unidade de Disco rígido de

estado sólido com 32 Gb SSD ou eMMc ou superior

Tela

. Deverá possuir a Tela tecnologia HD LED, colorida,

tamanho mínimo de 11,6 polegadas, resolução de 1366 x

768 ou superior;

o A dobradiça deve permitir a abertura de no mínimo 170';

. Deverá possuir o vídeo lntegrado;

. Deverá possuir o contraste mínimo de 250:1;

. Webcam integrada ao gabinete;

Comunicações

. Deverá possuir Adaptador Wireless integrado ou

comunicação wireless integrada, 2x2 802.11 ac;

. Deverá possuir conexão Bluetooth 4.0;

Multimídia

Rua Comendador José GáÍcaa, 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso -MG CEP37553-442//Íêl 3025-5500 :r
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3.2.1.9.

. Deverá possuir saída para fone de ouvido e entrada

para microfone (podendo ser combo);

. Webcam integrada com resolução mínima HD de 720p;

Dispositivo padrão

. Deverá possuir o teclado português (Brasil) com a tecla

V'

o Resistente a derramamento de líquido e possuir drenos

para o líquido derramado;

. dispositivo de apontamento sensível ao toque

(touchpad) com suporte a função multi-toques;

Gabinete

. Com proteção contra impactos;

. Resistente a quedas;

Peso

. Deverá possuir o peso de no máximo 1,4 Kg;

Energia

. Deverá possuir a fonte bivolt (100V - 240V, 1A);

. Possuir bateria recarregável com autonomia mínima de

1í horas em condições normais de uso, com mecanismo de

segurança, mesmo após a carga totalda bateria não corra o

risco de sobrecarga e sobreaquecimento;

Sistema operacional

. Chrome OS;

r O equipamento deve ser capaz de receber as

atualizações do Chrome OS pelo prazo mínimo de 4 anos;

Gerenciamento

. Licença de ferramenta em nuvem capaz de realizar

atualizaçÕes automáticas de softwares e drivers diretamente

da internet, sem a necessidade do conhecimento específico

3.2.1.10.

3.2.1.11.

3,2.1.12.

3,2.1.13

3.2.1.14

rR. 0 011
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do usuário;

. Software ou sistema que permita a migração da imagem

do equipamento a partir de uma rede corporativa ou com

conexão à internet;

. Ferramenta capaz de restaurar as configurações

originais de fábrica do equipamento (Sistema Operacional e

Aplicativos);

o O console de gerenciamento deverá ser WEB, para que

assim seja possível realizar o gerenciamento de qualquer

ponto. Ter no mínimo as seguintes funcionalidades:

. Deverá ser capaz de realizar monitoração dos

equipamentos, coletando no mínimo as seguintes

informações: identificação do equipamento, controle de

utilização (verificar última data de conexão) e utilização dos

aplicativos;

. Deverá ser capaz de criar lista de usuários com

permissão de utilização no equipamento, além de criar listas

de restrição a acesso a páginas na internet e versões do

sistema operacional;

. Deverá ser capaz de ativar e desativar de forma remota

a câmera, microfone, Bluetooth, unidade USB e caixa de

som interna do equipamento sem interferência do usuário;

. Deverá possuir funcionalidade de apagar todas as

informações locais do usuário, configurações e estado após

cada saída;

. Deverá ser capaz de emitir relatório de notificação de

dispositivos inativos;

. Deverá possuir funcionalidade de restringir o uso do

equipamento a apenas um aplicativo (modo quiosque) e

informar por e-mail e SMS os alertas de alteração de status

do dispositivo, não permitindo a utilização deste parc

qualquer outra atividade.

. Deverá possuir funcionalidade de restringir o uso do

equipamento a apenas o domínio educacional implantado e

Er§. 01
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todos os equipamentos devem ser entregues já

provisionados para o domínio educacional.

. Deverá possuir mecanismo de segurança capaz de

bloquear todas as funções do equipamento remotamente e

emitir uma mensagem com instruções de devolução do

dispositivo desativado, caso contrário este equipamento

ficará com uso restrito indefinidamente.

. Dashboard de acompanhamento da evoluçáo da

implantação dos equipamentos nas escolas, os dados são

coletados na console de gerenciamento do Google

Workspace for Education. Disponibiliza as informações do

número de equipamentos provisionados, histórico de

provisionamento, quantidade de equipamentos ativos por

escola, número de usuários que utilizaram os equipamentos

por escola, relação de equipamentos por último local de

utilização e relação de equipamentos por número de série

sem utilização nos últimos 30 dias por escola. Ao usuário

logar na wifi identificar o Georreferenciamento do

equipamento. O carregamento desses dados é realizado de

forma automática e apresentando informações desprezando

no máximo dia menos 2.

3.2.1.15. Garantia

3.2.1.16

o Q equipamento proposto deverá possuir garantia de 36

meses para reposição de peças, mão de obra e atendimento

no local, por meio das assistências credenciadas e

autorizadas pelo fabricante da marca ofertada. E 12 meses

para bateria;

. Deverá ser disponibilizado um número telefônico para

suporte técnico sem custos para a contratante (sendo

utilizado 0800 ou qualquer número similar) ou portal na

internet para abertura e acompanhamento de chamado;

o O prazo máximo para resolução deverá ser de 05

(cinco) dias úteis a contar da data de abertura do chamado.

Certificações

fts.: c 016
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. Certificações que o modelo ofertado deverá possuir:

ANATEL;

. Deverá ser apresentado junto a proposta, certificado ou

test report comprovando que o produto ofertado possui

resistência a quedas de 70cm e possua certificação ou test

report lP41;

o Todos os opcionais deverão ser homologados pelo

fabricante do equipamento;

o A administração solicitará amostra do equipamento

somente ao vencedor do certame paa testes e

homologação.

. Deverá possuir certificado de conformidade a Portaria

170 do INMETRO, emitido por laboratorio acreditado pelo

INMETRO

. Conforme artigo 41 da nova lei 14.133 de 1 de abril de

2021 e devido a falta de insumos reportado mundialmente

pelos fabricantes, DEVERA ser enviado Carta de

Solidariedade emitida pelo fabricante ao LICITANTE, que

assegure a execução do contrato ao revendedor ou

distribuidor, devendo ser entregue juntamente com a

proposta;

3.2.1.17. Provisionamento e Patrimônio

. Os equipamentos devem ser entregues provisionados

para o domínio educacional do Estado, por exemplo:

@edu.XXXXXX.XX.br;

o fi cargo do departamento de patrimônio, o processo de

patrimônio pode ocorrer nas dependências do Contratado.

3.2.2. CHROMEBOOK TIPO 02 em I com Tela Sensível ao Toque,

Resistente a Quedas e a Derramamento de Líquidos

3.2,2,1. PLACA MÃE E MICROPROCESSADOR

Frequência de operação interna mínima de 1 ,í 0 GHz;

Caso possua, deverá possuir no mínimo 4[tIB cache;

a
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. Deverá possuir saída para fone de ouvido e entrada

para microfone (podendo ser combo);

. Webcam integrada com resolução mínima HD de 720p;

3.2,2.9, DISPOSITIVO PADRÃO

. Deverá possuir o teclado português (Brasil) com a tecla

.,Ç,,;

. Resistente a derramamento de líquido e possuir drenos

para o líquido derramado;

. Dispositivo de apontamento sensível ao toque

(touchpad) com suporte a função multi-toques;

3.2,2.10, GABINETE

. Com proteção contra impactos;

. Resistente a quedas;

3.2.2.11. PESO

. Deverá possuir o peso de no máximo 1,4 Kg;

3,2.2,12. ENERGIA

. Deverá possuir a fonte bivolt (100V - 240V, 1A);

. Possuir bateria recarregável com autonomia mínima de

11 horas em condições normais de uso, com mecanismo de

segurança, mesmo após a carga total da bateria não corra o

risco de sobrecarga e sobreaquecimento;

3.2.2,13. SISTEMA OPERACIONAL

. Chrome OS;

o O equipamento deve ser capaz de receber as

atualizações do Chrome OS pelo prazo mínimo de 4 anos;

3.2.2.14, GERENCIAMENTO

. LicenÇa de ferramenta em nuvem capaz de realizar

atualizações automáticas de softwares e drivers diretamente

da internet, sem a necessidade do conhecimento específico

-

§
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do usuário;

. Software ou sistema que permita a migração da imagem

do equipamento a partir de uma rede corporativa ou com

conexão à internet;

. Ferramenta capaz de restaurar as configurações

originais de fábrica do equipamento (Sistema Operacional e

Aplicativos);

r Q console de gerenciamento deverá ser WEB, para que

assim seja possível realizar o gerenciamento de qualquer

ponto. Ter no mÍnimo as seguintes funcionalidades:

. Deverá ser capaz de realizar monitoração dos

equipamentos, coletando no mínimo as seguintes

informaçÕes: identificação do equipamento, controle de

utilização (verificar última data de conexão) e utilização dos

aplicativos;

. Deverá ser capaz de criar lista de usuários com

permissão de utilização no equipamento, além de criar listas

de restrição a acesso a páginas na internet e versões do

sistema operacional;

o Deverá ser capaz de ativar e desativar de forma remota

a câmera, microfone, Bluetooth, unidade USB e caixa de

som interna do equipamento sem interferência do usuário;

. Deverá possuir funcionalidade de apagar todas as

informações locais do usuário, configurações e estado após

cada saída;

. Deverá ser capaz de emitir relatório de notificação de

dispositivos inativos;

. Deverá possuir funcionalidade de restringir o uso do

equipamento a apenas um aplicativo (modo quiosque) e

informar por e-mail e SlvlS os alertas de alteração de status

do dispositivo, não permitindo a utilização deste para

qualquer outra atividade.

. Deverá possuir funcionalidade de restringir o uso do

equipamento a apenas o domínio educacional implantado e

E
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todos os equipamentos devem ser entregues já

provisionados para o domínio educacional.

. Deverá possuir mecanismo de segurança capaz de

bloquear todas as funções do equipamento remotamente e

emitir uma mensagem com instruções de devolução do

dispositivo desativado, caso contrário este equipamento

ficará com uso restrito indefinidamente.

. Dashboard de acompanhamento da evolução da

implantação dos equipamentos nas escolas, os dados são

coletados na console de gerenciamento do Google

Workspace for Education. Disponibiliza as informações do

número de equipamentos provisionados, histórico de

provisionamento, quantidade de equipamentos ativos por

escola, número de usuários que utilizaram os equipamentos

por escola, relação de equipamentos por último local de

utilização e relação de equipamentos por número de série

sem utilização nos últimos 30 dias por escola. Ao usuário

logar na wifi identificar o Georreferenciamento do

equipamento. O carregamento desses dados é realizado de

forma automática e apresentando informações desprezando

no máximo dia menos 2.

3.2.2.15. Garantia

o O equipamento proposto deverá possuir garantia de 36

meses para reposição de peças, mão de obra e atendimento

no local, por meio das assistências credenciadas e

autorizadas pelo fabricante da marca ofertada. E 18 meses

para bateria;

. Deverá ser disponibilizado um número telefônico para

suporte técnico sem custos para a contratante (sendo

utilizado 0800 ou qualquer número similar) ou portal na

internet para abertura e acompanhamento de chamado;

o Q prazo máximo para resolução deverá ser de 05

(cinco) dias úteis a contar da data de abertura do chamado.

3.2.2.16. Certificações

-

E
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3.2.2.17

. Certificações que o modelo ofertado deverá possuir:

ANATEL;

. Deverá ser apresentado junto a proposta, certificado ou

test report comprovando que o produto ofertado possui

resistência a quedas de 70 cm e possua certificação ou test

report lP41;

. Deverá possuir certificado da portaria 170 do

INMETRO, emitido por laboratorio acreditado pelo

INMETRO;

. Todos os opcionais deverão ser homologados pelo

fabricante do equipamento;

o A administração solicitará amostra do equipamento

somente ao vencedor do certame para testes e

homologação.

. Deverá possuir certificado de conformidade a Portaria

170 do INMETRO, emitido por laboratório acreditado pelo

INIUETRO

. Conforme artigo 41 da nova lei 14.133 de 1 de abril de

2021 e devido a falta de insumos reportado mundialmente

pelos fabricantes, DEVERA ser enviado Carta de

Solidariedade emitida pelo fabricante ao LICITANTE, que

assegure a execução do contrato ao revendedor ou

distribuidor, devendo ser entregue juntamente com a

proposta;

Provisionamento e Patrimônio

3.3.

. Os equipamentos devem ser entregues provisionados

para o domínio educacional do Estado, por exemplo:

@edu.XXXXXX.XX.br;

o A cargo do departamento de patrímônio, o processo de

patrimônio pode ocorrer nas dependências do Contratado.

LOTE 03 - Smartphone

3.3.í. Características Geráis

FLS.: 00 ')?IL
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. Memória interna (RAM): mÍnimo de 2 (um) GB;

o Processador: mínimo Quad Core (Quatro Núcleos) sendo no

mínimo 1x2GHz + 3x 1.8GHz;

. Possuir conexáo com redes sem fio do tipo "wi-fi", conforme

padrão 802.11 Dual Band;

. Possuir conexáo com rede de dados 4G através da lnserção

de chip (tipo sim card) de dados, sem auxílio de acessório externo.

. Deve permitir a conexão com bluetooth 5.0.

. Deve permitir conexão com computadores através de porta do

tipo micro USB 2.0, no mínimo;

. "Deve apresentar tela IPS HD+, com tamanho mínimo de 6"

(polegadas)

. l/icrofone e Alto-falante integrados;

. Permite alterar automaticamente o modo de visualização

vertical para horizontal e vice-versa;

. Sensível ao toque;

. Capacidade de armazenamento interno com memÓria flash

de 32 GB;

. Deve permitir aumento de capacidade de armazenamento

através de cartão de memória externa (micro SD) com capacidade

de até 128G8;

. Deve possuir câmera traseira dupla com câmera principal de

pelo menos 8Ít/P (Megapixels);

. Deverá possuir sistema de biometria por reconhecimento

facial, integrado ao equipamento;

. Deve possuir câmera frontal de, no mínimo, 5 MP;

. Deve possuir conector para fone de ouvido padráo P2,

3,5mm.

. Cabos: deve vir com cabo de alimentação e cabo de

comunicação USB, podendo ser cabo único para as duas funções;

. Sistema Operacional: deve vir com a versão Android 11 Go

ía
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ou superior instalado;

. Carregador de bateria bivolt automático:

. Bateria interna e recarregável com capacidade mínima de

3350mah.

. Tensão de entrada 1101220V automática;

. Acessórios: Deve vir com todos os acessorios necessários ao

funcionamento do equipamento;

. Deverá ser incluso capa de proteção, garantindo que a capa

seja do tipo emborrachado, silicone ou poliuretano, com a borda da

capa visualmente acima do nível da tela, garantindo maior tempo

de vida ao dispositivo;

. Deverá acompanhar película de proteção para a tela;

. Deverá acompanhar extrator de chip;

. Deverá ser fornecida juntamente a documentação de

habilitação, carta do fabricante do Smartphone garantindo ser

capazde realização do serviço de customizaçáo do papel de parede

nos Smartphone a serem entregues.

3.3.2. Certificações, Laudos e comprovações:

. Certificado de conformidade ANATEL, deverá ser

apresentado certificado ANATEL no momento da entrega da

proposta, devendo o certificado estar com prazo de validade

vigente.;

. 2Manuais e documentos técnicos (folhetos, encartes, folders

etc.) em que conste, explicitamente, a característica exigida nas

especificações técn icas ;

. 20 Fabricante do equipamento ofertado deverá possuir

registro de revendedor na plataforma Android Enterprise, que irá

garantir compatibilidade de utilização dos serviços "Zero Touch", a

comprovação do registro do Fabricante na plataforma Google

Enterprise deverá ser apresentada juntamente com a proposta e

será comprovada através do Portal

https://androidenterprisepartners.with goog le.com/resel lers/

E
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3.3.3. Software de Gerenciamento e Controle do Dispositivo

. OS smartphones deverão ser entregues com software de

gerenciamento, com licenciamento para 12 meses, com as

seguintes funcionalidades:

3.3.3.1. Visualização

. Dispositivos ativos, novos, apagados e desinstalados

pelos usuários;

. Localização de dispositivos via GPS;

. Envio de políticas de segurança e configurações

conforme determinação do cliente de maneira remota;

. Quantidade de equipes (grupos) cadastradas;

. Aplicativos ativos e bloqueados, relatório gerencial com

inventário completo;

. Percentual de bateria por dispositivo e por grupos de

dispositivos cadastrados;

. Tempo de sincronizaçáo do dispositivo com o painel de

gestão;

. Percentual de armazenamento dos dispositivos

cadastrados na base;

. Número de launchers desativados;

. Automalizaçáo de configuração de dispositívos móveis

(Tablets e Smartphones);

. GPS desligados e ligados;

. Percentual de memória RAlvl dos dispositivos

cadastrados na base;

r Listagem dos aplicativos menos instalados seguidos de

percentuais;

. Classificação das piores instalações de aplicativos por

grupo seguida de percentual;

. Percentual de sistemas operacionais seguidos de suas

versÕes;

RLraComendadorJosêGarcE,774-SaudadeÉlornJesus PousoAlegre-l\rG.CÉP37553442ilÍel (35)3025-5500i/anresp.mggov.br
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3.4.

. Controle de navegação customizado com filtros de

conteúdo;

. Percentual dos modelos dos dispositivos cadastrados

na base;

. Agrupamentos percentuais dos dispositivos por bateria,

armazenamento e memória RAttI;

3.3.3.2. Consumo de Dados - Plataforma De Gerenciamento

. Saber o quanto de dados consomem os dispositivos

. 4Gráfico demonstrativo do consumo médio de dados

móveis e rede Wi-Fide acordo com o período desejado.

. SMédia de consumo de dados móveis e rede wi-fi por

equipes (grupos).

. ÍVédia de consumo de aplicativos

. Média de consumo de dados por dispositivos'

LOTE 03 - Gabinete para armazenamento, transporte e recarga

3.4.1. Situação Do Equipamento

. Os gabinetes paru atmazenamento transporte e recarga

deverão ser novos, idênticos e sem uso anterior.

o O modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem

previsão de encerramento, na data de entrega da proposta.

3.4.2. Dimensionamento

. Possuir capacidade para armazenamento de no mínimo 40

(quarenta) Chromebook Educacionais de até 14,6", posicionados

em compartimentos/baias verticais com dimensôes mínimas 220 x

294x27mm(AxPxL)

. Possuir dimensão externa máxima preservando a mobilidade

do equipamento de 700 mm de Profundidade.

3.4.3. Estrutura

o Q gabinete deve ser possui todos as superfícies externas e
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internas fabricadas em Laminado Estrutural TS - HPL (High

Pressure Laminate) de espessura entre 2 a 4 mm, material

resistente a impactos, manchas, ao calor, umidade, não condutor

elétrico, antiestático e de fácil limpeza e alta durabilidade, com

estrutura tipo chassi em aço com baixo teor de carbono;

. Possuir bandejas internas com reforços longitudinais, de

material leve que ofereçam durabilidade e resistência a riscos e/ou

corrosões e fogo;

. Possuir compartimento adequado para acomodar e fixar as

fontes de alimentação;

. Possuir superfície superior com revestimento antiderrapante

e antiestático, para acomodação dos dispositivos e acessórios.

. Deverá permitir que os dispositivos no interior do gabinete se

conectem as redes wireless disponíveis no local, facilitando assrm

o acesso remoto para manutenção e inspeção dos equipamentos;

o Partes metálicas deverão possuir revestimento com pintura

eletrostática epoxi que protege de oxidação, riscos, corrosão e

fungos;

. Este procedimento de pintura deverá possuir certificação

através de laboratorio acreditado pela CGCRE de acordo com a

norma da ABNT NBR ISO/IEC 17025 - Certificação em Teste de

Corrosão por Exposição a Nevoa Salina, com 1000 horas de

duração e com grau de enferrujamento 10 conforme ASTIM D610 e

F0 de acordo com NBR ISO 4628-3.

3.4.4. Acesso

. Deverá possuir mínimo duas portas, sendo uma frontal para

acesso exclusivo aos dispositivos e uma traseira paru acesso

exclusivo as réguas de tomadas, fabricadas no mesmo material das

superfícies externas, com sistema de dobradiças internas que

impeçam a sua retirada e desmontagem pelo lado externo,

contendo orifícios para circulação de ar, e sistema de fechadura

com travamento em no mínimo um ponto, contendo no mínimo um

par de chaves por fechadura;
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3.4.5. Mobilidade

. Permitir a movimentação com facilidade, possuir 04 (quatro)

rodízios com no mínimo 4 polegadas de diâmetro, com acabamento

emborrachado, gerando o menor ruído possível, sendo no mínimo

02 com sistema de travamento.

. Deverá possuir, no mínimo, dois puxadores laterais, dispostos

de maneira oposta, para facilitar o seu manuseio e deslocamento

entre os vários ambientes;.

. Deverá possuir peso máximo de 70 Kg vazio, para facilitar o

manuseio e deslocamento do gabinete;

3.4.6. Sistema De Recarga:

. Deverá possuir um circuito eletrônico de controle de carga,

que garanta o gerenciamento de recarga dos dispositivos e a

seguranÇa da rede elétrica local, através de módulo eletrônico com

microprocessador e programação por software, recomendado

quatro estágios de alimentação, para realizar o gerenciamento de

carga e a distribuiÇão dinâmica e contínua de corrente elétrica aos

dispositivos educacionais armazenados. O módulo de recarga

deverá possuirtambém os recursos mínimos de: reinício automático

em caso de queda de energia, sem necessidade de intervenção

externa, limitação de corrente máxima em 104 para conexão a

tomadas comuns;

. Deverá possuir display do tipo LED ou similar integrado ao

módulo para visualizaçáo da tensão e corrente elétrica totais dos

estágios de alimentação; proporcionando acompanhamento do

processo de recarga;

. Possuir sistema eletrônico de carga com módulo central

independente pre-programado para gerenciar a distribuição de

corrente eletrica para os dispositivos;

o O módulo deve possuir instalação independente das réguas

de tomadas, para permitir sua remoção e substituição em poucos

minutos, caso necessário, eliminando a necessidade de envio do

equipamento completo para manutenção;

§r5.:
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. Deverá possuir sistema de proteção elétrica integrada ao

gabinete, contra sobrecarga na rede de alimentação, fuga de

corrente e choques elétricos, composto por proteção contra surtos

DPS, disjuntor rápido mínimo de 10A e IDR (interruptor diferencial

residual) com sensibilidade de 30mA;

. Possuir interruptor iluminado principal para acionamento do

sistema elétrico;

. Possuir mínimo de 40 (quarenta) tomadas internas de acordo

com o padrão NBR 14136;

. Possibilitar que todas as tomadas possam ser plugadas ao

mesmo tempo independentemente do tipo de plug;

. Possuir régua superior (fora do rack) com no mínimo três

tomadas tipo 2P+T, padrão NBR 14136 para uso geral com

fornecimento de energia contínua;

3.4.7. Alimentação E!étrica:

. Possuir conexão elétrica feita através de um único cabo de

alimentação com no mínimo 3m de comprimento, plugue do tipo

2P+T conforme N8R14136, em uma única tomada comum na

parede. Não deve requerer instalação de tomada especial e nem

modificação na infraestrutura elétrica para seu funcionamento.

Deve possuir porta cabos externo para acondicionamento do cabo

de alimentação.

. Possuir tensão de alimentação de 1 10v 240v com

chaveamento automático (bivolt automático);

. Frequência: 50-60 Hz - (l): 10 A;

3.4.8. Sistema De Resfriamento

. Deverá possuir aberturas nas portas do equipamento, para

permitir a troca de ar com o ambiente externo, propiciando

ventilação natural aos equipamentos;

. Adicionalmente deverá possuir um sistema de ventilação e

exaustão forçadas, composto por dois ventiladores/exaustores

instalados nas laterais opostas do equipamento, garantindo

Rua Comendador José Garqa, 774 - Saudade Bom Jesus Pouso AlegÍe * lVG. CEP 37553-442 // Tel {35) 3025-5500 //amesp mg gov br
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cond ições ideais de resfria mento dos tablets/ch romebooks;

3.4.9. Acondicionamento

o A Plataforma e seus acessórios deverão estar devidamente

acondicionados em embalagens e calços de proteção apropriados.

. Ser acondicionado, individualmente, em caixa que deverá ser

resistente ao transporte e acondicionamento do item, sendo de

responsabilidade da CONTRATADA a entrega dos objetos em

perfeito estado.

3.4.10. Logotipo

. Para facilitar a identificação e reduzir o risco de furtos, os

gabinetes deverão ser fornecidos com a logo do governo, ou

imagem a ser fornecida, respeitando as seguintes diretrizes:

. Área a ser impressa do Logotipo I x 16,4 cm

. lmpressão na parte superior do equipamento, de forma que

os logos fiquem visíveis

o A gravação a que se refere o item anterior se dará por

processo serigráfico ou por queima a Laser, utilizando-se tinta

eletrostática ou qualquer outra tecnologia/solução que evite o

desgaste prematuro da gravação e aumente sua resistência à

remoção por abrasivos e/ou raspagem, não sendo aceita a

utilização de etiquetas adesivas.

3.4.'11. Garantia

o Q equipamento proposto deverá possuir garantia onsite de 12

(doze) meses para reposição de peças, mão de obra e atendimento

no local, por meio das assistências credenciadas e autorizadas pelo

fabricante da marca ofertada.

. Deverá ser disponibilizado um número telefonico para suporte

técnico sem custos para a contratante (sendo utilizado 0800 ou

qualquer número similar) ou portal na internet para abertura e

acompanhamento de chamado,

o O prazo máxirno para atendimento deverá ser de 05 (cinco)

E
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dias úteis a contar da data de abertura do chamado

4. DO LOCAL

4.1. O fornecimento do objeto ora licitado se dará dentro da área territorial de

abrangência da ASSoctAÇÃo Dos MUNIcÍPlos DA MICRoRREGIÃo Do MEDIO

SAPUCAí- AMESP, conforme descrição de Municípios, compreendendo azona urbana, a

zona rural e os bairros mais distantes antes denominados distritos, através da emissão da

Ordem de Fornecimento.

5. DOS PRAZOS.

I5L-S. 00
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MUNTCíP!OS CONSORCIADOS AMESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA MATA

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

CAMANDUCAIA

CAMPESTRE

CAREAÇU

CARMO DA CACHOEIRA

coNCErÇÃo Dos ouRos
CONGONHAL

ELOI IMENDES

ESPíRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

IVIONTE SIÃO

OURO FINO
p[p[§$Pe11s
PO FUNDO

SFo aENro ABADE

sAo GoNÇALO DO SAPUCAI

SÃo SEBASTIÃO DA BELA VISTA

SENADOR AIMARAL

JOSÉ BENITOSENADOR

TOCOS DO MOJI
TURVOLÂNDIA

Rúa Cornendador José Garcla 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso - [4G. CÉP 37553-442 // Tel (35) 3025-s500 //anesp mg.gov.br

L

SANTA RITA DO SAPUCAI



CON§ÓItCI(}

5.1. O prazo para o fornecimento dos itens será de até 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser emitida pelo

Município.

5.2.

assinatura.

O prazo de vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses a partir da sua

:É

6. DAS CONDrçOES DE EXECUçÃO DOS SERVIçOS

6.1. Face ao disposto no artigo 65, § 10, da Lei Federal n.o 8.666/93, os

quantitativos poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial.

6.2. O objeto deste Termo de Referência deve ser executado diretamente pela

empresa contratada, não podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo

que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da

prefeitura consorciada, sem prejuÍzo da responsabilidade da empresa contratada pelo Ônus

e perfeição técnica do mesmo.

7. DAS OBRIGAçÔES DA EMPRESA CONTRATADA

7.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

7.2. lndícar preposto, aceito peto ÓnOÃO PARTICIPANTE, para representá-lo

na execução do contrato.

7.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados.

7.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

7.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas

decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá

ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a

prévia e expressa concordância do contratante.

8. DAS OBRIGAçÕES DOS ORGÃOS PARTICIPANTES

E§
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8.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente

com a empresa detentora.

8.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas.

8.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto

desta contratação.

8.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar

queixas e reclamações, quando for o caso.

8.5. lndicar funcionário para fiscalizar a execução do Contrato.

8.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou

do acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser

assinado.

9. DA QUALTFTCAÇÃO rÉCMCa

9.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito

público ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto

licitado, demonstrando que a empresa licitante executou, fornecimento, no mínimo, 50%

(cinquenta por cento) do quantitativo total da licitação

9.2. Poderá ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s),

declaração(ões) ou outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos

atestados apresentados, por meio de diligências.

9.3. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a

conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

10. DAS AMOSTRAS

10.1. Deverão ser apresentadas as amostras pela licitante vencedora, sendo 01

(uma) de cada item que compõem o lote na proposta ofertada, devidamente identificada

com o nome da licitante vencedora, identificação do item, para verificação de conformidade

com as exigências estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de até 10 (dez) dias

corridos, a contar da data de encerramento da sessão pública.

Rua Comendador José Garcra 774 - Saudade Born Jesus. Pouso
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',0.2. As amostras dos itens serão analisadas por uma comissão designada que

emitirá o um parecer; e no caso de reprova da amostra, será convocada a segunda

empresa classificada com o menor preço e assim sucessivamente.

11. DOS DOCUMENTOS RELATTVOS A QUALTFTCAÇÃO ECONÔM|CA-FTNANCETRA.

'l',.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo dístríbuidor da

sede da licitante, dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes à data de abertura desta

licitação ou segundo as disposições contidas no documento acerca do prazo de validade

dele.

11.3. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador)

demonstrando que a empresa apresenta "índice de Liquidez Geral (ItG)", "Índice de

Solvência Geral (1.§G)" e "índice de Liquidez Corrente (lLC)", segundo os valores e fórmulas

de cálculo indicados no item '11.4.2;

11.4. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e

demonstraçÕes contábeis assim apresentados:

11,4.1, SOCIEDADES

11.4.1.1. Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade

Anônima - S/A):

. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante;

Publicados em Diário Oficial; e,

Publicados em jornal de grande circulação; ou,

a

a

E
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11.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,

apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade CRC

(apresentar a Certidão de Habilitação Profissionaljunto com o Balanço), que comprovem

a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas

há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo

íruotce GERAL DE PREÇOS - D|SPON|BtLtDADE INTERNA - IGP-DI, publicado pela

Fundação Getúlio Vargas - FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;
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. Por fotocopia registrada ou autenticada na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante.

11.4,1.2. Sociedades por cotas de responsabilidade !imitada (LTDA):

. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de

Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Orgão
equivalente; ou,

. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante.

11.4.1.3. Sociedade criada no exercício em curso:

. Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado
ou autenticado na Junta comercial da sede ou domicílio da licitante.

11.4.2. A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada

por documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando

que a empresa apresenta: "Índice de Liquidez Geral (ILG)", "Índice de

Solvência Geral (ISG)" e "índice de Liquidez Corrente (ILC)", segundo os

valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

índice de Liquidez Corrente (ItC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

AC
ttC = pC

índice de Solvência Geral (/SG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela formula abaixo:

AT
IçN _

PC + PELP

AC + ALRP
ILG=PC+PELP

Onde, .AC=Ativo Circulante, PC=Passivo Circulante, ÁRlP=Ativo
Realizável a Longo Prazo, PELP= Passivo Exigível a Longo Prazo e .Ál"=Ativo

Total.

§
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Índice de Liquidez Geral (tLG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00,

calculado pela fórmula a seguir:
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11.4.2.1. Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as

licitantes deverão utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se

as demais, sem arredondamento;

11.4.2.2. As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente

aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente

assinado pelo contador da licitante;

11.4.2.3. Se necessária a alualização do balanço e do patrimônio líquido,

deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o

memorial de cálculo correspondente.

1í.5. Comprovação do Capital Social ou Patrimônio Líquido no mínimo de 10%

do valor estimado da contratação, independente dos índices.

OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de

apresentar o Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos

da Lei LC no 123106.

12. DA POSSIBILIDADE DE CARONA

12.1. Será facultado aos órgãos ou entidades não participantes a utilização desta

ata de Registro de Preços.

12.2. Qualquer orgão ou entidade integrante da Administração Pública que não

participaram do procedimento licitatorio, quando desejarem, poderão fazer uso da Ata de

Registro de Preços, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização do

ORGÃO.

'12.3. O total das adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo do item

registrado na ata de registro de preço do orgão gerenciador.

12.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas

as condiçôes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente

da adesão, desde que não prejudique as obrigações assumidas com o ÓRCÃO.

12.5. Compete ao órgão que aderiu à Ata de Registro de Preços a prática dos atos

relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador das obrigações contratualmente

assumidas, observada a ampla defesa e o contraditorio, das penalidades previstas no

Edital, em relação às suas próprias contratações, informando a ocorrência ao ÓnCÃO.
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12.6. Fica a cargo do representante do ÓnOÃO, manifestar sobre as

possibilidades de carona à ata de registro de preços.

13. DOS VALORES E PAGAMENTOS

13.1. DO VALOR.

13.1.1. O valor de referência para o fornecimento objeto deste Termo de

Referência e de R$ 356.825.000,00 (trezentos e cinquenta e seis milhões

oitocentos e vinte e cinco mil reais), que representa o valor total dos itens

descritos da planilha de orçamento que integra o presente Termo.

13.2. DO PAGAMENTO.

13.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da

data de liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas

às condições previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem

bancária na conta corrente indicada pela empresa contratada.

13.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ORGÃO

PARTICIPANTE em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor

responsável pelo acompanhamento do contrato.

13.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser

liquidadas simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento

cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

13.2.4. A despesa referente ao objeto fornecido será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃos PARTICIPANTES.

14. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTOS

'14.1. Menor Preço Global (Por Lote)

15. DAS SANçÔES ADMTNTSTRATIVAS.

15.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal no 8.666/1993, a

contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução

totalda obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civile criminal, assegurada a prévia

e ampla defesa, às seguintes penalidades:

15.1.1. Advertência;

0 037
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15.1.2. Multa;

15.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a AMESP e municípios consorciados;

15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública.

'15.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco)

dias na execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer

obrigações previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções

mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

15.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e

na primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

'15.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de

10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.

15.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso

injustificado para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos após

a emissão da Ordem de Serviço - OS.

15.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as infrações cometidas e o grau respectivo,

indicados nas Tabelas I e 2 a seguir:

Tabela í

Tabela2

E

fLs. 0038

GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 R$ 150,00
02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

ITEM
rNFRAçAO

GRAU
DESCRTçAO

01
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais; por dia.
04

02
[t/anter funcionário sem qualificação para a execução dos

serviços; por empregado e por dia.
04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do

objeto do Contrato; por ocorrência.
04
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Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause
danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por

ocorrencla.
05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 05

Para os itens a seguir, deixar de:

06

Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes
no prazo de até 5 dias após a emissão da Ordem de Serviço,

por dia de atraso.
01

07
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou

incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.
01

08
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de

acesso de seus funcionários; por ocorrência.
01

09
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
02

10

lndicar e manter durante a execução do contrato o engenheiro
responsável técnico, nas quantidades previstas neste termo de

referência; por dia.

04

15.7. Quando a empresa contratada deixar de cumprir ptazo previamente

estabelecido para execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele

apresentada serão aplicadas multas conforme Tabela 3.

15.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a empresa

contratada multa, conforme Tabela 3 a seguir:

Tabela 3

í5.9. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de

contratarcom o a Administração Pública, se, porculpa ou dolo, por até02 (dois) anos, no

caso de inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre

outros casos.

15.10. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre

outros casos, quando:

GRAU MULTA TIPO DE ATRASO

01 2o/o

Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,
injustificadamente, o prazo de 30 (trinta) dias, apos a emissão ordem
de serviço, para o início da obra.

02 3%
Por dia de atraso na entrega, até o 30"(trigésimo) dia, sobre o valor
da parcela do serviço não prestado.

03 5%
Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na entrega

superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual.

Rua Comendador José Garcra, 774 - Saudade Born Jesus. Pouso - MG. CEP 37553-442 // Íer. (35) 3025-5500 t.t
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í5.10.1. tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.10.2. praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

15.10.3. reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefÍcio próprio ou de terceiros,

quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em

razâo da execução do objeto contratado, sem consentimento prévio do

contratante;

15.10.4. ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o

8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao

conhecimento do contratante apos o recebimento da Nota de Empenho;

15.10.5. apresentação, ao contratante, de qualquer documento falso ou

falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou

para comprovar, durante a execução do objeto, a manutenção das condições

apresentadas na habilitação;

15.10.6. inexecução total do objeto.

15.11. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente

com a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e

impedimento de contratar com a AMESP e os municípios consorciados e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do

pagamento a ser efetuado.

15.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à

empresa contratada.

í5.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a empresa contratada obrigada

a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação

oficial.

15.14. A abertura do procedimento administrativo para apuração de

descumprimento contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade

de cada município consorciado contratante.

16. DA JUSTIFICATIVA
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A AMESP, com o intuito de desenvolver uma educação que atendesse as

demandas do mundo contemporâneo, expandisse as oportunidades de aprendizagem dos

estudantes e promovesse o desenvolvimento de competências tecnológicas a partir do uso

de ferramentas e plataformas digitais. Referidas ações articulam com o Plano Nacional e

Estadual de Educação, com a Nova Base Curricular, no que tange às competências

tecnológicas e também com o Novo Ensino ltlédio. Como premissa básica a oferta de

tecnologias educacionais aos alunos da rede pública, com conteúdo adequado ao

desenvolvimento pedagógico e promoção de um aprendizado mais completo.

Vale destacar que o usuário final dessas diversas tecnologias é o aluno da rede

pública, que passa a ter disponível em ambiente de internet uma imensidão de conteúdo

destinado à aprendizagem, com as seguintes características:

No que tange ao desenvolvimento da aprendizagem, na realidade de hoje visando

uma abordagem que prevê o ensino online (por meio de espaços virtuais) e presencial,

complementando-se e promovendo, uma educação mais eficiente, interessante e

personalizada do ponto de vista do desenvolvimento de competências que atendam às

necessidades da sociedade.

Essa abordagem, incorporada ao currículo escolar, não permite apenas simular

ambientes educacionais, mas também ajuda a transpor as salas de aulas para novos

espaços (tanto físicos, como as bibliotecas, quanto os espaços virtuais, como as salas de

aula virtuais), o que favorece a expansão do tempo de estudo dos alunos para além do

horário escolar, bem como fomenta a comunicação entre eles e deles com os seus

professores. O que se tornou uma realidade enfrentada na pandemia do Novo Corona vírus

na educação.

Ademais, em espaços desse tipo é possível desenvolver, dentro de um ambiente

seguro para os estudantes, o trabalho colaborativo, parceiro e humanizado; o

monitoramento da entrega de atividades escolares realizadas e armazenadas em nuvem;

a aplicação de avaliações online; o desenvolvimento de atividades colaborativas; o fomento

a autorias diversas, além da possibilidade de uso de diversos aplicativos dentro da sala de

aula virtual, a depender do planejamento/necessidade de cada professor.

O ensino híbrido oportuniza a inovação da sistemática presencial quando o

professor adota metodologias ativas que desenvolvem a aprendizagem com base em

projetos, em resolução de problemas, em aprendizagem entre pares, modelos de rotação

por estação, com equipamentos disponÍveis em ilhas de atividades e/ou sala de aula

- MG. CEP 37553-442 // Tel I
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invertida, conceitos inovadores paru a prática docente e cuja eficácia será oportunizada

com equipamentos móveis que apoiem as diversas organizações de alunos em sala de

aula e em qualquer outro espaÇo escolar.

Nesse modelo a aprendizagem pode acontecer em diferentes espaços e a

mudança na escola passa a ser estrutural, de modo que a educação digital passa, assim,

a ser meta para o desenvolvimento de novas metodologias pedagogicas nas escolas. A

tecnologia que se pretende é aquela que se adequa às necessidades do processo de

ensino e aprendizagem e atenda a política de uso de tecnologia implantada no ensino

público.

Entendemos que uma ferramenta digital que tenha por objetivo promover de forma

simples e intuitiva a integração da escola com as famílias, aumentando exponencialmente

o comprometimento de ambas as partes e resultando na melhoria da educação do aluno,

buscando garantir maior desempenho nas atividades escolares, que contenha essas e

outras funcionalidades, seja mais uma das ações que podemos implantar como forma de

melhoria e mudança da nossa educação, em especial no que tange aos Municípios que

compõem a Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP.

O quantitativo estimado foi determinado a partir do levantamento junto aos

Ívlunicípios Consorciados, da quantidade de alunos matriculados na rede pública de ensino,

além de professores e demais servidores públicos.

Quanto às empresas Reunidas em Consórcio.

Quanto à vedação à participação de empresas em consórcio, na leitura do

disposto no art. 33 da Lei no 8.666/93, o Tribunal de Contas de Minas Gerais, por meio do

Conselheiro Hamilton Coelho nos autos do Processo no 912078, apresentou manifestação

no seguinte sentido:

O emprego, pelo legislador, da locução "quando permitida" evidencia que se trata

de permissão excepcional e específica, a depender do juízo de oportunidade e

conveniência da Administração. E dizer: se a participação de consórcios é excepcional,

algum sentido faria em exigir justificativas para sua permissão, mas jamais quanto à sua

restrição. Não bastasse a inequívoca letra da lei, decorre do proprio senso comum que a

formação de consórcios de empresas só tem sentido para a possível execução de

objetos extraord i nários, vultosos, altamente com plexos ou i naud itos

No mesmo sentido, o TCU entendeu que

Rua Comendadoí José Garaa, 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso Alegre - MG. CEP 37553-442 // Íel (35) 3025'5500 /,/amesp mg gov br
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O art. 33 da Leide licitações expressamente atribui à Administração a prerrogativa

de admitir a pafticipação de consorclos. EsÍá, portanto, no âmbito de discricionariedade da

Administração. lsto porque, ao nosso ver, a formação de consórcios tanto pode se prestar

a fomentar a concorrência (consórcio de e/7?presas menores que, de outra forma, não

participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso

contrário, concorreriam entre si) [...](Acordão 1.946/2006, Plenário, rel Marcos Bemquerer

Costa).

Com efeito, a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do

certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser

licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes

casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a

formação de consórcio, o que não é o caso em questão, na medida em que várias

empresas isoladamente apresentam condiçÕes de participar do presente certame. Tal

medida visa afastar a restrição à competição, pois a reunião de empresas que,

individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes.

Pouso Alegre/MG, aos de bro de 2023.

co
AMESP

§t§.:
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APÊNDICE A

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - QUANTITATIVO POR MUNICíPIO

1. CONSIDERAçOES rNrCrArS

16.1. Para a obtenção do quantitativo de itens disponíveis por município, levou-se

em consideração o quantitativo utilizado no Processo No 100/2022-Pregáo Presencial No

1712022. Levou-se em consideração ainda, a população de cada município consorciado,

portanto cada mucicípio tem disponível um quantititativo proporcional a sua população de

acordo com o senso 2022.

16.2. Para o ltem 3.1, cujo nâo fazia parte do referido processo de 2022,

considerou-se a mesma quantidade dos itens 1.1,1.2,2.1 e 2.2.

2. QUANTITATIVOS FINAIS DISPONíVEIS PARA CADA MUNICíPIO

2.1. LOTE 01 - TABLET - ITENS 1.1 e 1.2

dos Munhiplos da do Môdio

ert.' 00 lrl,

E

Andradas 40.548 9,09% 3.819

5.943 1,33% 560Bandeira do Sul
1.639Borda da lVlata 17.404 3,90%

10.91 1 2,45% 1.028Bueno Brandão
1.119Cachoeira de Minas 11.884 2,660/0

26.097 5,85% 2.458Camanducaia
4,64% 1.949Campestre 20.696

Careacú 6.816 1,53% 642
Carmo da Cachoeira 11.547 2,59% 1.087

Conceição dos Ouros 10.880 2,44% 1.025

Conqonhal 11.083 2,490/0 1.044

Espírito St" do Dourado 6.611 1,49o/o 623
5,91o/o 2.480Elói Mendes 26.336
2,58% '1.083Estiva 11,502
1,64% 688lnconfidentes 7.301

lpuiuna 9 135 2,050/o 860
2.404Jacutinqa 25.525 5,72%

24.089 5,40% 2.269Monte Sião
3.023Ouro Fino 32.094 7,20%

4,58% 1.925Paraisópolis 20.445
'16.388 3,67% 1.543PoÇo Fundo
40 635 9,11% 3.827Santa Rita do Sapucaí

São Bento Abade 4.713 1,060/o 444

Rua Comendador José Garcia. 774 - Saudade Bom Jêsus. Pouso Alegre - l\4G. CEP 37553-442 ll Íel l35l 3025-5500 //anrêsP mg 'r bÍ
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São Gonsalo do
Sapucaí 23.959 5,37% 2.256
São Sebastião da B.
Vista 6.387 1,43% 601

Senador Amaral 6.206 1,39% 584
Senador José Bento 2.068 0,460/o 195

Tocos do ttloii 3.826 0,86% 360
Turvolândia 4.935 1 ,110/o 465
Somatório Total 445.964 100,00% 42.000

2.2. LOTE 02 - CHROMEBOOK - ITENS 2.1 e 2.2

2,3. LOTE 03 - SMARTPHONE - ITEM 3.1

Rua Comêndador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso Âlegre * MG CEP 37553-442 // Tel. (35) 3025-5500 //amesp mg gov br

Andradas 40.548 9,09% 3.819

Bandeira do Sul 5.943 1,33% 560

Borda da Mata 17.404 3,90% 1.639

Bueno Brandão 10.911 2,45% 1.028
Cachoeira de [t/inas 11.884 2,660/o 1.119

Camanducaia 26.O97 5,850/o 2.458
Campestre 20.696 4,640/o 1.949

Careacú 6.816 1,530/0 642
Carmo da Cachoeira 11.547 2.590/o 1.087

ConceiÇão dos Ouros 10.880 2,440/o 1.025
Congonhal 11.083 2,49% 1.044
Espírito Sto do Dourado 6.611 1,49o/o 623
Elói ttlendes 26.336 5,910/o 2.480
Estiva 11.502 2,580/0 1.083

lnconfidentes 7.301 1,64% 688
lpuiuna 9.135 2,05% 860
Jacutinga 25.525 5,720/o 2.404
tMonte Sião 24.089 5,400/o 2.269
Ouro Fino 32.094 7,20% 3.023
Paraisópolis 20.445 4,58% 1.925
Poço Fundo 16.388 3,670/o 1.543
Santa Rita do Sapucaí 40.635 9,110/o 3.827
São Bento Abade 4.713 1,060/0 444
São Gonsalo do Sapucaí 23.959 5,370/o 2.256
São Sebastião da B. Vista 6.387 1,430/o 601

Senador Amaral 6.206 1,39% 584

Senador José Bento 2.068 0.46% 195

0,86% 360Tocos do Moji 3.826
Turvolândia 4.935 1 ,110/o 465
Somatório Total 445.964 100,00% 42.000

do§

Municípios
Consorciados ÂMESP

Quantidade de
Habitantes por

Municíoio

Yo Sobre o Total
de Habitantes

Quantidade
FÍnal por
lillunicÍolo
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9,09% 3.819Andradas 40.548
5605.943 1,33%Bandeira do Sul

3,90% 1.639Borda da Mata 17.404
1.02810.91 1 2,45%Bueno Brandão

2,66%o 1.119Cachoeira de [\íinas 1 1.884

26.097 5,85% 2.458Camanducaia
1.949Campestre 20.696 4,64%

6.816 I ,530/o 642Careaçú
11.547 2,59% 1.087Carmo da Cachoeira
10.880 2,44% 1.025ConceiÇão dos Ouros
1 1.083 2,490/o 1.044Congonhal
6 611 1,48% 623Espírito Sto do Dourado

2.480Elói Mendes 26.336 5,91%
1.083Estiva 11.502 2,58%

1,640/o 688lnconfidentes 7.301
2,05% 860lpuiuna 9.1 35

25.525 5,720/o 2.404Jacutinga
24.089 5,400/o 2.269Monte Siáo

3.023Ouro Fino 32.094 7,200/0

1.925Paraisópolis 20.445 4,58%
3,67o/o 1.543Poco Fundo 16.388

3.827Santa Rita do Sapucaí 40.635 9,110/o

444São Bento Abade 4.713 1,06%

5,37% 2.256São Gonsalo do Sapucaí 23.959
1,430/o 601São Sebastião da B, Vista 6.387
1,390/o 584Senador Amaral 6.206

2.068 0,460/o 195Senador José Bento
3.826 0,86% 360Tocos do tt/oji

Turvolândia 4.935 1 ,11Vo 465
42.000Somatório Total 445.964 100,00%

2.4. LOTE 04 - GABINETE PARA ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E

RECARGA - ]TEM 4.1

Quantidade
Final por
Município

Andradas 40.548 9,09% 't36

Bandeira do Sul 5.943 1,33% 20

Borda da Íttlata 17.404 3,90% 59

Bueno Brandão 10.91 1 2,45% 37

Cachoeira de lrlinas 11.884 2,660/0 40

Camanducaia 26.097 5,85% BB

Campestre 20.696 4,64% 70
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Municípios
Consorciados AMESP

Quantidade de
Habitantes por

Município

Yo Sobre o Total
de Habitantes

Quantidade
Final por
Município

Municípios
Consorciados AMESP

Quantidade de
Habitantes por

MunicÍpio

% Sobre o Total
de Habitantes
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Careacú 6.816 1,530/o 23

Carmo da Cachoeira 11.547 2,590/0 39

Conceicão dos Ouros 10.880 2,440/0 37

Conqonhal 1 1.083 2,490/o 37

Espírito Sto do Dourado 6.611 1,48% 22

Elói Mendes 26.336 5,91% 89

Estiva 11.502 2,58% 39

lnconfidentes 7.301 1,640/0 25

lpuiuna 9.1 35 2,050/0 31

Jacutinqa 25.525 5,72% 86

Monte Sião 24.089 5,400/0 81

32.094
Paraisópolis 20.445 4,58% 69

Poço Fundo 16.388 3,67% 55

Santa Rita do Sapucaí 40.635 9,11% 137

São Bento Abade 4.713 1,06% 16

São Gonsalo do Sapucaí 23.959 5,37% 81

São Sebastião da B. Vista 6.387 21

Senador Amaral 6.206 1,39% 21

Senador José Bento 2.068 0,460/o 7

Tocos do Moii 3.826 0,86% 13

Turvolândia 4.935 1,110/o 17

Somatório Total 445.964 100,00% í.504

Rua Comendador José Garcrê, 774 - Saudâde Borrr Jesus. Pouso 3025-5500 /la-MG CEP37553-442//Tel br
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O presente documento materializa a vontade e ambição da ASSOCIAçÃO DOS MUNICÍp|OS

DA MICRORREC|ÃO OO tvtÉOtO SRpUCRÍ - AMESP em adquirir equipamentos de Tl.

Para qualquer contato futuro sobre o presente Projeto, e salvo informação em contrário, deve ser a

única janela de contato considerada.

CHS - CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA

t7 .927.32610001-s4

DANTEL MENDONÇA - 81 99996 5999

dmendonca@chs-ec.com.br

Rua Padre Carapuceiro, 858 - 6s e 7s Andar - Boa Viagem -
Recife/PE - CEP 51.020-280

60 d ias
I

07lt2/2023

As condições comerciais presentes neste documento referem-se exclusivamente aos fornecimentos,

pressupostos, condições e validades constantes ao longo do mesmo, não podendo ser utilizados nem

considerados em contextos e em circunstâncias diferentes.

O documento é confidencial e só pode ser

utilizado pelo Órgão destinatário. As condições

comerciais perdem validade caso haja sido

divulgado ou disponibilizado a outros Órgãos, seja

de forma voluntária ou inadvertida.

i);.';::it;:t; i....1

Este documento é coNFlDENclAL bem como todo o seu conteúdo.

Não pode sertrespassado ou reproduzido sob qualquerforma, sem consentimento prévio da CHS

PROPONENTE:

CNPJ da Proponente:

Nome de contato:

Email / Telefone:

Endereço:

Validade da Proposta:
A contar de:

(dota de emissão do Proposta)

t
.*

*l
I
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7
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LOTE 01 - Tablet

ITEM UNID QTDE. PRODUTO
MARCA VALOR

UNlTÁRIO
R$

VALOR
TOTAL R$

01 UNID 42.000 Tablet Tipo 01 Multilaser 935,00 39.270.000,00

02 UNID 42.000 Tablet Tipo 02 [Vultilaser '1 .'190,00 49.980.000,00

LOTE 02 - Chromebook

ITEM UNID. QTDE. PRODUTO
MARCA VALOR

UN!TÁRIO
R$

VALOR
TOTAL R$

01 UNID 42.000 Chromebook Tipo 01 Acer 2.120,00 89.040.000,00

02 UNID 42.000 ChromeboolTipo 02 Acer 2.880,00 120.960.000,00

LOTE 03 - Smartphone

ITEM UNID. QTDE PRODUTO
MARCA VALOR

UNlTÁRIO
R$

VALOR
TOTAL R$

01 UNID 42.000 Smartphone Samsung 715,00 30.030.000,00

MARCA VALOR
UNITÁRIO

RS

VALOR
TOTAL R$UN!D. PRODUTOITEM

8.850,00 10.177.500,00Gabinete para

armazenamento,

transporte e recarga.

TES

01 UNID 1.500

Declaramos, igualmente, que em nosso preço estão incluídos todos os custos diretos e

indiretos para o perfeito fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra

especializada ou não, encargos da legislaçáo social trabalhista, previdenciária, da

inÍortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros

ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais,

estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para atendimento às

Este documento é CONFIDENCIAL bem como todo o seu conteúdo

Não pode ser trespassado ou reproduzido sob qualquer forma, sem consentimento prévio da CHS

í

LOTE 04 - Garrinho de Recarga

QTDE.
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exigências, enfim, tudo o que for necessário para o fornecimento, sem que nos caiba, em

qualquer caso, direito regressivo em relação aos MUNICíptOS.

Declaramos ainda, que:

a Temos conhecimento dos produtos a serem fornecidos.

o Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa

proposta.

o Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de ô0

(sessenta) dias.

DA EL

Diretor Gcral

CHS - Consultoria, Hardware e Software

r:',:,:' I i .1

Este documento é CONFIDENCIAL bem como todo o seu conteúdo.

Não pode sertrespassado ou reproduzido sob qualquerforma, sem consentimento prévio da cHs
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oRÇAMENTO

A empresa EUROTECH TECNOLOGIA LTDA, estabelecida na Av. Cem - SÂ.J - Quadra

Q5, LOTE M0l - SALA 83 - Bairro: Terminal Intermodal da Serra - Serra/ES - CEP

29.161-399, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 39.496.56910002-06, propõe fornecer à

ASSOCTAÇÃO OOS MUNrCÍPIOS DA MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAÍ -
AMESP, em estrito cumprimento ao quanto previsto no Termo de Referência, os itens

relacionados abaixo:

quinta-feira, 7 de dezembro de 2023

EUROTECH TECNOLOGIA LTDA

Matriz - CNPJ: 39.496.569.000'1-25 / Filial 39.496.569/0002-06 - l.E: 083.705.53-8

Matriz: R. Tupis, 457 / Sala 1'103 - Centro, Belo Horizonte / MG - CEP 30'190-061

Filial: Av. Cem - S/N - Quadra Q5, LOTE M01 - SALA 83 - Bairro: Terminal lntermodal da Serra

- Serra/ES

cEP 29,161-399

,tr._005.L

MARCA VALOR
UNITÁRIO

R$

VALOR
TOTAL R$ITEM UNID. QTDE PRODUTO

Tablet Tipo 01 Ivlultilaser 900,00 37.800.000,0001 UNID 42.000

46.200.000,0042.000 Tablet Tipo 02 It/ultilaser '1 .100,0002 UNID

ITEM UNID. QTDE. PRODUTO
MARCA VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR
TOTAL R$

01 UNID 42.000
Chromebook

Tipo 01
Multilaser 2.200,00 92.400.000,00

02 UNID 42.000
Chromebool

Tipo 02
Íulultilaser 2.950,00 123.900.000,00

VALOR
UNITÁR|O

R$

VALOR
TOTAL R$UNID. QTDE. PRODUTO

MARCA
ITEM

tVlultilaser 780,00 32.760.000,0001 UNID 42.000 Smartphone

LOTE 01 - Tablet

LOTE 02 - Chromebook

LOTE 03 - Smartphone
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Declaramos, igualmente, que em nosso preço estáo incluídos todos os custos diretos e

indiretos para o perfeito fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra

especializada ou não, encargos da legislaçáo social trabalhista, previdenciária, da

infortunística do trabalho e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a

terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas

municipais, estaduais e federais, bem como todos os custos necessários para

atendimento às exigências, enÍim, tudo o que for necessário para o fornecimento, sem

que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação aos MUNICíptOS.

Declaramos ainda, que:

Temos conhecimento dos produtos a serem fornecidos.

. Recebemos do Consórcio todas as informaçôes necessárias à elaboração da

nossa proposta.

. Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60

(sessenta) dias.

Serra/ES, 07 de dezembro de 2023

t f*.-- *

Euromar São José
Diretor

I

t 'rl"f

J

quinta-feira, 7 de dezembro de 2023

EU ROTECH TECNOLOGIA LTDA

Matriz - cNPJ: 39,496.569.0001-25 / Filial 39,496.569/0002-06 - l.E: 083.705.53-8

Matriz: R, Tupis, 457 I Sala 1103 - Centro, Belo Horizonte / MG - CEP 30,190-061

Filial: Av. Cem - S/N - Quadra Q5, LOTE M01 - SALA 83 - Bairro: Terminal lntermodal da Sena

- Serra/ES

cEP 29.161-399

LOTE 04 - Carrinho de Recarga

!TEM UNID. QTDE. PRODUTO
MARCA VALOR

UNffÁRIO
R$

VALOR
TOTAL R$

01 UNID 1.500

Gabinete para

armazenamento,
transporte e

recarga.

Movplan 8.300,00 12.450.000,00

a
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ORÇAMENTO

A empresa.MAPEL MÁQUINAS E ARTIGOS PARA ESCRITORIO LTDA , estabelecida na

AVENIDA AMAZONAS 5416 BH-MG, inscrita no CNPJ/MF sob o no 20.232.336/0001-97,
propõe fornecer à ASSOCTAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÂO DO MÉDlO

SAPUCAÍ- AtvlESP, em estrito cumprimento ao quanto previsto no Termo de Referência, os

itens relacionados abaixo:

Declaramos, igualmente, qLre em nosso preço estáo incluídos todos os custos diretos e

indiretos para o perfeito fornecimento, inclusive as despesas com mão de obra especializada
ou não, encargos da legislação socialtrabalhista, previdenciária, da infortunística do trabalho

ITEM UNID QTDE. PRODUTO
MARCA VALOR

UNlTÁRIO
R$

VALOR TOTAL
R$

01 UNID 42.000 Tablet Tipo 01 LENOVO R$1.100,00 R$46 200.000,00

02 UNID 42.000 Tablet Tipo 02 LENOVO R$1 390,00 R$58.380.000,00

ITEM UNID. QTDE PRODUTO
MARCA VALOR

UNITÁRIO
R$

VALOR TOTAL
R$

01 UNID 42.000 Chromebook Tipo 01 IVULTILASER R$2.300,00 R$96.600.000,00

02 UNID 42.000 ChromeboolTipo 02 MULTILASER R$3.100,00 R$130.200.000,00

ITEM UNID QTDE. PRODUTO
MARCA VALOR

UNtTÁRIO
R$

VALOR TOTAL
R$

R$890,00 R$37.380.000,0001 UNID 42.000 Smartphone IUULTILASER

ode

MARCA
ITEM UNID. QTDE. PRODUTO

VALOR
UNlTÁRIO

R$

01 UNID 1.500

Gabinete para

armazenamento,
transporte e recarga

MOVPLAN R$9.100,00 R$13.650.000,00

L=T
MpeI

LOTE 01 - Tablet

LOTE 02 - Ghromebook

LOTE 03 - Smartphone

VALOR TOTAL
R$
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e responsabilidade civil por quaisquer danos causados a terceiros ou dispêndios resultantes

de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, bem como

todos os custos necessários para atendimento às exigências, enÍim, tudo o que for necessário
para o fornecimento, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação aos

MUNICÍPIOS.

Declaramos ainda, que

Temos conhecimento dos produtos a serem fornecidos.a

a

. Recebemos do Consórcio todas as informações necessárias à elaboração da nossa

proposta,

Declaramos que a validade desta presente proposta tem a validade de 60 (sessenta)

dias.

BELO HORIZONTE , 07 DE DEZEMBRO DE 2023

FERNANDO ANTONIO D PIMENTA

SOCIO DIRETOR

MAPEL MÁQUINAS E ARTIGOS PARA ESCRITORIO LTDA

CNPJ:20.232.336/0001 -97

w t'v !?, i'!! ii f) t i. c {) r; . L: r
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Portaria no 01 de 02 de Janeiro de 2.023

DrsPÕE SOBRE A NOMEAçÃO DO
PREGOEIRO E A EQUIPE DE APOIO
DA ASSOCTAçÃO DOS MUNTCTPTOS

DA MICRORREG!ÃO DO MEDIO

SAPUCAí - AMESP.

A Presidente do Consórcio AMESP, no uso de suas atribuiçÕes legais e
regimentais e, CONSIDERANDO o disposto no art. 3o, lnciso lV da Lei Federal no

10.520102;

| - Determina que os editais de licitações deverão ser assinados pela autoridade que o
expedir, no caso o Pregoeiro do Consórcio AMESP;

ll - Que compete ao Consórcio AMESP instituir ComissÕes, para fins de organização e
efetivação de seus atos administrativos,

RESOLVE:

Art. ío - lnstituir o Pregoeiro e Equipe de Apoio Técnico, conforme dispositivo
da Lei Federal no 10.520\2002.

AÍt.20 - Fica nomeado o funcionário para exercer as atribuições de Pregoeiro,
nos termos da Lei Federal no 10.520\2002, o Sr. Wagner do Couto como Pregoeiro
Oficial.

Art. 30 - Ficam nomeados para compor equipe de apoio e para atuar nos
processos de Pregão, nos termos da Lei Federal no 10.520\2002, os servidores Sr. José
Vitor da Rosa Júnior, Sr. Roque José dos Santos e Sra. Gabriele Cecilia Pereira.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, em 02 de Janeiro de 2023.

Rosângela Maria Dantas
Presidente

AMESP

0f [s.: 05

E

Rua Cornendador José Garcia, 774 - Saudade Born Jesus, Pouso Alegre - MC, CEP -37553-44? // Tel. (35) 3025-5500 // rvrvw.amesp.mg.gov.br
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Do Pregoeiro

Para Assessoria J urídica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Eletrônico Para Registro de Preços a ser

instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para análise e parecer de Vossa Senhoria.

Pouso Alegre/MG, aos 1 1 de dezembro de 2023.

Wagner Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: lit:itacaoúJ')arne-§p..rlg.gov.bt'



GOH§ÓRGIO

AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade própria

Pouso G, aos 11 de dezembro de 2023.

Rua Comendador Jose Carcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: Iicitagjlgí(i arIesp.rrtg.gor''lrr

P



GÜHSORCIO

PREAMBULO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAçÃO
COMPARTILHADA. NO 26/2023
PROCESSO ADMI NISTRATIVO NO 1 47 12023

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO

TIPO: MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE).

oRcÃo REQUTSTTANTE: ASSOCIAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIO SAPUCAí-AMESP.
ABERTURA DA SESSÃO 2211212023 àS OghOOMiN.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS221'1212023 a partir de 09h01min.

DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:22]1212023 áS O8h3OMiN.

I - OBJETO

1.1. 1.1. Constitui objeto deste PRÉGÃo o nectsTRo DE PREçOS na forma de

LlclTAÇÃo CoMPARTILHADA para a AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,

CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E

ADMTNISTRATIVAS DOS MUNIcÍPIOS QUE cOMPOEM A ASSOCIRçÃO DOS

MUNICíPIOS DA MICRORREGÁO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposiçoes deste Edital

1.2. Para o fornecimento dos vestuários licitados haverá uma Ata de Registro de Preços, que

será firmada entre a ASSoclAçÃo Dos MUNIcÍPtos DA MIGRoRREGIÃO DO MÉDIO

SAPUCAí - AMESP e a empresa licitante declarada vencedora.

1.3. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento

de todos os pedidos efetuados durante sua vigência.

II- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

2.1. A aquisição dos itens deverá ser nas condições previstas no Termo de Referência

2.2. A empresa vencedora somente fornecerá os itens mediante solicitação e Ordem de

Fornecimento - OF, emitida pelo oRGÃo PARTICIPANTE.

ilr - DorAÇÃo onçaruENTÁRh

3.1. A despesa referente as aquisições, objeto da licitação, será empenhada na dotação

orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: liciliUA,úa,nsrp.,
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Pouso Alegre/MG, aos 11 de dezembro de 2023

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: lie it4caoÍ4jlnL'Ulrug"gor''ht'
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COH§ORCIO

EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE LICITAçÃO
COMPARTILHADA. NO 26/2023
PROCESSO ADM!NISTRATIVO NO 1 47 12023

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE).

oRGÃo REeursrrANTE: ASSoctAçÃo Dos MuNtcíplos DA MICRoRREGIÃo
DO MEDIO SAPUCA|- AMESP.
ABERTURA DA SESSÃO:2211212023 àS OghOOMiN.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS:22Í1212023 a partir de 09h0ímin.
DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 2211212023 âS

08h30min.

A ASSOCTAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí -

AMESP, pessoa jurídica de direito público na forma de Associação Pública, inscrita no

CNPJ sob o n' 20.362.307/0001-40, com endereço na Rua Comendador José Garcia,

nP 774, Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, doravante

denominado simplesmente ORGÃO GERENCIADOR, através de seu Pregoeiro

nomeado, nos termos da Portaria no 0112023, usando das atribuições que lhe são

conferidas torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará

realizar licitação na modalidade de PREGÃO para registro de preços LICITAçÃO
COMPARTILHADA, na forma ELETRÔNlCA, de acordo com as disposições constantes

do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos anexos. O presente Processo

integra o Sistema de LicitaçÕes Compartilhadas da AMESP, nos termos da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do

Decreto no 7892, de 23 de janeiro de 2013, Art. 19 do Decreto Federal n.o 6.01712007,

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. A(s) Ata(s)

decorrentes deste processo poderá(ão) gerar contratos adminis

óroãos ou entidades dos entes da federação consorciados doravante denominados

oRGÃOS PARTTCIPANTES que são:

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025 -5 500 - e-mail : lic itacao''iJrarncstr. nt u.sor'. [rr

MUNICíPIOS CONSORCTADOS AMESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA MATA

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE IVINAS

CAIMANDUCAIA

CAMPESTRE

CAREAÇU

CARMO DA CACHOEIRA

coNCEtÇÃo Dos ouRos
CONGONHAL
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Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das

Propostas Comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogada

para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para

abertura das propostas comerciais.

I. rNFORMAçOES.

í.1. As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas junto

ao Departamento de Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÃO OOS MUNICÍPIOS DA

MtcRoRREGtÃO DO MEDTO SAPUCAí - AtvlESP através do telefone n" (35) 3025-

6589 ou pelo e-mail: licitacao@amesp.mq.qov.br

2. OBJETO.

2.1. Constitui objeto deste PREGÃO a AOUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,

CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E

ADMTNISTRATTVAS DoS MUNICíPIOS QUE COMPÔEM A ASSOctAçÃo DOS

MUNTCípIOS DA MICRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP. De acordo com

as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital.

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (3 5 ) 3025-5500 - e-mail : I ic:itacao@amesp. rns. gov'bl

ELOI IVIENDES

TO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

IVONTE SIÃO

OURO FINO

PARAISÓPOLIS

POÇO FUNDO
SAPUCAíSANTA RITA DO

SÃO BENTO ABADE

SÃo coNçALo Do SAPUCAÍ

SEBASÍIFO DA ETLN VISTA

SENADOR AMARAL

É BENrroSENADOR JOS

TOCOS DO IVIOJI

TURVOLANDIA
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2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR UNITÁR|O (POR LoTE),

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçÕes

do objeto.

3. DO REGISTRO DE PREçOS

3.1 . As regras referentes aos orgãos gerenciadores e participantes são as que constam

da minuta de Ata de Registro de Preços.

3.2. AAta de Registro de Preços terá validade de (12) doze meses, contado a partir de

sua assinatura.

3.3. O ORGÃO GERENCADOR/ORGÃO PARTICIPANTE não estarão obrigados a

utilizarem a Ata de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso

de utilização, podendo revogá-la ou promover licitação especÍfica quando julgar

conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer

pedido de indenização por parte da DETENTORA.

4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL COMPRAS PUBLICAS

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão

deverão estar credenciados junto ao Portal Compras Públicos, provedores do sistema

eletrônico.

4.2. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site

http : //wvwv. I icitamesp com. br, conforme instruções nele contidas.

4.3 A ASSOCTAÇÃO OOS MUNTCíptOS DA TvilCRORREGTÃO DO MEDIO SAPUCAí-
ATMESP não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para

obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva

responsabilidade do Portal Compras Públicas, provedor do sistema eletrônico.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realizaçáo das transações inerentes a este Pregão.

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do orgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

5. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licilacloiíirarnesp nre'gor' trr
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5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no

Portal de Compras Públicas.

5.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da

LeiComplementar no 123, de 2006.

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1 . Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma

da legislação vigente;

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de 1993;

5.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1 . que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49:

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas
de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte.

5.5.2"que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
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5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.5.4.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.5. que não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso

lll do art. 50 da Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçáo,
conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o
licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA TMPUGNAçÃO aO EDTTAL E DO PEDIDO DE ESCLARECTMENTO

6.1 . Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, conforme regulado pelo caput do artigo
24 do Decreto Federal no 10.02412019.

6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, em campo
próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico
www. licitamesp. com. br

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a
impugnação até o dia anterior a licitação.

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de
propostas.

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema

Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.licitamesp.com br
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6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o

presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele

estabelecidas.
6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.licitamesp.com.br, sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

6.9. Náo serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal

ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

6.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por socio,
pessoa designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública

ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

7. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

envio dessa documentação.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha disponibilizados pelo Portal

Compras Públicas.

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006.

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrÔnico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexáo.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçáo dos procedimentos

de negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

B.'1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

8.1 .1 . Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;

8.1.2. Marca;

8.1 .3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, a marca ou modelo;

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

Contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de lvlinas

Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos

termos do art.71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAÇÃO Oe LANCES
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9.1. A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará as propostas

apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade

com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro

e os licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5.'1. O lance deverá ser oferlado pelo MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE).

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances

g.g. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"aberto/fechado".

9.10. O envio de lances na sessão durará 15 (quinze) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente em ate 10 (dez) minutos. Apos o encerramento do tempo,

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente
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9.1 1 . Encerrado o prazo de lance do subitem 9.10 o sistema abrirá a oportunidade para

que os três primeiros classificados ou autor da oferta de valor mais baixo e os autores

das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste

prazo.

9.12. Caso não tenha nenhuma oferta de lance final haverá o reinício da etapa fechada
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o

encerramento deste ptazo.

9.13. Caso não tenha nenhuma oferta de lance final haverá o reinício da etapa fechada
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste ptazo.

9.14. Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deveráo ser

readequados, desconsiderando qualquer valor acrescido após a segunda casa decimal.

9.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,

na hipotese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele

ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

9.16. Fica a critério do pregoeiro, considerando os princípios do interesse público, da

eficiência, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade, a autorização da correção de lances com valores digitados errados,
"erro de cotaçáo" ou situação semelhante.

9.16.1. Se a manifestação do licitante for apresentada após a sessão de disputa de

lances e causarem retardamento significativo na execução de seu objeto, ele

responderá pelos danos causados, inclusive despesas com a publicação dos atos que

precisaram ser refeitos, através de processo pertinente cuja pena será de multa

compatível com os danos e suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar com a Administração, por prazo de 1 (um) a 2 (dois) anos.

9.17. Estarão excluídos da aplicação das penalidades os fatos decorrentes de "caso

for.tuito" ou de "forma maior". Na hipótese de incidência do caso é garantido a defesa

prévia.

9.18. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos

lances aos demais participantes.

9.19. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta)

imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após
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negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 9.20.

Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender

às exigências habilitatorias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente,

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que

atenda o Edital.

Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja

obtido preço melhor.

9.21. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

9.22. No caso de Microempresas(s), Empresas(s) de Pequeno Porte ou

Ítlicroempreendedores lndividuais deverá(ão) declarar, no ato do envio de sua proposta

no Sistema Eletrônico, em campo próprio do Sistema, que atendem os requisitos do art.

3o da Lei Complementar n.o 123106 e suas alterações, para fazer jus aos benefícios

previstos na referida Lei.

9.23. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada
por tvlE/EPP ou MEI e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada
por ME/EPP ou MEI igual ou até 5o/o (cinco por cento) superior à proposta de menor

lance, será procedido o seguinte:

a) A ME/EPP ou MEI mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrÔnico,

via "chat" de comunicação do pregão eletrÔnico para, no prazo de O5(cinco) minutos

após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora

do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada

em seu favor o objeto do pregáo.

b) No caso de empate de propostas apresentadas por ME/EPP ou MEI que se

enquadrem no limite estabelecido o subitem 11.14., o sistema realizará um sorteio

eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para

apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a", serão convocadas as

remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo

direito.

9.23.1. Na hipotese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.24., o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,

desde que atenda aos requisitos de habilitação.

9.244. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.
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9.25. Ocorrendo a situação a que se referem o subitem 9.22 deste edital, o Pregoeiro

poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

9.26. Da sessáo, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado (Acórdáo no 145512018 -TCU - Plenário), desconto

menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1.Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatÓrio

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalaçÕes de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.

í0.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e

quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser

estabelecido, sob pena de não aceitação da proposta.

10.4.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

1O.4.2.Dentre os documentos passÍveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrÔnico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
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10.4.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto

a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar

apresente o catálogo, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo a ser

indicado.

10.4.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de

realização do procedimento paru a avaliação dos catálogos, cuja presença será

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

10.4.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no

sistema.

10.4.3.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável

pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

10.4.3.4. Os licitantes deverão colocar à disposiÇão da Administração todas as

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o

caso.

10.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

í0.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste

Edital.

10.7. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.8. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44e45 da LC no 123, de 2006, seguindo-sea disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

10.'lO. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABTLTTAÇÃO
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11.1" Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condiçÕes de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da Un ião (www, porla ldatra nspa rencia. qov. br/ceis) ;

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www. cni. ius. brlimprobidade adm/consultar requerido.php).

c) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

11.1.2" Caso conste na Consulta de SrÍuação do Fornecedora existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

11.1.3 A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

11.1.5.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condição de participação.

11.1.5.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arls.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida paru aceitação da proposta

subsequente.

1 1 .1 .6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via

sistema, no prazo a ser pré-estabelecido, sob pena de inabilitação.

11.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida

em relação à integridade do documento digital.

11.1.8.Náo serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
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11.1.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

11.1.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital.

11.1.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabíveis.

11.1.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitaçáo, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m)

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

11.1.14.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o

licitante será declarado vencedor.

11.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem

emitidos somente em nome da matriz.

11.1.16. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada

a centralização do recolhimento dessas contribuições.

1 1.2. Habilitação jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se

tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

c) !nscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova

de diretoria em exercÍcio;
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Em se tratando de Micro Empreendedor lndividual - lt/El, o Contrato Social ou

Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro

Empreendedor lndividual - CCMEI.

11.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva;

11.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipa! de contribuintes da sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da

licitante, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através

da apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de validade.

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

que deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa EconÔmica

Federal, dentro do prazo de validade.

g) Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal

12.44012011, dentro do prazo de validade.

h) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação

neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

l) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação do Pregoeiro
para apresentação, prorrogáveis por igual período, a critério da AMESP, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa;
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ll) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

neste edital, procedendo-se a convocaçáo dos licitantes para, em sessão pública,

retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4o, inciso XXlll,

da Lei 10.520102.

11.3.1. As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de

validade serão aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.

1 1.4. Qualificação Econômico-Financeira.

a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica, em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública deste

PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

b) Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes

documentos:

b.1)Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que

está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatÓrio nos termos

das Leis 8.666/93 e 10.52012002; ou

b.2) Plano de Recuperaçáo já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econÔmico-financeira

estabelecidos no edital.

11.4.2.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,

apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, que

comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração

contábil estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da

proposta, a atualização pelo íNO|CE GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE

INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou por outro

indicador que o venha a substituir;

11.4.3. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador)

demonstrando que a empresa apresenta "índice de Liquidez Geral (LG)", "Índice de

Solvência Geral (SG)" e "índice de Liquidez Corrente (LC)", segundo os valores e
fórmulas de cálculo abaixo indicados: a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o

balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1 .) Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade AnÔnima - S/A):

. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; .
Publicados em Diário Oficial; e

. Publicados em jornal de grande circulação; ou
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. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante.

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

. Por fotocopia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em

outro Orgão equivalente; ou

. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados

ou autenticados na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante.

a.3.) Sociedade criada no exercício em curso:

. Por fotocopia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na

Junta comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa

apresenta: "Índice de Liquidez Geral (ILG)", "índice de Solvência Geral (ISC)" e "índice

de Liquidez Corrente (ILC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

índice de Liquidez Corrente (/tC) IGUAL OU SUPERIOR A 1'00,

calculado pela fórmula abaixo:

GOH§ORCIO
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ACILC=7

índice de Solvência Geral (/SC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

AT
Tç/: _

PC + PELP

Índice de Liquidez Geral (itG) IGUAL OU SUPERIOR a 1'00'

calculado pela fórmula a seguir:

AC + ALRP
ILG= 

PC+PELP

Onde, A C=Ativo Circu lante, PC=Passivo Circu lante, .4RIP=Ativo

Realizável a Longo Prazo, PELP= Passivo Exigível a Longo Prazo e

.47=Ativo Total.

b.1) para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão

utilizar duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem

arredondamento;
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b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial

de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido, deverá ser

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo

correspondente.

11.4.4. Comprovação do Capital Social ou Patrimônio Líquido no mínimo de 10% do

valor estimado da contratação, independente dos índices.

OBS.: Apenas os [Vlicroempreendedores lndividuais estão dispensados de apresentar o

Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC no

123t06.

1 1.5. Qualificação Técnica

11.5.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito público

ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto licitado.,

demonstrando que a empresa licitante executou, fornecimento, no mínimo, 50%

(cinquenta por cento) do quantitativo total da licitação.

11.5.2. Poderão ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões)

ou outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos atestados

apresentados, por meio de diligências.

11.5.3. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos apÓs a

conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

11.4.4. Poderão ser somados os quantitativos de atestados distintos, sendo considerado

o conjunto, desde que os serviços tenham sido realizados no mesmo período, com

vistas a atestar a capacidade operacional da empresa para desempenho de atividade

pertinente e compatível com o objeto da licitação.

11,4.5. AMOSTRAS.

11.4.5.1. Deverão ser apresentadas as amostras pela licitante vencedora, sendo 01

(uma) de cada item que compõem a proposta ofertada, devidamente identificada com o

nome da licitante vencedora, identificação do item, para verificação de conformidade

com as exigências estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de até 10 (dez) dias

corridos, a contar da data de encerramento da sessão pública.
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11.4.5.2. As amostras dos acessórios serão analisadas por uma comissáo designada
que emitirá o um parecer; e no caso de reprova da amostra, será convocada a segunda

empresa classificada com o menor preço e assim sucessivamente.

11.6. VISITA TÉCNICA.

1 1.6.1. A visita técnica não é obrigatória, podendo ser realizada apenas por questão de

logística, tendo em vista o número de Prefeituras Consorciadas.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada

no prazo de 2h00 (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema

eletrônico e deverá:

12.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

12.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se

for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei no 8.666/93).

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preÇo global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos

por extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, apÓs a homologação.
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13. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo prÓprio do sistema.

í3.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro veriÍicar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o

recurso, fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03

(três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também
pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começaráo a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta

14.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a propria sessão
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§1o da LC no 12312006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a
sessão reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrÔnico ("chat"), e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatorio.

15. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após

a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

16. DA GARANTIA

16.1. Garantia do objeto conforme Termo de Referência e/ou legislação vigente

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

17.'1 . Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada

Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da

Adjudicatária, por meio eletrônico, através de e-mail para que seja assinado ou aceito

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo o
mesmo enviar com assinatura diqital (via úoken ou certificado diqital).

17.2.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do

certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo

decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,

ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o orgão gerenciador e Órgãos

participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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17.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos;

17.4.1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condiçôes de habilitação consignadas no edital, que deverão ser

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços,

a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais

cabÍveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para, apos a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços.

18. DOS PREçOS E REAJUSTE DE EVENTUAIS CONTRATOS

18.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela licitante

vencedora.

18.2. O (s) preço (s) ofertado (s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da

proponente, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto

licitado, e constituirá a única e completa remuneração pela sua execução.

18.3. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo perÍodo de um ano.

18.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos da empresa contratada e a retribuição da ASSOCIAÇÃO

DOS MUNTCÍpIOS DA MTCRORREGIÃO DO ÍUEDIO SAPUCAí - ANIESP ou seus

municípios associados, participantes deste processo paru a justa remuneração dos

produtos poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico -

financeiro inicial do contrato.

18.5. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo ÍVunicípio de modo

a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.
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18.6. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a

retribuição paga pelo tt/unicípio não é suficiente para saltar a totalidade dos custos

contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional.

18.7. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da

álea econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do

reajuste ou repactuação.

18.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação

da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão

destes para mais ou menos, conforme o caso.

18.9. Na hipotese da empresa contrata da solicitar alteração de preço, a mesma terá

que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de

fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, etc.

18.10. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os

preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e

comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução

do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas.

18.11. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

18.12. Fica facultado a AIt/ESP realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão

de preços solicitada pela empresa contratada.

'18.13. A eventual autorização da revisão de preços será concedida após a análise

técnica e jurídica da AMESP, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data

do protocolo do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

18.14. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo

analisadas, a contratada não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução

dos serviços e os pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

18.15. AASSOCTAÇÃO DOS rvlUNtCíprOS DA TUTCRORREGIÃO DO IUEDIO SAPUCAí

- AlvlESP deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os

preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das

diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos

após o protocolo do pedido de revisão.
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18.16. O novo preço so terá validade após parecer da autoridade competente.

18.17. O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de

mercado efetuada pela ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO

IMEDIO SAPUCAÍ - AI/ESP na ocasião da abertura do certame bem como eventuais

descontos concedidos pela contratada, serão sempre mantidos.

18.18. Durante a vigência do contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos

praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela

Secretaria solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de

mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o

então registrado.

18.19. Durante a vigência da ata de registro de preços, o valor global será mantido pela

contratada.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

1g.1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos

no Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAçOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão seguir as normas descritas no

Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do

presente edital.

21. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO

21.1. São aplicáveis as sanções previstas no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo ll deste edital.

21.2. A rescisão contratual dar-se-á nos casos e termos previstos nos artigos 77 a80
da Lei 8.666/93.

22. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Apos o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
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22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta

individual apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine

a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipoteses previstas nos artigos 20 e 21 do

Decreto n' 7.8921213.

23. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

23.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido

no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do

edital.

24, OO PAGAMENTO

24.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s)

Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

25. DOS PRAZOS

25.1 . Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

26. DO LOCAL DE ENTREGA

26.1. O local de entrega será conforme descrito no Termo de Referência da(s)

Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

27. MODALIDADE

27.1. A modalidade será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

28. DAS DTSPOSIÇOES GERATS

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de BrasÍlia - DF.

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

28.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatorio.

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados

os princípios da isonomia e do interesse público.

28.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

28.11. Consultas ao Edital e demais informações relativas a este Pregão, poderão ser

realizadas por meio dos sites www.licitamesp.com.br junto ao Departamento de

Licitações e contratos da ASSOCTAÇÃO DOS MUNICíplOS DA MICRORREGIÃO DO

tvlED|O SAPUCAí - AMESP através do telefone n" (35) 3025-6589 ou pelo e-mail:

I icitacaoíEa meso. mo. qov. br

28.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não

comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

28.12.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I . TERMO DE REFERÊruCIE;

ANEXO il - MTNUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
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ANEXO III- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

Pouso Alegre/tVG, aos 1 1 de dezembro de 2023

Wagner do Couto
Pregoeiro
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊrucra

(Arquivo anexo em PDF)
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ANEXO !I

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PROCESSO N" 14712023

pnecÃo ELETRoNIco No 2atzo23

Aos...............dias do mês de ....,........ ..... do ano de 2023 (dois mil e vinte e

três), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de lvlinas Gerais, as partes de um lado a

asóoclaçÃo ooS MUNIcíploS DA MlcRoRREclÃo DO MÉDlo sAPUcAi -
AMESP, pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na

Rua Comendador José Garcia, no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de Minas

Gerais, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da

Fazenda (CNPJ/MF) sob no 20.362.307/0001-40 neste ato representado pela

Presidente, Sra.
portador da Cédula de ldentidade RG n.o....,......... ., devidamente inscrita

junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do lt/inistério da Fazenda (CPF/ttIF) sob o no

........, AMESP, e os ÓRCÃOS PARTICIPANTES: ORGÃOS

PARTICIPANTES: Município de ANDRADAS - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

i7.BB4 412:OOO1-34, representado pela Prefeita tMunicipal, Ívlargot Navarro Graziani

Pioli, brasileira, casada, psicóloga, portadora do CPF no 271164.526-87; Município de

BANDEIRA DO SUL - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso

Dias Araújo no 305, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18 175.79410001-90, representado

pelo Prefeito tr/unicipal, Edervan Leandro de Freitas, brasileiro, casado, empresário,

portador do CPF no 972.797.576-34, Município de BORDA DA MATA - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça AntÔnio Íttlegale no 86 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 17.912.02310001-75, representado pelo Prefeito [t/unicipal, Afonso

Raimundo de Souza, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 016.718.278-

13; BUENO BRANDÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso

Pena no 225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.940.09810001-22, representado pelo

Prefeito lvlunicipal, Silvio Antônio Felix, brasileiro, casado, radialista, portador do CPF no

876.059.376-87; Município de CACHOEIRA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Praça da Bandeira,no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.959/OOO1-92, representado pelo Prefeito tr/unicipal, Dirceu D'Ângelo de Faria,

brasileiro, casado, Servidor Público ttlunicipal,, portador do CPF n" 563.371.836-49;

Município de CAMPESTRE - MG, pessoa jurídica de direito pÚblico com sede à Rua

Coronel José Custódio, no 84, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.178.400/0001-57,

representado pelo Prefeito Ívlunicipal, Í\Iarco AntÔnio Ívlessias Franco, brasileiro,

casado, empresário, portador do CPF n" 623.401.666-91; Município de CAREAÇU -
MG, pessoa jurÍdica de direito público com sede à Avenida Saturnino Faria, no í40

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.388/0001-15, representado pelo Prefeito

tvlunicipal, Tovar do Santos Barroso, brasileiro, casado, engenheiro, portador do CPF no

326.963.376-91; Município de CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurídica de direito
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público com sede à Avenida Targino Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ
sob o no 17.935396/0001-61, representado pelo Prefeito ft/unicipal, Rodrigo Alves de
Oliveira, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 800.1 1 7.996-68; Município
de CARMO DA CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua
Doutor Veiga Lima, no 582 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.240.135/0001-90,
representado pelo Prefeito [Municipal, Hélcio Antônio Chagas Reis, brasileiro, viúvo,
produtor rural, portador do CPF no 148.981.016-15; Município de CONCEIÇÃO DOS
OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José [Varia de

Souza, n' 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/0001-65, representada pelo Prefeito
It/unicipal Sr. Luís Fernando Rosa de Castro, brasileiro, casado, empresário, inscrito no

CPF/ÍMF sob o no 589.558.106-44, Município de CONGONHAL - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Praça Comendador Ferreira de [t/atos, no 29 Centro,
inscrito no CNPJ sob o no 18.671 ,27110001-34, representado pelo Prefeito [vlunicipal,

Moisés Ferreira Vaz, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 734.178.749-
04; Município de ELOI MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Rua Cel. Horácio Alves Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

2A347.22510001-26, representado pelo Prefeito Municipal, Paulo Roberto Belato
Carvalho, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 193.325.996-53;
Município de ESPíRITO SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica de direito
público com sede à Av. Antônio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.90010001-02, representado pelo Prefeito [/unicipal, Adauto Luiz Leal, brasileiro,
professor, portador do CPF no 907.199.806-15; Município de ESTIVA - MG, pessoa
jurídica de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito
no CNPJ sob o no 18.675.918/0001-04,, representado pelo Prefeito Ít/unicipal, Vagner
Abílio Belizário, brasileiro, empresário, portador do CPF no 015.328.666-07; Município
de INCONFIDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av.

Engenheiro A. t\tlaciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.028.829/0001-68,
representado pela Prefeita Ít/unicipal, Rosângela [t/aria Dantas, brasileira, casada,
empresária, portadora do CPF no 533.618.226-53, Município de IPUIUNA - MG,
pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro,
inscrito no CNPJ sob o no 18.179.22610001-67, representado pelo Prefeito lt/unicipal,
Elder Cássio de Souza Oliva, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF no

537.177.836-53; Município de JACUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça dos Andradas, s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.914.12810001-63, representado pelo Prefeito Ít/unicipal, Ít/elquíades de Araújo,

brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 133.814.318-20; Município de

MONTE SlÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua tVlaurício Zucalo,
no 111 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 22.646.525/0001-31, representado pelo

Prefeito [tlunicipal, José Pocai Júnior, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF

no 314.366.926-87; Município de OURO FINO - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.671.27110001-34, representado pelo Prefeito [t/unicipal, Henrique Rossi Wolf,

brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 354.171.456-53; Município de

PARAISOPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça do

Centenário, no 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02, representado
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pelo Prefeito Municipal, Everton de Assis Ferreira, brasileiro, casado, militar, portador

do CPF no 063.815.946-67; Município de POÇO FUNDO - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Praça Tancredo Neves, no 3.000, Centro, inscrito no CNPJ

sob o no 18.242.79210001-76, representado pelo Prefeito Municipal, Rosiel de Lima,

brasileiro, casado, servidor público, portador do CPF no 043.207.206-36; Município de

SANTA RITA DO SAPUCAí - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua

Cel. Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.192.898/0001-02,

representado pelo Prefeito Municipal, Wander Wilson Chaves, brasileiro, casado,

engenheiro, portador do CPF no 263.533.856-68; Município de SÃO BENTO ABADE

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.176/0001-29, representado pelo Prefeito

Municipal, Eneias Machado de Souza, brasileiro, casado, torneiro mecânico, portador

do CpF no 073.086796-08; Município de SÃO SEBASTIÃO DA BELA VISTA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito

Municipal, Ronaldo Laurindo Bueno, brasileiro, casado, professor, portador do CPF no

962.095.006-25; Município de SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Vereador José Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno,

inscrito no CNPJ sob o no 41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Municipal,

Adenilson Lopez da Silveira, brasileiro, casado, comerciante portador do CPF no

732.231.586-34; Município de SENADOR JOSÉ BENTO - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Praça Daniel de Carvalho, no 150 Centro, inscrito no CNPJ

sob o no 18.675.92610001-42, representado pelo Prefeito Municipal, Fernando César

Fernandes, brasileiro, casado, empresário portador do CPF no 622.693.646-00;

Município de TOCOS DO MOJI - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 01.601 .65610001-22,

representado pelo Prefeito Municipal, Givanildo José da Silva, brasileiro, casado,

produtor agropecuário, portador do CPF no 045.573.716-98; Município de

TURVOLÂNDh - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Dom Otávio, no

240 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.14110001-00, representado pelo Prefeito

Municipal, José Nelson Martins, brasileiro, casado, produtor rural, portador do CPF no

852.840.336-04, doravante denominados ORGÃO GERENCADOR / ORGÃO

PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa

de direito privado, sediada na

,....., pessoa jurídica

, [o Município de

ffi '::: r" ;;";'xi,t,xt*iJri;i:,ffi#i: :iíJ["Ji;:'.il[
representado pelo Sr

porladorda Cédula de ldentidade RG no..................., inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas do tr/inistério da Fazenda - CPF/tvlF sob o no ......'.'....
doravante denominada DETENTOR,1q, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE

PREçO, nostermos da Leino 10.520, de 17 de julho de 2002,do Decreto no 10.024, de

20 de setembro de 2019, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e 2013, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as demais normas legais
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correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTORA, e as cláusulas

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

1.'1. 1.1. O objeto da presente Ata e o REGISTRO DE PREÇOS, na forma de

LtctrAçÃo CoMPARTILHADA, para a AOUIS!ÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,

CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E

ADMTNTSTRATTVAS DOS MUNTCíPIOS QUE COMPÕEM A ASSOcIAÇÃO DOS

MUNICíPIOS DA MTCRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do

Edital.

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de

todos os pedidos efetuados durante a sua vigência.

cLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA.

2.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA . DOS PRAZOS.

3.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contrataçÕes decorrentes do

registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo

ORGÃO GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde

que ocorra motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

3.3. AAta de Registro de Preços e o Contrato poderão, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos pelo ORGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

3.3. Aata de Registro de Preçosterávalidade de 12(dozel meses, a contarda data

de sua assinatura.

3.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições

contidas no art. 57, ll, da Lei Federal n.o 8.666/93.
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3.5. Será facultado aos órgãos ou entidades não participantes a utilização desta ata de

Registro de Preços.

3.6. Qualquer orgão ou entidade integrante da Administração Pública que não

participaram do procedimento licitatório, quando desejarem, poderão fazer uso da Ata

de Registro de Preços, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização do

ORGÃO.

3.7. O total das adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo do item registrado

na ata de registro de preço do orgão gerenciador.

3.8. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou náo do fornecimento decorrente

da adesão, desde que não prejudique as obrigações assumidas com o ÓnCÃO.

3.g. Compete ao órgão que aderiu à Ata de Registro de Preços a prática dos atos

relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador das obrigações contratualmente

assumidas, observada a ampla defesa e o contraditório, das penalidades previstas no

Edital, em relação às suas próprias contratações, informando a ocorrência ao ÓnOÃO.

3.10. Fica a cargo do representante do ORGÃO, manifestar sobre as possibilidades de

carona à ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUARTA . DO VALOR E PAGAMENTOS.

4.1. DO VALOR.

4.1.1. O valor de referência para o fornecimento objeto do Termo de Referência é de

R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), q ue

representa o total do fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que

integra a presente Ata de Registro de Preços.

4.2. DO PAGAMENTO.

4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de

liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições

previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta

corrente indicada pela empresa contratada.

4.2.2. Aretenção do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN obedecerá

à legislação de cada CONTRATNTE.
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4.2.3. ANota Fiscal deverá ser encaminhada à cada CONTRATANTE, a qual deverá ser

aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do contrato.

4.2.4 Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo

descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

4.2.5 A despesa referente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos ÓncÃOS PARTICIPANTES.

4.2.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Orgão Participante encargos

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente

em regime de juros simples.

4.2.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = lx N x VP, onde: EM =

Encargos moratorios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira =

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA QUINTA . DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS, ATUALIZAÇÃO
FINANCEIRA E ENCARGOS.

5.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela DETENTORA

5.1.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos da DETENTORA e a retribuição do ORGÃO

GERENCIADOR para a justa remuneração dos serviços poderá ser revisada,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

5.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro,

admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo ÓnOÃO

PARTICIPANTE de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo

contratual.

5.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a

retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em

virtude de ocorrência de fato excepcional.
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5.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação

da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão

destes para mais ou menos, conforme ocaso.

5.4. Na hipotese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de

fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc.

5.4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os

preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e

comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução

do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas'

5.4.2. Na hipotese de solicitação de revisáo de preços peto ÓnCÃO GERENCIADOR,

esta deverá comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da

Municipalidade.

S.S. Fica facultada ao ÓRCÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado

para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão

quanto à revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

5.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise técnica

e jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do

pedido no Protocolo Geral da Associação dos ltlunicípios da ltlicrorregião do ltlédio

Sapucaí - AMESP, sendo lavrado termo aditivo.

5.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo

analisadas, a DETENTORA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos

serão realizados aos preços vigentes.

5.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços,

lavrar o termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios

consorciados emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das

diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos

após o protocolo do pedido de revisão.

S.7. O novo preço só terá validade apos parecer da autoridade competente e, para efeito

de pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação,

retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

S.B. O diferencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de

mercado efetuada peto ÓnOÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame
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bem como eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre
mantidos.

5.09. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,
independentemente de convocação pelo ORGÂO GERENCIADOR no caso de redução,
ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à
unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

cLÁusuLA sExrA - DAS CONDrÇOES DE FORNECIMENTO DO OBJETO

6.1. Face ao disposto no artigo 65, § 1o, da Lei Federal n.o 8.666/93, os quantitativos

poderão sofrer acréscimos ou supressÕes de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial.

6.2. O objeto deste Termo de Referência deve ser executado diretamente pela empresa

contratada, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que

não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratada pelo ônus e
perfeição técnica do mesmo.

cLÁusuLA sÉTIMA - DAs oBRTGAçÔEs Do oRcÃo PARTIcIPANTE.

7.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a
empresa detentora.

7.2. Responsabilizar-se pelo controle do registro das horas diárias "TRABALHADAS"

pelas máquinas e caminhões, através de planilhas, tendo o fechamento dentro do mês

em que originou a prestação dos serviços, para conferência por parte da empresa

contratada e aprovação por parte da fiscalização do contrato.

7.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas

7.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários para a prestação de serviços objeto

desta contratação.

7.5. Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

7.6. lndicar funcionário do setor responsável para identificar a demanda dos serviços e

encaminhar à empresa contratada através de reuniões e/ou emissão de ordem de

serviço.

7"7. lndicar funcionário do setor responsável para acompanhar e receber as os serviços

executados.
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7.8. lndicar o gestor responsável pela fiscalizaçâo e acompanhamento do contrato, bem

como pela execução dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAçÕES DA DETENTORA.

8.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas.

8.2. lndicar preposto, aceito pelo ÓnGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na

execução do contrato.

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÓes

resultantes da execução ou de materiais empregados.

8.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

eSSa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

8.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas

decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá

ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem

a prévia e expressa concordância do contratante.

CLÁUSULA NONA. DO TERMO CONTRATUAL.

g.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas

através de termo contratual.

9.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracteriza descumprimento de obrigações, podendo-lhe acarretar as sançÕes

previstas.

g.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ÓnCÃO

GERENCTADOR/ORGÃO PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as

remanescentes, obedecida à ordem classificatoria e preferencialmente as mesmas

condiçóes oferecidas pela DETENTORA, inclusive quanto ao preço'

9.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderão ser

alterados nos termos do artigo 65, da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail : I ic itacaoírrlarnestl' t tr g'r:ov'br

-

E

0098

Assi



GON§ORCIO

reffiffi
10.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.o 8.666/1993, a DETENTORA

ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e

ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

O ORGÃO GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICPANTE;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco) dias

na execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer

obrigações previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de

sanções mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabÍveis.

10.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na

primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

10.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de 10%

(dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.

10.5. Será configurada a inexecução totaldo objeto quando houver atraso injustiÍicado

para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos apÓs a

emissão da Ordem de Serviço - OS.

10.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts.86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as infrações cometidas e o grau

respectivo, indicados nas tabelas 1 e2 a seguir:

. Tabela 1

GRAU NDENCIACORRESPO

01 R$ 150,00

02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

Tabela 2a

01
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Suspender ou interromper, salvo motivo de

caso fortuito, os serviços contratuais; por dia
força maior ou

04

DESCRTçAO
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02
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos

serviços; por empregado e por dia.
04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do

objeto do Contrato; por ocorrência.
04

04

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause

dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por

ocorrência.

05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 05

Para os

itens a

seguir,
deixar de:

06

Apresentar a ART dos serviços para início da execução

destes no prazo de até 5 dias após a emissão da Ordem de

Serviço, por dia de atraso

01

07
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou

incompatível com suas atribuiçÕes, por empregado e por dia.
01

08
Cumprir determinaçã o da FISCALIZAÇAO para controle de

acesso de seus funcionários; por ocorrência
01

09
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência
02

10

lndicar e manter durante a execução do contrato o

engenheiro responsável técnico pela obra, nas quantidades

previstas neste termo de referência; por dia.

04

10.7. Quando a DETENTORA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para

execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele apresentada serão

aplicadas multas conforme tabela 3.

10.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a DETENTORA multa,

conforme tabela 3 a seguir:

Tabela 3

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: Ilcitttcao'r:lame

GRAU MULTA TIPO DE ATRASO

01 2% Sobre o valor total estimado do contrato, se u Itrapassar,

injustificadamente, o prazo de 30 (trinta) dias, após a emissão

ordem de serviço, para o início da obra.

02 3o/o Por dia de atraso na entrega, até o 30"(trigesimo) dia, sobre o

valor da parcela do serviço não prestado.

03 5% Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na

entrega superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão

contratual.
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10.9. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar
com a Administração Pública, se, por culpa ou dolo, por alé02 (dois) anos, no caso de

inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros
casos.

í0.10. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre
outros casos, quando:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício proprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razáo da execução

do objeto contratado, sem consentimento prévio ao ÓROÃO GERENCIADOR/ORGÃO

PARTICIPANTE;

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93, praticado

durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do ORGÃO

GERENCTADOR/ÓRGÃO PARTICPANTE após o recebimento da Nota de Empenho;

e) apresentação, ao oRGÃo GERENCIADoR/oRGÃo PARTICPANTE, de qualquer

documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da

licitação ou para comprovar, durante a execução do objeto, a manutenção das

condições apresentadas na habilitação;

f) inexecução total do objeto.

10.11. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente

com a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e

impedimento de contratar com os ORGÃOS PARTICIPANTES/ORGÃO

GERENCIADOR e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

10.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à

DETENTORA.

10.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a DETENTORA obrigada a recolher

a importância devida no prazo de'15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

10.14. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento

contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada

ORGÃO PARTICI PANTE CONtTAIANtE.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO.

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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11. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou

conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer

outros por mais privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/ÍvlG, de de 2023.

AMESP
ORGÃO GERENCIADOR

Presidente Rosângela Maria Dantas

ANDRADAS
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli

BANDEIRA DO SUL

ORGÃO PARTICIPANTE
Prefeito Edervan Leandro de Freitas

BORDA DA MATA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Afonso Raimundo de Souza

BUENO BRANDÃO
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Silvio Antônio Félix

CACHOEIRA DE MINAS

ORGÃO PARTICIPANTE
Prefeito Dirceu D'Ângelo de Faria

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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CAREAçU
oncÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Tovar dos Santos Barroso

CAMANDUCAIA
oncÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Rodrigo Alves de Oliveira

CARMO DA CACHOEIRA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Hélcio Antônio Chagas Reis

CAMPESTRE

ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Marco Antônio Messias Franco

coNcErçÃo Dos ouRos
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Luís Fernando Rosa de Gastro

CONGONHAL
ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Moisés Ferreira Vaz

ELOLI MENDES
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Paulo Roberto Belato Carvalho

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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espíntro sANTo DouRADo
oncÃo PARTIcIPANTE
Prefeito Adalto Luiz Lea!

ESTIVA
ORGÃO PARTIC!PANTE

Prefeito Vagner Abílio Belizário

INCONFIDENTES
ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeita Rosângela Maria Dantas

IPUIUNA
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Elder Cássio de Souza Oliva

JACUT!NGA
ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Melquiades de Araújo

MONTE SIÃO

ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito José Pocai Júnior

OURO FINO
ORGÃO PARTICOPANTE

Prefeito Henrique Wolf Rossi

PARAISOPOLIS
ORGÃO PARTICIPANTE

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais
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Prefeito Everton de Assis Ferreira

POçO FUNDO
ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Rosielde Lima

SANTA RITA DO SAPUCAí
ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Wander Wilson Chaves

SÃO BENTO ABADE
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Eneias Machado de Souza

SÃo SEBASTIÃO DA BELA VTSTA

ORGÃO PARTICIPANTE
Prefeito Ronaldo Laurindo Bueno

SENADOR AMARAL
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Ademilson Lopes da Silveira

SENADOR JOSÉ BENTO

ORGÃO PARTICIPANTE
Prefeito Fernando Cesar Fernandes

TOCOS DO MOJI
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Givanildo José da Silva

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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TURVOLÂNDIA
oncÃo PARTIcTPANTE

Prefeito José Nelson Martins

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
EMPRESA DETENTORA

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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ANEXO III

TERMO DE CONTRATO N'XXI2O23

PROCESSO N.o 14712023

PREGÃO ELETRÔNICO N.O 2612023

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2023 (dois mil e vinte e

três), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, as partes de um lado o

MUNICíPIO DE

i:i:'::: ::
Jurídica do

, pessoa

direito público interno, sediada à (Rua, Av')
Bairro

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa

'l:::l'::o o: 'lli["," ,!:x3II]o ,"io'0,,"r"i[
ttlunicipal, Sr.................

, portador

n.o..............

Pessoas Físicas do

da Cédula de ldentidade RG

devidamente inscrita junto ao Cadastro de

':: ::::: o' 
:1"":h,,',!"J,i'HL, ;:i, oloa[

PARTICIPANTE (contratante), e, de outro lado, a empresa

, pessoa jurídica de direito privado,

sediada na (Rua, Av.) no

tttlunicípio de Estado de

cadastrada junto ao Cadastro Nacional de

Pessoa Jurídica do Ministerio da Fazenda - CNPJ/MF sob o no

com lnscrição Estadual registrada sob no

: :"::: :': ::'::':::::: ,ffi[",'o:
Cédula de ldentidade RG no ............. inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF sob o no

doravante denominada CONTRATADA' têm

entre sijusto e acordado celebrar o presente contrato, em face do resultado do Pregão

Para o Registro de Preços, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002' do

Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e

2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as

demais normas legais correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da

CONTRATADA, e as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

Rua Comendador José Garcia, n'774 -Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone:(35)3025-5500-e-mail:licitacaor?r)arncstl'rrlg'sovbr'
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1.2. 1.1. O objeto do presente Contrato a AQUISIÇÃO DE TABLET,

CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES

ESCOLARES E ADMINTSTRATIVAS DOS MUNICíPIOS QUE COMPÕEM A

ASSocrAçÃO oos MUNtcíptoS DA MIcRoRREG!ÃO Do MÉDlo SAPUcAí -
AMESP.

De acordo com as especificaçôes do Termo de Referência e demais disposições do

Edital.

1.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados

durante a sua vigência.

oLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA.

2.1. A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária de cada CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA. DOS PRAZOS

3.1. A vigência da presente contratação se dará pelo período de 12(doze) meses, a

partir da assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUARTA . DO VALOR E PAGAMENTOS.

4.1. DO VALOR.

O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento

dos itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato.

4.3. DO PAGAMENTO.

4.3.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de

liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições

previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta

corrente indicada pela empresa contratada.

4.3.2. Aretenção do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN obedecerá

à legislação de cada CONTRATANTE.

4.3.3. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada ao CONTRATANTE, a qual deverá ser

aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do contrato.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao ri artlcsp'rrts'gol 'llr
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4.4. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo

descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

4.5. A despesa referente ao fornecimento do objeto será empenhada na dotação

orçamentária dos oRGÃoS PARTICI PANTES.

4. 6. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente

em regime de juros simples.

4.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = | x N x VP, onde: E[ttl =

Encargos moratorios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira =

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

cLÁUSULA QUINTA . DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAçÃO

FINANCEIRA E ENCARGOS.

5.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela CONTRATADA.

S.1.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

5.1.2. Os preços serão reajustados anualmente, apos um período de doze meses,

considerando a data de apresentação da proposta, em conformidade a variação do

índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo lnstituto

Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, com base

na seguinte fórmula:

5.1.2.1. Formula de Cálculo: R = (l - lo) P lo Onde: a) para o primeiro reajuste: R =

reajuste procurado; I = índice relativo ao mês do reajuste; lo = índice relativo ao mês da

data limite para apresentação da proposta; P = preço atual dos serviços; b) para os

reajustes subsequentes: R = reajuste procurado; I = índice relativo ao mês do novo

reajuste; lo = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste

efetuado;

5.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA'

5.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram

iniciatmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE

Rua Comendador José Garcia, no 774 -Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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para ajusta remuneração dos serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção

do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

5.3.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro,

admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo CONTRATANTE

de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vÍnculo contratual.

5.3.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econÔmico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a

retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em

virtude de ocorrência de fato excepcional.

S.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentaçáo

da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão

destes para mais ou menos, conforme ocaso.

5.5. Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de

fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc.

S.S.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os

preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e

comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução

do valor contratado, conforme as constataçóes de oscilações apuradas.

5.5.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo CONTRATNTE, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Ítíunicipalidade.

5.6. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão

quanto à revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.

S.7. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise técnica

e jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do

pedido no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.

5.7.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo

analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os

pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

5.7.2. O CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças

devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos apos o
protocolo do pedido de revisão.

5.8. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito

de pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação,

retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.

5.9. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de

mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasião da abertura do certame bem como

eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre mantidos.

5.10. Durante a vigência do Contrato o preço registrado não poderá ficar acima dos

praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo

CONTRATANTE no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a

contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então

registrado.

cLÁusuLA sExrA - DA CONTRATAÇÃO E DA EXECUçÃO DOS SERVIÇOS.

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento do objeto constantes do registro de

preços, a serem firmadas entre o ORGÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA deverão

ser formalizadas através de contrato, observando-se as condições estabelecidas no

Edital, seus anexos e na legislação vigente.

6.2. Na hipótese da CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado, não

assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos,

poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação,

parafazê-lo em igual ptazo e preferencialmente nas mesmas condições propostas pelo

primeiro classificado, inclusíve quanto ao preço, independentemente da cominação

prevista no art. 81 da Lei Federal n' 8.666/93.

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓnCÃO

GERENCIADOR poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem

de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro

classificado não possua capacidade de disponibilização dos bens compatível com as

solicitadas, observadas as condições do Edital e o preço registrado.

6.4. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

CONTRATADA, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo

que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da

prefeitura consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo Ônus e

perfeição tecnica do mesmo.

cLÁusuLA sÉrlrue - DAS oBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE
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7.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

7.2. Responsabilizar-se pelo controle do registro das horas diárias'TRABALHADAS'
pelas máquinas e caminhões, através de planilhas, tendo o fechamento dentro do mês

em que originou a prestação dos serviços, para conferência por parte da empresa

contratada e aprovação por parte da fiscalização do contrato.

7.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas

7.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários paru a prestação de serviços objeto

desta contratação.

7.5. Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

7.6. lndicar funcionário do setor responsável para identificar a demanda dos serviços e

encaminhar à empresa contratada através de reuniões e/ou emissão de ordem de

serviço.

7"7" lndicar funcionário do setor responsável para acompanhar e receber as os serviços

executados.

7.8. lndicar o gestor responsável pela fiscalizaçáo e acompanhamento do contrato, bem

como pela execução dos serviços.

cLÁusuLA orrAvA - DAS oBRIGAçÕES DA CONTRATADA

8.1. Nlanter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas.

8.2. lndicar preposto, aceito pelo ORGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na

execução do contrato.

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados.

8.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

eSSa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: Iicritacat)t'i'i;arnestl tn{'1 Llor' bl'

ftá.: 0112
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8.5. Pagar todas as obrigaçóes fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas
decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá

ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem

a prévia e expressa concordância do contratante.

CLÁUSULA NONA - DO TERMO CONTRATUAL

9.1. As obrigações decorrentes deste Contrato serão formalizadas através de termo

contratual.

9.2. A recusa da CONTRATADA em assinar o contrato caracleriza descumprimento de

obrigações, podendo-lhe acarretar as sançÕes previstas.

9.3. O presente Contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65, da Lei Federal n.o

8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA OÉCITUE - PENALIDADES

10.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.o 8.666/1993, a CONTRATADA

ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e
ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

o óncÃo cERENCtADoR/oRGÃo pARTtct pANTE;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco) dias

na execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer

obrigações previstas no contrato, que não configurem hipoteses de aplicação de

sanções mais graves, sem prejuÍzo das multas eventualmente cabíveis.

10.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na

primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

10.4. Caso haja a inexecução total do objeto Contratado será aplicada multa de 10%

(dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.

10.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado
para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos apos a

emissão da Ordem de Serviço - OS.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (3 5) 3025-5500 - e-mail : I icititcaoír]arncstt. ttt s.eor'.bl'
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10.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts.86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as infraçÕes cometidas e o grau

respectivo, indicados nas tabelas 1 e2 a seguir:

. Tabela I
GRAU RRESPONDENCIAco
01 R$ 150,00

02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

Tabela 2

ITEM
rNFRAçAO

GRAUDESCRTçAO

01
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços contratuais; por dia.
04

02
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos

serviços; por empregado e por dia.
04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do

objeto do Contrato; por ocorrência.
04

04

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause

dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por

ocorrência.

05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 05

Para os

itens a

seguir,
deixar de:

06

Apresentar a ART dos serviços para início da execução

destes no prazo de até 5 dias após a emissão da Ordem de

Serviço, por dia de atraso.

01

07
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou

incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.
0'1

OB
Cumprir determinação da FISCALIZAÇAO para controle de

acesso de seus funcionários; por ocorrência.
01

09
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

Fl SCALIZAÇÃO ; por ocorrência
02

í0
lndicar e manter durante a execução do contrato o

engenheiro responsável técnico pela obra, nas quantidades

previstas neste termo de referência; por dia.

04

10.7. Quando a DETENTORA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para

execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele apresentada serão

aplicadas multas conforme tabela 3.

Rua Comendador José Carcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: Iicitacaoíiilarnesp rtls.gor''br
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10.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA

multa, conforme tabela 3 a seguir:

Tabela 3

10.9. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar

com a Administração Pública, se, por culpa ou dolo, por até02 (dois) anos, no caso de

inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros

casos.

10.10. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, prevista no inciso lV, art. 87,da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre

outros casos, quando:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitaÇão;

c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício proprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento emrazáo da execução

do objeto contratado, sem consentimento prévio do ORGÃO GERENCIADOR/ORGÃO

PARTICIPANTE;

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93, praticado

durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do ORGÃO

GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICPANTE após o recebimento da Nota de Empenho;

e) apresentação, ao ORGÃo GERENCIADoR/oRGÃo PARTICPANTE, de qualquer

documento falso ou falsiÍicado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da

licitação ou para comprovar, durante a execução do objeto, a manutenção das

condições apresentadas na habilitação;

f) inexecução total do objeto.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (3 5 ) 3025-5500 - e-mail : I icitacao(ililtnc'sp. rn g.sor'. br'

À'

r,r.-0I[5_

GRAU MULTA TIPO DE ATRASO

01 2% Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,
injustificadamente, o prazo de 30 (trinta) dias, após a emissão ordem de

serviço, para o início da obra.

02 3% Por dia de atraso na entrega, até o 30"(trigesimo) dia, sobre o valor da

parcela do serviço não prestado.

03 5% Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na entrega

superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual.
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11.11. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente

com a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e

impedimento de contratar com o ÓnCÃO PARTICIPANTE e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do pagamento a

ser efetuado.

11.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à
CONTRATADA.

11.13.Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a CONTRATADA obrigada a

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação

oficial.

11.14. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento

contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada

ÓnoÃo PARTICI PANTE Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DO FORO

11. Fica eleito o foro da cidade de , para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos

originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer

outros por mais privilegiados que possam ser.

LOCAL E DATA

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (3 5 ) 3025-5500 - e-mail: I icitacaorâatnestr. ttl Í1.stlr''bt'
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PARECER JURíDICO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 02612023

EMENTA: REGISTRO DE PREÇOS NA

FORTUA DE LlClrAÇÃO COÍUPARTILHADA

PARA AOU lSlÇÃO DE TABLET,

CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA

E SI\íARTPHONE PARA AS UNIDADES

ESCOLARES E ADI\íINISTRATIVAS DOS

I\íUNICÍPIOS QUE COMPÔEM A

ASSOCTAÇÃO DOS tvlUNlCíPIOS DA

TVIICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí _

AMESP. OBJETO ESPECIFICADO EIVI

TERMO DE REFERÊNCIA - ANALISE DE

EDITAL _ REGULARIDADE DO PROCESSO

APROVAÇÃO DO EDITAL E

RESPECTIVOS ANEXOS.

RELATORIO

Trata-se de Processo Administrativo que visa o registro de preços para eventual

AOUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, CARRINHo DE RECARGA E

SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E ADMINISTRATIVAS DOS

MUNTCíP|OS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA

TMICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAí - AMESP.
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O Pregoeiro da AMESP Licitação encaminhou o Edital e

anexos para esta Assessoria Jurídica para análise e aprovação do edital de

licitação na modalidade Pregão EletrÔnico e respectivos anexos.

Cumpre inicialmente obtemperar que, o presente parecer se

restringe à análise do Edital e seus anexos sendo que, o processo licitatorio

deverá ser instruído com os seguintes documentos:

. A solicitação do setor competente, com as devidas

justificativas;

. Copia da Portaria que designou pregoeiro e equipe de

apoio para efetuar os trabalhos de Pregão Presencial no exercício de 2022;

o fl Pesquisa de Preços e o preço médio apurado;

. A confirmação de disponibilidade financeira; endossado

pelo Tesoureiro;

. Autorizaçáo do procedimento;

. O Edital, com a respectiva Minuta da Ata de Registro de

Preços/Contrato, além do Extrato de Publicação que deverá ser publicado no

Diário Eletrônico da AMM em perfeito atendimento ao artigo 4" da lei 10.520.

FUNDAMENTAçÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece

que

Art. 37. omissis,'

XXI - ressalvados os casos especÍficados na

legislação, âs obras, serviços, compras e

alienaçõe.s seráo contratados mediante processo de

ticitação publica que assegure igualdade de

F,15.; 0118
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condições a todos os conco rrentes, com cláusuras

que estabeleçam obrigações de pagamento,

mantidas as condições efeÍivas da proposta, nos

termos da lei, o qual somente permitirá as

exigências de qualificação técnica e econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das

obrigações".

A Lei Maior estabelece que as contratações realizadas pela

administração pública devem ser precedidas de processo de licitação, ressalvados

oS casos específicos, nos termos do dispositivo acima transcrito.

Todavia quando se fala em processo de licitação,

imprescindível que seja seguido o procedimento estabelecido na legislação

vigente, com atenção aos requisitos lá estatuídos.

O processo de licitação, desta forma, deve atender aos

requisitos legais desde a sua instauração, com o início da fase interna, até a

assinatura do contrato de fornecimento de produtos ou prestação de serviços,

onde se encerra a fase externa.

Para tanto, o Edital de licitação e seus anexos devem

atender aos pressupostos da Lei 8.666/93 e, no caso em tela, considerando a

modalidade adotada, os ditames da Lei no 10.520102.

O edital, por sua vez, seguiu todas as cautelas

recomendadas pela Lei Federal n.o 8.666/93, possuindo o número de ordem em

série anual, indicação do nome da repartição interessada, sendo certo, ainda,

constar a expressa indicação da modalidade, o regime de execução e o tipo da

licitação.
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Também, percebe-se que há o indicativo expresso da

regência do certame, nos termos da legislação de regência, com o designativo do

local, dia e hora para o recebimento dos envelopes documentação e proposta,

bem como o horário para o início da abertura dos envelopes, entre outros

requisitos, a saber:

1- A definição precisa do objeto, apresentada de forma clara,

explicativa e genérica, inexistindo particularidade exagerada que possa afetar a

ampliação da disputa no presente certame;

2- Local onde poderá ser obtido o edital;

3- Percebe-se que também há no edital de regência as

condiçÕes para a assinatura do contrato e a retirada dos instrumentos, a execuçáo

do contrato e a forma paru a efetiva execução do objeto da licitação;

4- Consta do mesmo as sanções para o caso de

inadimplemento, devendo a Administração observar fielmente o que está

literalmente disposto no edital, para o fim da aplicação de futuras penalidades;

5- Local onde poderá ser examinado e recebido o edital;

6- CondiçÕes de pagamento e critérios objetivos para o

julgamento, bem assim os locais, horários e meios de comunicação em que serão

fornecidos os elementos, informaçÕes e esclarecimentos relativos à licitação em

tela;

7- Prazo e condições para o pagamento, sem quaisquer

distinçÕes;
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8- É fato, ainda, constar do referenciado edital, os critérios de

aceitabilidade do preço unitário, com o cumprimento dos demais requisitos

exigidos por lei;

9- Demais especificaçÕes e peculiaridades da licitação.

De outra maneira, percebe-se nos autos a existência,

também, de todos os anexos que devem seguir, obrigatoriamente'

No tocante à adoção da licitação na forma compartilhada

temos que a mesma está em consonância com o permissivo legal contido no § 1o

do art. 112 da Lei no 8.666/97:

A,7. 112. Quando o obieto do contrato interessar a mais

de uma entidade publica, caberá ao orgão contratante,

perante a entidade tnÍeressada, responder pela sua boa

execução, fiscalização e pagamento.

§ ío Os consorcios publicos poderão realizar licitação da

qual, nos termos do edital, decorram contratos

administrativos celebrados por órgãos ou entidades dos

enÍes da Federação consorciados. (lncluído pela

Lei no 11.107, de 2005)

§ 2o É facultado à entidade interessada o

acompanhamento da licitação e da execução do

contrato.

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se

ateve às questÕes jurídicas observadas na instrução processual e no edital, com

seus anexos, nos termos do parágrafo único do art. 38 da Lei no 8.666/93.
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Não se incluem no âmbito da análise desta Assessoria

Jurídica os elementos técnicos pertinentes às especificaçÕes, planilhas de preços

e quantitativos, etc., posto não deter conhecimento técnico e nem tampouco

competência legal paru tanto, sendo a presente manifestação de cunho

exclusivamente jurídico e limitada aos aspectos formais do Edital e anexos.

Assim, verifica-se que o processo se encontra regular tendo

sua fase interna legalmente concluída, com o Edital de Licitação e respectivos

anexos atendendo ao disposto na legislação aplicável.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, e norteado pelo ordenamento jurídico em

vigência, APROVO o Edital de Pregão Eletrônico no 02612023 e respectivos

anexos, nos termos do art. 38, parágrafo único, da Lei 8.666/93, devendo ser

iniciada a fase externa da licitação, tudo nos termos da Lei no 10.520102 e

subsidiariamente nos termos da Lei no 8.666/93, ressaltando que devem ser

seguidos todos os procedimentos legais para tanto, devendo o Pregoeiro

observar, ainda, a disponibilidade do edital aos interessados com a antecedência

mínima determinada por lei, razâo pela qual opino pelo prosseguimento do

certame

E o parecer, S.M.J

Pouso Alegre, 11 de dezembro de 2023

José io Ferreira maral

Advogado - OAB no 74.07'l'B

I
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Pregão Eletrônico Para o Registro de Preços n.o 2612023

AVISO

1.1. Wagner do Couto, Pregoeiro, torna público que se encontra à disposição dos

interessados o Edita! referente ao PREGÃO PRESENCTAL, na forma de LICITAÇÃO

COMPARTTLHADA no tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO, objetivando o REGISTRO DE

PREÇOS, cujo objeto consiste na AQUIS!ÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, CARRINHO DE

RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E ADMINISTRATIVAS

DOS MUNtCiptOS QUE COMPOEM A ASSOCTAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA

MICRORREGTÃO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP, conforme especificações e condições

descritas noTermo de Referência". A sessão pública será realizada no dia22 de dezembro

de 2023 às 09h00min, em ambiente eletrônico. O edital poderá ser consultado e obtido,

gratuitamente, em dias úteis no período das 08h às 17h, mediante a apresentação de um PEN-

DRIVE, pelo site amesp.mg.gov.br ou pelo portal de compras www.licitamesp.com.br para

copia do arquivo. lnformações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail: licitacao@amesp.mg.gov.br

- Wagner do Couto - Pregoeiro.

Pouso Alegre/tMG, aos 11 de dezembro de2023

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador Jose Garcia, 774 - Centro, Pouso Alegre/MG
CEP: 37.550-000 Tel. (35) 3025-5500 E-mail: ]jc1açilorliqlnesp,tug.gs-Y.l21
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Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP

ESTADO DE NIINAS GERAIS
ASSOCTAÇÂO DOS Nfl,rNICÍPIOS DA NIICRORREGIÃO DO

MÉDIO SAPI,]CAÍ -AMESP

LICITAÇÃO
AYISO DE LICITAÇÃO

ASSOCIAÇÃO - DOS MUNICÍPJOS DA
MICRORÉEGIÃO DO MÉDTO SAPUCAÍ - AMESP -
PREGÃO ELETRÔNICO, na forma de LICTTAÇÃO
COMPARTILHADA no tiPo MENOR PREÇO
UNITÁRIO, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS N'
2612023 - Objeto: AQUISIÇAO DE TABLET,
CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E
SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E

ADMINISTRATIVAS DOS MUNICIPIOS QUE
Coúpouna A ASSocIAÇÃo Dos MUNICÍPIos DA
MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAI _ AMESB
conforme especiÍicações e condições descritas no Termo de

Referência". A sessão pública será realizada no dia 22 de

dezembro de 2023 às 09h00min, enl ambiente eletrônico. O

edital poderá ser consultado e obtido, gratuitamente, ern dias

úteis no período das 08h às l7h, mediante a apresentação. de

um PEN-bRIVE, pelo site amesp.mg.gov.br ou pelo portal de

compras www.licitarnesp.corn.br paía cópia do arquivo.
Infoimações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail:
I icitacao@amesp.mg.gov.br -
WAGNER DO COUTO _
Pregoeiro.

Publicado Por:
Moacir Franco

Código Identifi caclor:4EE3EE78

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia 121 1212023. Edição 366 I

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https ://www.diari omun ic i pal. com. brlam m-mg/

fts.: 101
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14112123,15:25 Associação dos Municípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AMESP

ESTADO DE N{INAS GERAIS
ASSOCIAÇÃO DOS N{TJNICÍPIOS DA MICRORREGIÂO DO

l\TEDIO SAPTICAÍ . AMESP

LICITAÇÃO
.{\'ISO DE LICITAÇÃO

ERRATA - ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA
MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAI . AMESP -
PREGÃO ELETRÔNICC), na forma de LICITAÇÃO
COMBARTILHADA, onde se /ê: no tipo II_ENOR PREÇO
UNITÁRIO, leia-se: no tipo MENOR PREÇO GLOBAL
(POR LOTE) objetivando o REGISTRO DE PREÇOS ry
26t2023 Objeto: AQUTSIÇAO DE TABLET,
CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E
SMARTPHONE PARA AS UNIDADES F;SCOLARES E

ADMINISTRATIVAS DOS MUNICIPIOS QUE
CoMporu A ASSoctAÇÃo Dos MUNIcÍPIos DA
MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAI _ AMESB
conforme especificações e condições descritas no Termo de

Referência". A sessão pública será realizada no dia 22 de

dezembro de 2023 às 09h00min, em ambiente eletrônico. O

edital poderá ser consultado e obtido, gratuitamente, em dias

úteis no período das 08h às l7h, mediante a apresentação. de

um PEN-'DRIVE, pelo site amesp.mg.gov.br ou pelo portal de

compras www.licitamesp.com.br para cópia do arquivo'
Infoimações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail:
licitacao@amesp.m g.gov.br -
WAGNER DO COUTO-
Pregoeiro.

Publicado Por:
Moacir Fratrco

Código ldentifi cador:A6F400F3

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia 13 I I 212023. Ediçáo 3662
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://wwwdiariomunicipal.com.br/amm-mg/

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/A6F400F3/o3AFcweA4e-bfsdSoJSYWdeKBvnsWPSMjP4tuHH-BKsTdYGhPoToFRE-tz-igr" ' 111



Foragidode cadeiaé nffipreso
material Íunado na BR-459 em
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i0ídinrir' Í, gilrail.(otrr
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I nr honenl fu-u.itiro tlo

Prcsrdio rlt lÍaiuhn. t(tc
suà r'rickrÍir d.'fuga in-
terronrpida na manhà deste

sáhadr (')). quando cruzou
c.rn unra r iatura ía Poltcta
Nlilikr RoJo\ iiili (l'tolR\,)
íâ alrum (lo km l6l da BR-
i59, tínrbcm n(r peurnclt{)
daqrcle nruniopio sul nti-
nt-i ro

0 Íüagitio de iuciais
d B D . de .15 anos. crntdu-
zia unra bicrclela e levava
cülJigo !ilr saco de linho
ctrn p«rdukrr cill seu tnte-
rior \ outude suspeiu t[r
crclistn ihamou a ât('nçiir)
,lr cquipc policial qut- llz a

aproxirtaçrtr
()uando |ercebeu ,lue

seria abordado. o hontent
tenttru iugir. pedalando com
torça a velha "bike" N'ÍÀs

de nada ndianlou lrcntr'a
puente !'ialum pcrlicial lile
tbi ôlcançado rapidàmente e

derrio
No inteíior do saro os

polrciais enconnlran tá-
rim rôlôs de tios de cobre.

l)r rnrLro clr nào rottsegutu
('\lli.il a pntedóncia r'
loto adnririu quc era prodLr

rt) de lirto ,\ hi(i.leta em
\r'u po(I.\- liolt)enl tlà() \(!r
lrr' i nltrrnrar a orillrrrr

Ao conli(nnal () n(nllc c

CI'F do suspeito rr) sislcnla
d!' rnlinrnâçào da poliuia.

vcriljcotrsc qus d.l h!\'ia
t'ugrdo drr presrdio de ltulu-
ba r.'c.'ntentenle. ondr' cunr-

pria perrr por iirrur qualifi-
cad() O honrcru l'r,i |rreso e

lcrado a Delcuacia rl<'Plan_

tàD de lÍajubá. Â bici(leta fi-
cou 'oh c respon.abilitladt
tle Gtrarda \lttnicitral

ASSOCTACÂO DOS MUNIC|PTOS DA MICRORRÉG|ÀOl

Do MÉDIó SAPUCAI - ÀMESP . PREGÃO ELETRÔNICO, 
I

NA íO'qIA dê LICITAÇÃO COMPARTILHADA NO IIPO MAIOR 
]

0ESC0NT0 objetvando o REGISIRo DÉ PRÉÇoS N'
2/ 2()2J . Cb]CIO ;ONIRAÍAÇÀO DÊ EMPRESA ESPE.

C]AtIIADA E[I DIDACTOLOGIÁ PARA PROGRESSO DOS

DISCE\TF.S E OOCFI'JIÉS OOS MUNTCiPIOS INIEGRAN.

TES DO CCNSÔRC|o ÂME§P conformo e§pecilicaçÕês

e corrdiçôes descillas no Termo de ReíerêncE". A sessào

pública serà realizada no dia 22 de Oê?.emÚo de 2023 âs

1,lho0mií, em anbiênle êlefônico- 0 edilal poderâ §eÍ con-

§ultad0 a obtido, gratuitamsnte, êm dias úttis no peíodo das

08h âs 17h, mediantc â âprossntâçâo de um PENORIVE,

pelo site amesp.Írg.gov br ou pelo portal de compÍas www.

licitamesp.cffir.br pãra cópia do aíquivo. lníormaçõês: Te-

lefone (35) 3025-55m ou ê-mail: licitacao@amesp.mg gov

bÍ - WasneÍ do Couto - PÍe{ostro.

PÍefeúuÍa Municrpal dê Espirito Santo do DouÍado (MG) '
Concurso Publco no 00'l/2023 - Erata n" 001 i2023'APre-
íeitura Municipal de Esprito Santo d0 Dourado (MG), toma

público que efetuou alteÍaçÕes no edital do Concurso Público

n" 0112023, conloíme ERRÂTÀ 01 e êditrt atualizado, diwl-
gado no quadro de avisos. no site portâl.mbgêsláopublicâ.

com.br e espdourâdo.mg.9ov.bí Esptrito Sanlo do Dourado

(MG), 11 de Dszombrô do 2.023-Àdâlto Luis L.eal'Preíoito

BRILI{O

CrosE -
Tratqr - iltácJulm - BXciclctu

r; : (:s, sârõ-Hi* {trêelq*}
ffi qPh*aau* l'|sF&ríw

ASSOCIACÃO DOS MUNICIPIOS DA MICRORREG ÀO DOi

MÉDro sÁpucAi - AMESP - PREGÃ0 ÉLETRÔIJlco. nêl

torma de LICITAÇÀO COMPARTILHADA n0 lipo MENORI

PRECO UNITÀR10. obielivando 0 REGISTRo DE PREÇOSl

N" 2ó120?3 - objcro ÁoutstÇÀo DE TABLET. cHRoME.]

I]OOK, OARRINIlO DÉ RECARGA I SII.IARIPHONE PÀRA

AS IJN{DADES ESCULARES E ADMINISIRA]IVAS DOS

MUNICiPIOS QUE COMPÔE[,I A ASSOCIAÇÀO DOS MU.

N|CIPIOS DA \.IICRORREGIÀO DO I\,IEDIO SAPUCAi .
AMESP, conÍorme espêcilicações e condiçóos descntâs n0

Íermo dê Reíe.ência".Asessào pública será íealizadâ n0 diâ

L 
22 de dezembro de 2023 3s 09h00min, êm smbrente eleuô-

I nico. 0 edilal podelà sel consullsdo e obLd0. 0ÍÍlturtamenle,

lem dias útois no oenodo das 08h as í7h. medranle a apre

I senEçáo d€ um PEN-0RIVÉ, pelo srte amesp,mg.goubr ou

I pelo ponal de compras www.licitamesp,com.bÍ paíâ cópia do

larquivo. lnformaçtes Telefone (35) 302$5500 ou e'mail:

I 
l,citacao@amesp.mg.gotrbr - Wagner do Couto- PÍegoeiro-

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPiRIÍO SANTO DO

DOURADO.MG AVISO DÊ LICIIAÇÃO TOMADA DE PRE.

N" OOOO4/2023 . PROCESSO ADMINISÍRAIIVO NO

- obleto: ConÍat4ão dê êmpresa especializa-

da para exêcuÇâo de obra de construçãc dÊ ETE - Êstâção

de Tralamento de Esgolo, na §ede do Municipio de Espirito

Santo do Douíado/l\,1c. 0 edital na inle0ra êncontÍa-se dis'
ponrvel no síto eletrÔnico ww.êspdourado.mg.gov br. Mâio'

ÍBs informaçó€s podeÍãô s€Í obudas aúaves do Sêtor d€ Li'

citaçô6 pelo Íelêíone (35) 34541000 0u pelo e-mail licita@

espdourado.mg.gov.bí. As propostas §erão recebidâs até as

09h00Ínin d0 di€ 28 de dezembro dê ?023. EsplÍito §anto do

Dourado (MG), 08 ds dezembro de 2023. Adalto Luis Leal'
Preíeito Municipal.

PREFEIIURA MUNICIPAL DE ESPiRITO SANTO DO

RADO-MG AVISO DE LICITAçÀ0, PREGÃO

- SISTEMA OE REGISTRO DE

PROCESSO AOMINISTRATIVO

Çontralaçáo enrpresa aquisiçào medicamentos

insiJmos, àiêndimenio as nêcessiirádês do SecíÊtâriâ

de Saude do Munrcipio de Espinto Sanlo do Dou'

(MG) 0 edital na rntegra encontra-se disponivel no sillo

www.espdourado.mg.gw'b[ [{aioíes iníoÍmâçÕe§

podeÍào ser obtdas através do Setor dê LicilaçÕes pelo Te'

lelone (35) 3454-1000 0u pelo +mail
mg.00v.h( As PÍoposlas §eráo Re0ehida§ as 09lt00rnin

do dia 26 de dezembro dê 2023. Espirito Santo do

(MG), 11 de d€zembro dê 2023. Adalto Lui§ Leal -

Municipal

f onNal DlÁnto 1,r,,,, ,r,r,'rr*,,,,,'

PREFEIÍURA IUUNICIPAL DE POUSO ATEGRE/MG -
SUSPENSÀO PRÊGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO

DE PREÇOS N0 10712023 - Objelo 'Contratação de enL

presâ especralizada para prestaçáo de seNrços de limpeza

e desinÍecçáo das lixeiras publicas, incluindo o íomeciÍnenh

dê mâtêÍi0li equipamênlo e mâo de 0bÍô". Ficâ suspÊn§â

â sêssào públicã que seíia roalizada no dia 1'l d0 duem'
bro de 2023 às 9:00 h. lnloímâções t€|. (35) 34,194023 ou

emaÍ: editaispmp@gmail.com -Luiz Gustavo Lrbânio

Borgss- PregoeiÍo l\runicipal - PousoAlegre 11de dezembr0

de 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ÂLEGRE MG

AVISO OE CONTRARRAZÔES .HABILIÍÂÇÃO CONCOP.

RÊNCIA PÚBLICA N" l1/2023 . Processo administratrvo n"

231/2023 - 0{elo 'Contrataçâo de enrpÍesa especralizada

para a orecuçáo de obra de construÇào dâ e§c0la municipal

monsenhoÍ Júlio peíatlo, incluindo íoÍnÉcimento de male'

nais, equipamsntos 0 mâô de obra'. Frcam todos oslicitants§

inümadospara. caso queram, rnterpoÍ COiIIRARRAZÓES

aceÍca da HABILITAÇÀO/truearltuçÀ0 das enoíesas

parlicipantes, obodêcôndo âo disposto no artigo 109 da lei

8.666/1993. O Presrdente da CPL conlunica aos licitantes

quo o prazo de recuÍ60 sê iniciarà â pârtrr de 11i1212023.

Na ocasiáo comunico que o pÍocÊs§o encontí&se com !is-

tâs Íranqueâdas aos interêssados. Mais informaçÓe8: (35)

344$4023 ou email: licitapang@gmâil.com. Pou§o Alegre,

08 de dozombro de 2023. Ders* Wlliam Moteira Rosa Píe-

sidente da Comissão PeÍmanente de LrcitaçÓes

AVISO DE CREDENCIAMENTO

cHAI\,ÁADA PÚBLICÂ ll' 14/2023

PREFEITURA lvlUNlClPAL DE IPUIUNAIMG torna pública

a instâuÍâção do Processo no 138i20?3 - Chamadâ Publts

ca n' 14/2023 - que tên poÍ obteto a CHAI\,|AoÂ PÚBLICA

PARA CREDENCIÂMÉNTO OE PESSOAS ÉISICAS ÉOU

JUR|OICÀ§ PARA DE§ENVOLVIMENTO DAS OFICINA§

DO CRAS DE IPUIUNIJMG NA FUNÇÃO OE OFICINEIRO

DE ARTES MARCIAIS O periodo paÍa Íecebimento dos do-

cumentos seíá de 121 212023 a 31112i2023, O edital pode-

rá ser consunado e oblido. grâtuilamênle. em dias Úteis no

periodo das 08h às '16h. ou pêlo §ile wi{w.ipuiuna.mg.g0v.

bí, paÍa cópia do arquivo. lnÍoímaçóes: tel. {35]l 3732'2187

ou ê-mailr licitaipmg@gmail.com EIda Ma,ia Íosta Silva -
Presidente da CPL.

AVISO DÉ CREDENCIAI\,IENTO

CHAMADA PUBLICA N" ]2i2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE lPtllUNtuMG torna pública a

instâuÍaÇáo do PÍocesso no 9912023 - Chârnada PÚblica n0

1212023 - que têm pôr'obiet0 â CHAMADA PUBLICÂ pARA

CREDENCIAMEI'ITO DE PESSOÀS IISICAS EIOU JURI.

OICAS PARÀ REALIZAÇÃO DE AVERIGUAÇÃO CADAS-

TRAL UNIPESSOAL N0 CRAS DE IPUIUNAIMG. 0 peno-

do pâÍô recêbimônto dos documentos serâ de M212fl23 â

31/12/2023. 0 editâl poderá ser consultado e cbtido, grahlF

taments, sm ias útois no pêríôdo das 08h as 16h, ôu pelo

site www.ipuiuna.mg.gür.b( para cópia do aÍquivo. lnform+

çôes: tsl. (35) 3732-2487 ou ê-mail: licitarpmg@gmail.com

Elida Maria Tostâ Silva - Presidente da CPL

flTENçAO GE§TOT

A negativa de publicidadÊ dos âtos oÍiciais constitui ato

oe lM PROBIDADE ADMI N X§TRATIVA

)

E obrigatórro a publicaçào das matênas legars e atos oficÉis
que envolvem proÕessos licitaióríos êm DiárÍos Oficiais e em
jornais 0iários de grande circulação

E,

0126 _

PREFEITI]RA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE/MG

PREGÃO ELETRÔNlC0 12712023 - Objero 'Contraraçào

de empÍesa especElEada em tecnologia da rnÍormaçâo

para Íornêcimento por prao determinado de locaçào de soÍ-

twaÍe comô seNiÇo {soffwâre as a service - saas) de ges'

láo leflitoriâl mullifnalitário e s0luçá0 de monitoramenlo s

aleÍta d0 oventos climaticos 0 ambientai§ extromos nâ wob,

incluindo supoíe mensal. hoqleda§em em nuvem. tÍelna-

mênt0, ôtendimonlo técnico úa hêlp-dêsk e den)ais seMço§

nêcessáriôs pâÍa atendimento da prefeitrra de Pou§o Á'le'

gre'. A sessáo publica será Íealizada no diâ 27 de dezembí0

de 2023 âs 09:00 horas, 0 edilal poderá ser consultado 0

obüdo gra&itâmente, em dias uleis e em horário comercial,

mêdiante apresentaçáo de pendrúe. paÍa cÔpia do ârquivo

na SuperinEndência de Cêstâo de Recureo§ Mâleriais. pelo

site da Prêíêitura Municrpal de Pouso AlegÍe ou aindâ âlra-

vés dc site w*w.pcrlaldecmpÍaspubücas.com.br. lnÍorma-

çÕes tel. (35) 3449-4023 ou e-mail edilaispmpa@gmail c0m

-Rodrigo Rodígues Peretra- PÍegoero Munrcrpal - Pouso

Alegrê 11 de dezemho de 2023

h-lr r.fl*aa0.Iflr*c

LEI IIo 14.27012021
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Caminhão cai em ribanceira e
é regastado com Íraturas em Cam
l)À RED,\(:Âo
iordisriaaÊil!il,coilr
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O Coryo de Bomberos
for acronado no nicro deía
nrarlrà pora ocorêrcrade ca-

p$tônlcnt) de aamrnhão

Os nrliteres dcslocarart
parr o local que sc ritur nr
rodovia que ligi (enp§-
trÊ r \'h(hado \o locil íilr
veriÍicrdo que um caniflhlo
nnlmu e crru enr urn tehde
de aproxinradantente 6 nt'
tos de altura O motonsta de

27 aro§ 6taví conscrenle e

orrenlaticr, porent 6lava conl
as dran pemu prcsiu ra fer
ragfis

l'or ncccssárto rcalia a

estabiliaçÂo do veículo uti-
liardtr cord* e srstent6 de

pola lira seguida os mtli-
titres ultlrrilmnr terr0nenlLs
de sl\tnrcnlo verculr para

de.vencrlhar í \'inrnir c ren-
ráJa em segürailça do inÍc-
noí da cihrnc do caminhào
l'or verrítctdo que o mtoris-
ta estara conr p«},avel fiatu-
ra de lênrur nas rlütc lrernes
,{lern .irsr(,. esti\a com lrÀu-
ma nl face e diversos cones
pelo culn

l'ua lo's r ritinra aré o
intenor da antbtrláncra for

neccssuro utrlizâr runa tnaca

tipo c-nveltrpe rlue foi conoo-

taúi a unl srstcrnr dê reduçào

de fôlÇa Àssrnr, for posstvel
rencer o taiude coor o pí-
crente eshbrliado. sent pre-

ludicar o etado de sua colu-

na cervical

Iim sclluidr. a vitinra Íbi
Ir\xda pelri unrdade de tes_

gate do Corpo de Bomt'eiros
püâ a Smta Casa dt l'oços
rle ( alchs

Durnnl(' l(!d(! o àtendr-

rnento, houre o apcro de Lrri-

gadistu da cidade de Cinr'
pere, bcm como da l'olicia
tvtilitrí i!íihtees dâ lblicia
Rodorriir tt pet mlncceront
no local rptis a saÍda dos

lromhcrros, licurdo responsr-
lel pelí ccnÂ

fonrunl DtÁnlo 1,.,,.,,,,r,,.,,,u,,,,,,ru.

PREFEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE . I\/IG, -

EXTRATO DE ENCERRAMENÍO OE CREDENCIAMENIO
- CREDENÇIAMENTo N' 10/2023 - Processo Lritalorio no

23212023 - oBJETo 'Credenciamento para confataçâo

de chnicas especializadas em sefrços de intemaçào e tÍa-

tamênto de dependenles qurmrcos Na ocasrào comunico
que o processo enconÍa-se corn vrstas íÍanqueadas aos

interesadG. Mais iilformaçóes ww.pousoalegÍe mq g0!.

br.Pouso Alegre. 1 1 de dezenrbro de 2023 Rosaly Esther Vts

las Boas Mâtozzo * Secrelâía [.,lunrcipai de §aúde lnterna

ERRATA.ASSOCIAÇÃO DOS MUNICiPIOS DA MICROR-

REGIÀO DO MEDIO SAPUCAI . AMESP . OREGÀO ELE-

ÍRÔN|Co. na íorma de LlclÍAÇÃo CoMPARTILHADA.

onde se lê: no tipo MENOR PREÇo UNITARl0, leia-s€: no

tipo l\,lENoR PREÇO GLoBAL (PoR LoÍE) obietivando o

REGISTRO DE PREÇOS N'2ü2023 - Ob,eto AoUlSlÇÃ0
DE ÍÂBLEI CHROMEBOOK. CARRINHO DE RECARGA

E SMARÍPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E

ADMINISTRATIVAS DOS MUNICíPIOS QUE COMPÕEI\T

A ASSOCTAÇÀO DOS MUNTCTpIOS DA MTCRORREGIÀO

DO MÉDlO §APUCAI - AMESP confoíms especificaçÕês

e condições descritas no Termo de ReÍerência' A sessão

pública será Íealizada no dia 22 de dezembÍo de 2023 âs

09h00min ém ambiente eletónrco 0 edital podeÍá seÍ con-

sultado e obtado. gÍaturtanlente, em diõ úteis no periodo das

08h as 17h. mediante a apresentaçào de um PEN-oRIVE

pelo site amêsp.mg.govbr ou pelo po(al de compras www

licitamesp.com.bÍ para cópia do arquivo lnÍormaçÔesr Íe-

lefone (35) 302Í5500 ou e-mail licltacao@amesp.mg 9ov.

br - Wagnd do Couto - Pregoero.

Licitação - 14o Grupo de Artilhaíia de Campanha ' Pregão

Eletrônico í'20/2023. UASG: 160123. obieto Aquisiçào

de materiais para manutençâo de bens imÔvêls (elêtricos).

Data de abenura da sessão pública: 241212023 Hotàro.

th. ReüÍada do edital: poÍ meio do sile www.gov.bípncp.

Demais infoÍmaçôes no própíio Edital.

OIFTENIA

r(;, t{:rí(;:
0Íz ÉÀoli

lustiça Federal afasta prisão de portadoÍ de dishubio
pdquiáüdso quê uüIiza masmha para fins terapêuticc
t) \ Rr:D.\( {o
jo.dirri(' d gmiil.(onr

() lurá da varí uruca (ií
Suhscçrlo.ludicrura tlc' [.ar rls
«xr@tlcu. cm plse, unr srJro-
-c{ntdutr nâe uo1 porodot dc
-fA(i 

( frrnslomo dc Ailsredà-
de Gorcralizüal. que piaru-
va rnaconha em ca$ cotrt o

rrtruto de errarr um ólo para

tratlr a FDpriâ dença Com
r mdida o bdeidado pclô

decrsÀo ni'io podetá ser prm
em flagrmte ou por qualquer
ourm útxrvo. tá que er yum
re'conhcccu quc âs condutls
nlio sc cr(rr3dÍ3\un ns l-er

I l.34Ji lü16 {l.er d!' Drol8§l
.'\ senr$ça firr prolcn.ir n«,

dra (; dc (lu/onrbnr

Se$hdo o n.Iogado qrc
rollclk{l t) hâbras cotpus
prevenlrr'o conrt o tlclc-
garlo-3eral dl Policia Ciul
de \ins (lerars- o drrctor
-gerul da Polioa Fcde,ul e o
omúliurle-geÍll dâ Polids
N.ilitil do Estôdo. seu clente
$fÍe de l {G há qose cinco
rnos. jr tendo se subnrurô
I tCAprs nr.ticanrmlo*s
conYen(,onss qLrc nio litrzu!1

circues rro conuole de sru
doença Drrnte rlsso, toi-lhc'
prescritr o o* de unt ol«r
rn)poÍlí(lo 3 brsc'Je (-utna-

his satrt lnomc cicnífico da

nliuonhr), o qüe rcsulkru crl
ura sign6cauva nrclhora no
seu quad(' de rôüdc No cn-

tallo. !(rú(t o cuslu do pnr
duto rndustnr|za1o e allo. o
rodir rdrlr recorreu a eÍraçlo
caser rn rla .ubsr:incrr

l\ nutoridndcs-âlxr do ha-

be:rs corpus forínt §(rltiinís
i con(cssão rio salvo-contlu-
rr Cqno fisal ila ler, rr l\ÍPI
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MUNICIPAT OE CAREÂÇU

Processo Licitatório n" 06712023

Pregào Presencial n" 03712023

Contíêto no !622023
Pêrtes: MUNICiPIO 0E CAREAÇU

JULIANA GODOY MOREIRA LOPES . EPP

objeto: CoÍitratação de empÍesa para o fornecimento de

raçào para càes. pâra atendintento ao abÍigo da Prefeiturâ

Municipal.
P t?[o. 12t 1q2023 a 12t 1212024

Valor: R$ 38.000.00

Dala:1211A2023
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TERMO DE RETTFTCAÇÃO

Edital AMESP (Pregão Eletrônico RP no 26120231

Verificando o EDITAL do Pregão Eletrônico no 2612023, nota-se a ocorrência de
erro, a Saber, onde consta: Modo de Disputa Aberto/Fechado, na realidade
refere-se: Modo de Disputa Aberto. Assim objetivando retificar os erros acima
apontados, lavramos o presente termo de retificaçáo que vai assinado por mim,
Wagner do Couto, Pregoeiro AMESP.

Wagner do Couto
Pregoeiro
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TERMO DE RETIFICAçÃO

Termo de Referência AMESP (Pregão Eletrônico RP no 2612023l-

Item 3.3. LOTE 03 - Smartphone: Verificando o TR do Pregão EletrÔnico no

26t2023, nota-se a ocorrência de erro, a Saber, onde consta: Possuir conexão
com redes sem fio do tipo "Wi-fi", conforme padrão 802.11 Dual Band, na

realidade refere-se: Possuir conexão com redes Sem fio do tipo "Wi-fi",

conforme padrão 802.11. Assim objetivando retificar os erros acima
apontados, lavramos o presente termo de retificação que vai assinado por mim,

Wagner do Couto, Pregoeiro AMESP.

Wagner do Couto
Pregoeiro

)
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A(O) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) DA ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA
MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAÍ - AMESP

Pregão eletrônico n" 2612023
Processo Administrativo n" 147 12023

KONA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA., pessoa jurídica, inscrita no CNPJ no"

00.343.65410001- 1 8, com sede na Quadra 104 Norte, Rua NE 3, no 29, Sala 06, Plano Diretor
Norte, Palmas/TO, CEP: 77.006-018, vem, na forma do item 6.1 e seguintes do edital,l
apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme as seguintes razões de fato e de direito.

1. Dos iten

O edital e o termo de referência possuem alguns itens que podem restringir
indevidamente a competitividade e não conferem segurança à contratação pretendidapor esse

órgão, de forma que devem ser modificados.

1.1 Da legislação apticável ao certame e da impossibilidade de combinação da

Lei no 8.66611993 e Lei n" 14.13312021

O objeto da licitação consiste na "aquisição de tablet, chromebook, carrinho de recarga

e smartphone para as unidades escolares e administrativas dos municípios que compõem a

associação dos municípios da microrregião do Médio Sapucaí - AMESP", conforme

especificações técnicas descritas no Termo de Referência - TR do edital.

O edital dispõe que a licitação serâ realizada na modalidade pregão para registro de

preços de forma eletrônica, fundamentadanalei no 10.52012002, com aplicação subsidiária

da Lei n" 8.66611993, que institui as normas gerais de licitação.

Na análise do Termo de Referência - TR foi possível constatar, contudo, itens com

exigências previstas com base na Lei no 14.13312021, Nova Lei de Licitações:

3.1.1.13. Compatibilidade e Certificações [...] Conforme artigo 4l da nova lei 14.133 de I

de abril de202l e devido a falta de insumos reportado mundialmente pelos fabricantes,

DEVERÁ ser enviado Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante ao LICITANTE, que

assegure a execução do contrato ao revendedor ou distribuidor, devendo ser entregue
juntamente com a proposta;

I Edital n" 2612023 - 6.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital, conforme regulado pelo caput do artigo 24 do Decreto Federal n" 10,02412019.

\ Tel: 55 (61) 3366-120(t @I jacobyfcrnandcsreolon.adv.brffi esctitorio@iacoby.adr'.br
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3.1.2.13, Compatibilidade e Certificações [...] Conforme artigo 4l da nova lei 14.133. de I
de abril de 2021 e devido à falta de insumos reportado mundialmente pelos fabricantes,
DEVERÁ ser enviado Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante ao LICITANTE, que

assegure a execução do contrato ao revendedor ou distribuidor, devendo ser entregue
juntamente com a proposta;

t...1

3.2.1.16. Certificações [...] Conforme artigo 4l da nova lei 14.133, de I de abrilde 2021 e
devido à falta de insumós reportado mundúlmente pelos fabricantes, DEVERÁ ser enviado
Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante ao LICITANTE, que assegure a execução

do contrato ao revendedor ou distribuidor, devendo ser entregue juntamente com a

proposta;

t.l
3.2.2.16. Certificações [...] Conforne artigo 41 da nova lei 14.133 de I de abril de202l e

devido à falta de insumos reportado mundialmente pelos fabricantes, DEVERÁ ser enviado

Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante ao LICITANTE, que assegure a execução

do contrato ao revendedor ou distribuidor, devendo ser entregue juntamente com a

proposÍa;

Em que pese ambas as leis estejam vigentes, por se tratar de um período de transição

definido pelo legislador, o art. l9l2 da Lei n' 14.13312021 dispõe que a Administração poderá

optar por qual das leis aplicar no certame, mas não a combinação entre essas normas. In
verbis:

Art. l9l. Até o decurso do prazo de que trata o inciso II do caput do art. 193, a

Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou

de acordo com as leis citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada

expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta, vedada a

aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso.

t.. l
Art. 193. Revogam-se: [...] II - em 30 de dezembro de 2023: (Redação dada pela Lei
Complementar no 198, de2023) a Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993; (Redação dada

. pela Lei Complementar no 198, de2023)

Desse modo, a exigência da carta de solidariedade baseada no art. 4l da Lei no

14.13312021 é inviável por afrontar o art. l9l da nova lei. Esse órgão, ao aderir à Lei no

8.66611993 para realização do processo licitatório, não pode incluir no edital exigências

baseadas na nova lei.

As cláusulas do edital supramencionadas são, portanto, ilegais e afetam (restringem) a

formulação de propostas por potenciais participantes.

l.2.Da exigência indevida da Carta de Solidariedade emitida pelo fabricante e da

restrição da competição

2BRASIL. Lei no 14. 133 de 0lode abril de 2021 . AÍt. l9l. Atéo decurso doprazo de quetratao inciso IIdo caputdo art.

193, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de acordo com esta Lei ou de acordo com as leis

citadas no referido inciso, e a opção escolhida deverá ser indicada expressamente no edital ou no aviso ou instrumento de

contratação direta, vedada a aplicação combinada desta Lei com as citadas no referido inciso.

\ 'fcl: 55 (61) 3366-12{16 @L iacobyfcrnandcsrcolon.adr'.brffi cscritorio@iacob,v.adr'.br
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O item 3 do TR estabeleceu as especificações técnicas para os produtos objetos da

licitação, entre as especificações, há uma exigência para que o licitante envie a Carta de

Solidariedade emitida pelo fabricante nos termos do art. 4I da Lei no 14.13312021.

A referida exigência deve ser alterada, primeiro, porque conforme já demonstrado no
tópico anterior, há uma combinação vedada entre a Lei no 8.66611993 e a Lei no 14.13312021.

Segundo, porque, ainda que fosse possível a combinação entre as leis, a exigência da

carta de solidariedade somente é cabível se devidamente motivada, na forma do próprio o art.

41, inciso IV, da Lei no 14.13312021, o que não foi apresentado no TR.

O Tribunal de Contas da União - TCU possui inúmeros precedentes que reafirmam a
carta de solidariedade como uma condição de habilitação que: y' restringe a competitividade;
ti) não possui amparo legal; iii) e desnecessária porque o art. 18 do Código de Defesa do

Consumidor - CDC,3 já estabelece a responsabilidade solidária do fabricante e do fomecedor

de produtos. a

Por esses motivos, a jurisprudência do TCU é firme em afirmar que a carÍa de

solidariedade somente é admitida casos excepcionais, e com motivação "expressa e pública",5
que sequer constou no edital e no TR.

: A exigência de declaração do fabricante, cafta de solidariedade ou credenciamento, como
I

, condição para habilitação de licitante, por configurar restrição à competitividade, somente
j 

é admitida em casos excepcionais, quando for necessária à execução do objeto contratual,

situação que deverá ser adequadamente justificada de forma expressa e pública.ó

A exigência de carta de solidariedade do fabricante, ainda que para fins de assinatura do

contrato, por configurar restrição à competitividade, somente é admitida em casos

I excepcionais, quando for necessária à execução do objeto contratual, situação que deve ser

. adequadamente justificada nos autos do processo licitatório.7

No caso concreto, sequer estaria configurada a excepcionalidade da exigência da carta

de solidariedade, pois não se verifica complexidade no objeto licitado apta ajustificar a

indispensabilidade do documento do fornecedor, considerando que a solidariedade do

fabricante já é imposta por lei.

Os itens que tratam dessa exigência restringem indevidamente a competição, pois

somente são permitidas exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações, na forma do art. 37, inc. XXI, da Constituição.

r CDC. Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios

de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam

o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da embalagem,

rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir
a substituição das partes viciadas.
4 TCU, Acórdão n' 1.622/2010-Plenário. Min. Relator André de Carvalho.
5 TCU - Acórdão n' 1805/201S-Plenário. Min. Relator Weder de Oliveira.
6 TCU - Açórdão n" 1805/2015-Plenário. Min. Relator Weder de Oliveira,
7 TCU - Acórdão 301812020 - Plenário. Min. Relator Augusto Sherman.

\ Tel:55 (61)3366-1,2A6 @ jacobyfcrnandesreolon.adv.brffi csoitorio@iacoby.adv.br
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E considerando que o edital já optou expressamente pela utilização da Lei n" 8.66611993,
tal exigência deve ser suprimida com a publicação de novo edital, também sob pena de

ilegalidade.

2. Dos pedidos

As considerações expendidas autorizam a requerer a alteração dos itens 3.1.1.13,
3.1.2.13,3.2.1.16,3.2.2.16 do Termo de Referência,a sua correção e a concessão de novo
prazo para apresentação das propostas, conforme devidamente fundamentado.

Termos em que pede deferimento.

Brasília, 19 de dezembro de2023.
ANA PAULA PEREIRA p[ Assinadodeforma disital por

LUZ ANA PAULA PEREIRA DA LUZ

M E N D E s :00e 6slss t 22 Xi[?::.'rTÍ3:'i,'i,10,0, -0,'oo'

Ana Paula Pereira daLtz Mendes Amanda Helena da Silva
OAB/DF no 57.349 OAB/DF n" 59.514

JAeuES FERNANDo frà1",',?i;,:1,Hi'*' 
*'

REoLoN:561 234341 87 lE:LoH,ól']l41nll'r.ro,o,*.

Jaques Fernando Reolon
OAB/DF no 22.885

\ 'tlel: 55 (61) 3366-1206 lã,,I iacobyfcrnandcsrenlon.adv.brF7l cscútorio@jacoby.adr'.br
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oÉc uvrl snxrA ALTERAÇÃo c oNTRATUAL

KONA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
CNPJ n" 00.343.654/0001-18

LEONARDO CAUHI DE OLMIRA, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 1210211966,

portador da cédula de identidad e no 825,294, SSP/DF do CPF:577 .352.639-53, residente e domiciliado
na cidade de Uberaba - MG, na Rua Marques do Paraná, no 240, bairro: Estados Unidos, Cep: 38.015-

170.

Único sócio da sociedade limitada unipessoal, KONA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA,
estabelecida comercialmente na cidade de Palmas - TO, na Rua 104 Norte, Rua NE 3, no 29, Sala 06,

Plano Diretor Norte, Cep:77.006-018, Registrada na Junta Comercial do Estado do Tocantins sob o

NIRE n'17200401119, pordespacho em2810812012, inscrito no CPF/MF sob no 00.343.65410001-

18, resolve realizar a seguinte alteração, conforme as cláusulas abaixo:

CLÁUSULA 1'- O capital social que é de R$ 1.075.000,00 (um milhão e setenta e cinco mil reais),

divididos em 1.075.000 (um milhão e setenta e cinco mil) quotas, no valor nominal de RS 1,00 (um

real) cada uma, terá um aumento de R$ 9.200.000,00 (nove milhões e duzentos mil reais) divididos
em 9.200.000 (nove milhões e duzentas mil) quotas, totalmente integralizadas neste ato em moedas

correntes do País, provenientes de lucros acumulados da empresa; Perfazendo assim um total de R$

10.275.000,00 (dez milhões e duzentos e setenta e cinco mil reais) dividido em 10.275.000 (dez

milhões e duzentas e setenta e cinco mil) quotas, totalmente integralizadas, de valor nominal de R$

1,00 (um real) cada uma, representado da seguinte forma:

CLÁUSUL A 2u - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 3l de dezembro e

ao término de cada exercício serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas legalmente.

Parágrafo Primeiro: Poderá a administração, em qualquer tempo, realizar balanços intercalares ou

extraordinários e, na existência de lucros, deliberar sobre a distribuição antecipada dos mesmos, total

ou parcialmente.

Parágrafo Segundei A sociedade deliberará a respeito da distribuição dos resultados, desproporcional

aos percentuais de participação do quadro societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei no

r0.406t2002.
Parágrafo Terceiro: Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício,

com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a

distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 Lei no 10.40612002.

Endereço: Quadra 303 Sul, Avenida LO 09, Lote 14 - Piso Superior - Plano Diretor Sul - CEP: 77.O15 - 400 -
Palmas/TO

E-mail: atendimento@soucasi.com
Telefone: +55 0800 0000 710

rLs., 01 31

E

NOME QUOTAS
o//o VALOR R$

LEONARDO CAUHI DE OLIVEIRA 10.275.000 r00 Rs 10.275.000,00

TOTAL r0.275.000 100 RS 10.275.000,00
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CLÁUSULA 3" - o objeto empresarial passa a ser:

Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e domésticos; Comércio atacadista de

móveis e artigos de colchoaria; Comércio atacadista de artigos de iluminação; Comércio atacadista de

material elétrico; Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; Comércio atacadista de

equipamentos elétricos de uso pessoal e domésticos; Fabricação de componentes eletrônicos;

Manutenção e reparação de maquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e

comercial; Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico;

Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração;

Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos perifericos; obras de urbanização-ruas,

praças e calçadas; Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

vídeo; Comércio atacadista de equipamentos de informática; Comércio atacadista de maquinas de

refrigeração para uso comercial comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar; Comércio

varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; Comércio atacadista de

cosméticos e produtos de perfumaria;

PARAGRAFO UNICO: O objeto do estabelecimento eleito como sede passa a ser:

Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e domésticos; Comércio atacadista de

móveis e artigos de colchoaria; Comércio atacadista de artigos de iluminação; Comércio atacadista de

materiat elétrico; Comércio atacadista de aftigos de escritório e de papelaria; Comércio atacadista de

equipamentos elétricos de uso pessoal e domésticos; Fabricação de componentes eletrônicos;

Manutenção e reparação de maquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e

comercial; Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico;

Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração;

Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos perifericos; obras de urbanização-ruas,

praças e calçadas; Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

vídeo; Comércio atacadista de equipamentos de informática; Comércio atacadista de maquinas de

refrigeração para uso comercial comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar; Comércio

varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; Comércio atacadista de

cosméticos e produtos de perfumaria;

CLÁUSUL A 4' - O endereço da sociedade passa a ser na Quadra ACNE l, Rua NE 3, CONJ. 03 No

29,Lote 34, Sala 06, Plano Diretor Norte, Cep:77.006-018, Palmas /TO.

Em vista das alterações ora realizadas, consolida-se o contrato social, com a seguinte redação:

Endereço: Quadra 303 Sul, Avenida LO 09, Lote 14 - Piso Superior - Plano Diretor Sul - CEP: 77 .OI5 - 400 -
Palmas/TO

E-mail: atendimento@soucasi.com
Telefone: +55 0800 0000 710

rLs, 0 l 35

lF
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRALO §QEIAL

KONA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
CNPJ n" 00.343.654/0001-18

LEONARDO CAUHI DE OLMIRA, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em 1210211966,

portador da cédula de identidaden" 825.294, SSP/DF do CPF:577.352.639-53, residente e domiciliado
na cidade de Uberaba - MG, na Rua Marques do Paraná, no 240, bairro: Estados Unidos, Cep: 38.015-
170.

CLÁUSULA 1'- A sociedade tem como denominação social KONA INDUSTRIA E COMERCIO
LTDA, e sua sede é na Quadra ACNE l, Rua NE 3, CONJ. 03 N" 29, Lote 34, Sala 06, Plano Diretor
Norte, Cep:77.006-018, Palmas /TO, podendo abrir filias e outras dependências em qualquer parte do

território nacional ou fora dele, atribuindo-lhes o capital social nominal de julgar necessário ao fim
colimado.

CLÁUSUL A2 - O prazo de duração da sociedade é por tempo indeterminado, tendo como início de

suas atividades em l5lllll994.

CLÁUSULA 3'- O objeto social é:

Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e domésticos; Comércio atacadista de

móveis e artigos de colchoaria; Comércio atacadista de artigos de iluminação; Comércio atacadista de

material elétrico; Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; Comércio atacadista de

equipamentos elétricos de uso pessoal e domésticos; Fabricação de componentes eletrônicos;
Manutenção e reparação de maquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e

comercial; Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico;
Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração;
Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; obras de urbanização-ruas,
praças e calçadas; Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

vídeo; Comércio atacadista de equipamentos de informática; Comércio atacadista de maquinas de

refrigeração para uso comercial comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar; Comércio
varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; Comércio atacadista de

cosméticos e produtos de perfumaria;

PARAGRAFO ÚNICO: O objeto do estabelecimento eleito como sede é:

Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e domésticos; Comércio atacadista de

móveis e artigos de colchoaria; Comércio atacadista de artigos de iluminação; Comércio atacadista de

material elétrico; Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria; Comércio atacadista de

equipamentos elétricos de uso pessoal e domésticos; Fabricação de componentes eletrônicos;
Manutenção e reparação de maquinas e aparelhos de refrigeração e ventilação para uso industrial e

comercial; Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico;
lnstalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração;

Endereço: Quadra 303 Sul, Avenida LO 09, Lote 14 - Piso Superior - Plano Diretor Sul - CEP: 77.075 - 400 -
Palmas/TO

E-mail: atendimento@soucasi.com
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Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos; obras de urbanização-ruas,

praças e calçadas; Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e

vídeo; Comércio atacadista de equipamentos de informática; Comércio atacadista de maquinas de

refrigeração para uso comercial comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar; Comércio
varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; Comércio atacadista de

cosméticos e produtos de perfumaria;

CLÁUSUL A 4" - O capital social é de RS 10.275.000,00 (dez milhões e duzentos e setenta e cinco

mil reais), dividido 10.275.000 (dez milhões e duzentas e setenta e cinco mil) quotas, totalmente

integralizadas, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, representado da seguinte forma:

CLÁUSULA 5o - As quotas da sociedade limitada unipessoal são indivisíveis e não poderão ser

cedidas, ou transferidas a terceiros no todo ou em parte, sem prévio e expresso consentimento do sócio

único, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para sua

aquisição, se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual

pertinente.

CLÁUSULA 6'- A responsabilidade do sócio único é restrita ao valor de suas quotas, e o mesmo

responde solidariamente pela integralização do capital.

CLÁUSULA 7" - Poderá nomear a qualquer tempo um administrador não sócio, para exercer a

administração da sociedade limitada unipessoal.

CLÁUSULA 8" - A administração será exercida pelo único sócio LEONARDO CAUHI DE
OLMIRA, já qualificado no preâmbulo deste presente ato constitutivo, com os poderes e atribuições

de administrar todos os atos da sociedade limitada unipessoal, autorizado o uso do nome empresarial,

vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse da sociedade unipessoal ou assumir

obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens

imóveis da sociedade, inclusive prestar aval e fiança, assinando isoladamente.

CLÁUSULA 9" - O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se em 3l de dezembro e

ao término de cada exercício serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas legalmente.

Paráerafo Primeiro: Poderá a administração, em qualquer tempo, realizar balanços intercalares ou

extraordinários e, na existência de lucros, deliberar sobre a distribuição antecipada dos mesmos, total

ou parcialmente.

Endereço: Quadra 303 Sul, Avenida LO 09, Lote 14 - Piso Superior - Plano Diretor Sul - CEP: 77.O15 - 400 -
Palmas/TO

E-mail: atendimento@soucasi.com
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Parágrafo Sesundo: A sociedade deliberará a respeito da distribuição dos resultados, desproporcional

aos percentuais de participação do quadro societário, segundo autoriza o artigo 1.007 da Lei no

10.406t2002.

Parágrafo Terceiro: Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício,

com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando a

distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 Lei no 10.40612002.

CLÁUSULA 10'- Nos quatro meses seguintes ao término do exercício, o sócio único deliberará sobre

as contas e designará administradores quando for o caso.

CLÁUSULA 11"- - A sociedade limitada unipessoal poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial
ou outra dependência, mediante alteração assinada pelo sócio único.

CLÁUSUL A 12" - O sócio único podefit fixar uma retirada mensal, a título de "pró-labore",

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA 13' - Retirando-se, falecendo ou interditado o sócio único, a sociedade limitada
unipessoal não se dissolverá, continuando suas atividades com herdeiros, sucessores e o incapaz desde

que autorizado legalmente. Inexistindo interesse na continuidade da sociedade esta será liquidada após

a apuração do Balanço Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído
ou suportado pelo sócio único na proporção de suas quotas.

PARÁGRAFO UNICO: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade

se resolva em relação ao sócio único.

CLÁUSULA 14" - O administrador declara sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer

a administração da sociedade limitada unipessoal, por lei especial, ou em virtude de condenação

criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso

a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou

contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fe pública, ou propriedade.

CLÁUSULA 15'- Fica eleito o foro da cidade de Palmas/TO, para o exercício e o cumprimento dos

direitos e obrigações resultantes deste contrato social.

O sócio assina o presente contrato, em via única, destinada ao registro e arquivamento na Junta

Comercial do Estado do Tocantins, para que se produzam os efeitos legais.

Palmas/TO,25 de outubro de2023.

LEONARDO CAUHI DE OLIVEIRA

Endereço: Quadra 303 Sul, Avenida LO 09, Lote 14 - Piso Superior - Plano Diretor Sul - CEP: 77 .O15 - 400 -
Palmas/TO

E-mail : atendimento@soucasi.com
Telefone: +55 0800 0000 710
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Secretaria Especial de Desburocratizaçáo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa KONA INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA consta assinado digitalmente por:

FLS.: 0t39

NomeCPF/CNPJ

LEONARDO CAUHI DE OLIVEIRA57735263953

. JUCETIN§

CERTIFICo O REGISTRO Ett' 26/L0/2023 09!37 soB N" 20230666639.
PRoToCoLof 230556539 DE 26/L0/2023,
cóDrco DE ventrtc.lçÃo: L23L5551782. CNPJ DÀ SEDE. 00343554000118
NIRE: 1?200{01119. COU EFEITOS DO REGISTRO E;líz 25/L0/2023.
xom uroúsrnre e coldncto r,rol

ERIÀN SOUZÀ I{ILITOMEU
srcnptÁnto-cPnlr,

rw. sinP1if icà. Eo. gov.br

À validade dê6te documêÀto, se 1mpre6êo, ftca 6ujeito à comprovação de sua aut-entlcidade no6 respectivos portaiB,
ÍnforÉndo aeuB leÊpecELvos códlgoB de verificação.
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Substabeleço, com reserr.as, os po<Jeres clLre lne tbratn otttorgados por KONA INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA., para os ad't o€p.dos abaixo elencaclos:

OUTORGADOS

Amanda ÉIelena da Silva, O,\1)/I)F no 59.514, (lPIj n" {)29.788.331-31);

Ana Cláudia Vieira da Costa, O,\B/DI' n" 45.084, (lPF n" 951.120.571-20l'

Ana Paula Pereira daLuz Mendes, ().\LI/DF n" 57.349, CPI; n" 009.698.991'-22;

Augusto César Nogueira de Souza, OAII/DF no 55.713, CPIi n" 007.839.151-l)1;

Brenda Bezera da Silva, OÂB/Dtr n" 64.879, CP['i n" 05ó.947.891-05;

Charles Teixeira Barbosa, OÀB/Dtr n" (t7.743, CPI'- n" 033.'116.(191-83;

Christianne de Carvalho Stroppa, OAll/SP n" 110.67'1, CPli n" 079.013'678-74:

Érica Rayanne Gonçalves da Ctuz, O.\B/[)I]' n" 51,627, (11)li n" 03-1.25-1.0-t1-6'l;

Gustavo Valadares, (),\B/Dlr n" 1|J.669, (lPtin" 666.37U.301-78;

Hulle Barreto Fenaz Nunes Ferreira, OÀB/DF rf 1(t.7J7. (.Pli n" 036.770.121L)8;

Jhully Keitty Rodrigues Michals§, O,\13/Dp n" (r9.863, CPI;n" 068.552.491.-10;

José Osvaldo Fontoura de Carvalho Sobrinho, O.\11/DF n" 71.989, (lPIi n" 37().128.867--19;

Luana Karen de Azevedo Santana, Or\B/Dtj no ó0.309, CPF n" 048.8'13.195-67;

Ludmilla Alves Couto, OÀB/DF' n" 59.19tJ, CPF'n" 732.516.231-68;

Luiz Carlos Quintella Neto, O;\B/BÀ n" -[3056, (]PF n" ()37.t142.(r85-01;

Mariana Ribeiro de Melo Pereira Scholze, OAll/l)F r-r" 52.393, CPF u" 036.275.31.1-32;

Murilo Queiroz Melo Jacoby Fernandes, ()À13/l)l'i n" 4'1.796, (lPIr n"730.31,0.541-72

Natália Moreira da Silva, O;\ll/DItr n" (r0.719, CPI] n" 050.5ó-[.791-52;

Nathalia Freire de Morais, O;\il/Dl'r n" 70.195, Cl)]tr n" 058.011.821'-52;

Raquel de Souza Morais Oliveita, OÀII/DF n" 61.248, CPF n" 059.178.581-10;

Tamiris Bessoni Miranda, OI\B/DF- tr." 59.183, CPF n." 012.508.747-11; e

Thaís Asevêdo Ferreira, OÀB/DF n" 69.739, CPFr uo 059.032.491-83.

Todos estabelecidos n JACOBY FERNANDES & REOLON ADVOGADOS
ASSOCIADOS, com endeÍeço profissional na SHIS QL 1,2, conjunto 04, Casa 20, Península dos

N{inisros, Lago Sul, CEP 71,630-245, Brasília/DF, onde recebetão as citações, intimações e

notificações.

Brasília, 19 de dezembro de 2023

t

JAQUES FERNANDO

REOLON:561 234341 87

Âssinado de íorma digital por JÀQUEs

FERNANDO REOLON:561 234341 87

Dàd05:2023.1 2.1 9 I 5:44:37 -03'00' /

Jaques Fernando Reolon

OAB/DF n" 22.885

\r"t,55 (61) 3366-1206 ![l iacobyt'emanclesreolon.adv.br I esctitorio(t]iacoby.tdv.br
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ILMO. SR. PREGOEIRO DA ASSOCTAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MTCRORREGIÃO DO MÉDIO
SAPUCAí - AMESP.

REF.: Pregão Presencial no 02612023

A empresa EFR TECH LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o no 38.075.28410001-58, situada na

Rua Angaturama, no 518, Sala 01, Bairro Vila Moraes, CEP 04.164-010, na cidade de São

Paulo/SP, neste ato representada por seu Proprietário, o Sr. Felipe da Costa Valareto, inscrito no

CPF sob o no 379.306.368-28, residente e domiciliado na Rua João de Santa Maria, no 173, Bairro

Vila Brasilina, CEP 04.1 58-070, na cidade de São Paulo/SP, Yem, mui, respeitosamente, apresentar
IMPUGNAçÃO ao edital supramencionado, a seguir as razões da IMPUGNAÇÃO::

I - DA TEMPESTIVIDADE:

A presente impugnaçáo é tempestiva, visto que interposta nesta data de 19 de dezembro de

2023, em estrita observância as previsÕes legais e editalíssimas, com a necessária antecedência

de ate 03 dias úteis anteriores à data fixada para a realização da Sessão Pública de abertura do

Pregão Eletrônico, que está prevista para o dia 22 de dezembro de 2023.

Ademais, o direito de pedir tem assento constitucional, visto que qualquer pessoa pode

dirigir-se formalmente a qualquer Autoridade do Poder Público, com o intuito de levar-lhe uma

reivindicação ou mesmo uma simples opinião acerca de algo relevante.

Além do mais, o artigo 41 , da lei 8.666 de '1993, diz o seguinte

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.

No mesmo sentido, o artigo 40 da lei 10.520 de2002, tem o mesmo entendimento, senão

vejamos:

Aft. 40 Qualquer pessoa poderá manifestar, ate 2 (dois) dias

úteis antes da data fixada para abeftura da sessão pÚblica, em

petição escrita, dirigida ao pregoeiro, suas razões contra a

aplicação da lei a determinada contratação ou contra as

condições do edital, devendo protocolar o pedido no setor

responsável pela licitação.

- 

rre-r
EFR TECH EIRELI - CNPJ: 38.075'284/0001-58

Rua Ansaturama, 51r - r"lTí;J 
i,T[lr:r_são 

?auro/sp - cEp: 04r 64-0r 0
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Diante desse entendimento, segue as razôes da impugnação

il - DAS CONSTDERAçOES TNTCIAIS:

Recentemente, a Associação dos Municípios da Microrregião do Medio Sapucaí - AMESP,

pubticou uma ticitação cujo objeto é'AQUlslçÃo DE TABLET, CHROMEBOOK, CARRINHO DE

RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E ADMINISTRATIVAS DOS

MUNTCíPIOS QUE COMPOEM A ASSOCTAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIo SAPUCAí- AMESP. ''

A licitação ocorrerá através do site http://wr,vw.licitamesp.com.br, no dia 22 de dezembro de

2023, horário para abertura da sessão está marcada para às 09h00 min.

Outrossim, destina-se pura e simplesmente à preservação do direito da IMPUGNANTE e da

legalidade do presente Certame. As eventuais discordâncias deduzidas na presente impugnação

fundamentam-se no entendimento que se pretende dar para o texto da Constituição Federal, das

normas gerais e das regras específicas, eventualmente diverso daquele adotado quando da edição

do ato convocatório.

Nesse introito, também é necessário informar que a empresa em destaque participa

habitualmente de diversos processos licitatorios, no segmento de hardware, software e tecnologia

educacional, realizados em todo país, nos mais diferentes órgãos, entidades e esferas

governamentais, tendo expressiva atuação no fornecimento à Administração Pública.

Desta feita, com a intenção de viabilizar a sua própria participação, de forma a ampliar a

competitividade do Certame, especialmente para empresas genuinamente nacionais, náo resta

alternativa senão protocolizar o presente pleito, conforme exposto a seguir:

Nos itens 3.1.1.13, 3.1 .2.13,3.2.1.16 e 3.2.2.16 do termo de referência, são solicitadas

certificaçoes, que, devemos pontuar que o edital supramencionado, está regido através das leis

8.666 de 1993 e 10.520 de 2002, onde, se quer menciona a nova lei de licitaçÕes, 14.133 de 2021 ,

então, qual e o interesse em mencionar tal artigo, caso, realmente tal carta se faça necessária que

a lei que regerá o Pregão EletrÔnico no 02612023 seja a 14.133 de 2021.

Logo em seguinte, e exigido possuir as certificações IEC 60950 e ROHS e que deverão ser

entregues juntamente com a proposta, devemos pontuar que tais certificaçÕes solicitadas são

ilegais e afrontam o artigo 30 da |ei8.666 de 1993 e o artigo 37, inciso XXl, da Constituição Federal,

vejamos:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-

se-á a:

EFR EIRELI - CNPJ: 38.075.284 /0001 -58
Rua Angaturama, 5l8 - Porta 2 - Vila Moraes - são Paulo/sP - cEP: 04164-0.|0

Telefone: (l I) 2352-031 0
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I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;

ll - comprovação de aptidão para desempenho de atividade
pertinente e compatível em características, quantidades e

prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e
do aparelhamento e do pessoa/ técnico adequados e
disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como

da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que

se responsa bilizará pelos trabalhos;

lll - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que

recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou
conhecimento de todas as informações e das condições /ocais
para o cumprimenÍo das obrigações objeto da licitação;

lV - prova de atendimento de requisitos prevlsÍos em lei
especial, quando for o caso.

Art. 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos EsÍado s, do Distrito Federal

e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também,

ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional no 19,

de 1998)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, seruiços, compras e alienações serão contratados
medianteprocesso de licitação pública que assegure igualdade

de condições a Íodos os concorrentes, com cláusulas que

estabeleçam obigações de pagamento, mantidas as condições

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

No acórdão 205312014 - Plenário, do TCU, vemos que a exigência de apresentação, na fase de

habilitação, da certificação para a aquisição de produtos de informática é ilegal.

De acordo com o acórdão 3663i2013 - Plenário, do TCU, julgaram o seguinte:

'É ilegal a exigência de ceftificações como critério de

habilitação, uma vez que tais documentos não esfão preuistos

no rol exaustivo contido no aft. 30 da Lei 8.666/1993. '

Não obstante, o acordáo 231812014 - Plenário, do TCU, vai na mesma conduta dos demais,

vejamos:

EFR TECH EIRELI - CNPJ: 38.075.28410001-58
r 64-0r 0aturama, 518 - Porta 2 - Vila Moraes - São Paulo/SP - CEP: 04

Telefone: (l I ) 2352-031 0
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Também, na mesma
seguinte:

TECH

"A exigência de certificação emitida por instituições públicas

ou privadas credenciadas pelo lnmetro para aquisições de

bens e serviços de informática e automação, prevista no art.

30, inciso ll, do Decreto 7.174/2010, é ilegal, visto que estipula
novo requisito de habilitação por meio de norma regulamentar
e restringe o caráter competitivo do certame. "

linha de conduta, o acórdão 51212009 - Plenário, do TCU, diz o

"É ilegat a previsão editatÍcia para que os licitantes
apresentem certificação /SO 9001, IEC 60950, C/SPR
registro no lNPl e comprovação de estar o equipamento
incluído na relação do PPB (processo produtivo básico). "

Na Lei no 8.666/93, infringe-se as seguintes disposições:

"Aft. 30 A licitação desÍrna-se a garantir a obseruância do
pincípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta
mais vantajosa para a Administração e será processada e

julgada em estrita conformidade com os princípios básícos
da legalidade, da r'mpessoalidade, da moralidade, da
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatorio, do iulgamento obietivo
e os gue /hes são correlatos.
§ í" E vedado aos agentes públicos:
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos auÍos de
convocação, cláusulas ou condigôes gue comprometam,
restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e
estabeleçam preferências ou distinções em razão da
naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante
para o específico objeto do contrato (...)."

E ainda, na Lei no 10.520/02, infringe-se a seguinte disposição legal

"Art. 30 - A fase preparatoria do pregão observará o
seguinte:

ll - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente
vedadas especificações gue, por excessivas, irrelevantes
ou desnecessárias, limitem a competição. (Grifos e

destaques acrescidos) "

No mais, utiliza-se como fecho do presente recurso o ensinamento de Celso Antonio Bandeira de
lvlello em Curso do Direito Administrativo, 13a Ed, São Paulo, Editora Malheiros, p. 772 in verbis:

"Violar um princípio é muito mais grave do que transgredir
uma norma qualquer. A desatenção ao princÍpio implica
ofensa não apenas a um específico mandamento

Assinatura
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obrigatório, mas a todo o sisúema de comandos. É a mais
grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade,
conforme o escalão do princípio atingido, porque
representa insurgência contra todo o sisÍema, subversão
de seus valores fundamentais, contumélia irremissível a
seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra."
(Grifos e destaques nossos). "

Com todo respeito ao órgão, a manutenção da redação atual se revela altamente restritiva
para empresas nativamente nacionais, razáo pela qualse clama pela imediata alteração/revisão do

Edital.

Desta feita, vê-se que os entendimentos doutrinários e jurisprudenciais priorizam à estrita
observância aos princípios constitucionais e são contra exigências que restringem a

competitividade, motivo pelo qual se faz premente a imediata revisão da atual redação
editalíssima, o que desde já se requer.

O llmo. Sr. Pregoeiro e sua Colenda Equipe Técnica de Apoio, no uso de suas competências,

entendendo e acatando os motivados argumentos deste arrazoado, poderão rever a conduta

restritiva apontada, e bem atender ao interesse público e aos proprios dispositivos legais que estão

sendo ignorados, o que mais uma vez, respeitosamente, a empresa requer.

III - DOS PEDIDOS

Por todo exposto, a alteração do edital é medida que se impÕem para ampliar a

competitividade ao Certame, pelo que se requer ao llmo. Sr. Pregoeiro e a Colenda Equipe Técnica

de Apoio, respeitosamente, que apreciem os argumentos apresentados, para ao final acatar

integralmente a presente lmpugnação, determinando a imediata Suspensão do Certame e o
necessário e decorrente ajuste, consoante o estabelecido no art.21, § 4o da Lei no 8.666/93.

lsto é o que se impÕe, pela estrita observância aos ditames legais e aos princípios basilaresl

lsto é o que desde já se requer, por ser de Direito e de Justiça!

São Paulo, 18 de dezembro de 2023

EFR TECH 
Assinado de forma digital poí EFR

LTDA:380752840001 rEcH LrDA:38075284000is8

5g Dados:2023.12.18 19155:33 -03'00'

Felipe da Costa Valareto
Sócio - Empresário
RG n" 36.082.218-6

CPF n'379.306.368-28

Assinatura
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Deste modo, a apresentação da lmpugnação até a data de 18/72/2023, é tempestiva

II- DOS FATOS E DO DIRETO.

Trata-se de um processo licitatório realizado pela AMESP, cujo objeto é"REGISTRO DE

qREÇOS no formo de L\C\TAÇÃO COMPARTTLHADA poro a AQUIS\ÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,

CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E ADMINISTRATIVAS DOS

MUNTCÍ\)OS QUE COM\ÕEM A ASSOCTAÇÃO DOS MUNTCíP\OS DA MTCRORREGTÃO DO MÉD\O SAPUCAí-

AMESP."

Porém, analisando os termos editalícios apresentados, cumpre a impugnante destacar a

necessidade de retificação, haja vista que as especificações do Lote 04 (carrinho de recarga) importam em

direcionamento a um único fabricante, e consequente violação aos princípios licitatórios, conforme se

demonstrará a seguir:

A) No que se refere especificamente aos materiais de fabricacão do equipamento do

Lote 04, o Termo de Referência solicita:

r Subitem 3.4.3 - Estrutura:

'O qobinete deve ser

Lominado EstruturalTs - HPL (Hiqh Pressure Laminatel de espessura entre 2 o 4 mm,

moterial resistente o impactos. monchos oo calor, umidode, ndo condutor elétrico.

ontiestótico e de fócil limpeza e olto durobilidode. com estrutura tipo chossi em aco com

baixo teor de corbono".

o Subitem 3.4.4 - Acesso:

"Deverd possuir mín

dispositivos e uma troseira poro ocesso exclusivo os réouas de tomados. fabricodas no

mesmo material das supertícies externas. com sistemo de dobradiÇos internos aue

impecom o sua retirado e desmontoqem pelo lado externo, contendo orifícios poro

circuloCdo de or. e sistema de fechoduro com trovomento em no mínimo um ponto,

contendo no mínimo um por de choves oor fechodura"

B) Análise dos requisitos:

A quase totalidade dos modelos dos fabricantes de carrinhos de recarga (também

chamados de gabinetes, armários, plataformas de recarga), entre eles: Racktron, Oppitz, Project Telecom,

Eduinfo, TES Tecnotogia, Line Conference, GRM Tecnologia, BW Equipamentos, utiliza componentes

TES Tecnologia Sistemas e Comércio LTDA

Rodovia Anhanguera SP 330- Km 296 | Distrito lndustrial I CEP: 14140-000 |

Cravinhos - SP
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metálicos (chapos plonos e perfis) de oÇo carbono, com espessura o portir de 0,75 mm como moterial

construtivo (estrutura externa e componentes internod em seus modelos de corrinhos de recoraa, cada qual

com seu projeto/desenho específico.

Abaixo links para consulta aos websites dos fabricantes

1) Racktron: https://racktron.com.brlprodutos/

2) Oppitz:https://oppitz.com.brlprodutos/sabinetes-de-recarÊa-carrinhos

3) Project Telecom: https://proiecttelecom.com.brlsite/produtos/sabinete-recarqa-notebooks

4) Eduinfo: https://eduinfo.com.brlcatesoria-produto/carrinhos/

5) TESTecnologia:httos://www.tes.com.brlcataloso/produto/gabinete-de-recarga/

6) Line Conference: https://www.lineconference.com.brlgabinetes-de-recarga/

7l GRM Tecnologia: https://www.ermstore.com.br/carrinho-de-recarga-de-notebook

8) BW Equipamentos: https://www.bweouipamentos.com.brleabinete-carrinho-de-recarga-para-

ta blest-e-notebooks

Apends um único fabricante do mercado nacional (MovPlan) utiliza "chapa de material

não metálico, do tipo laminado estrutural TS" para fabricação da estrutura interna (prateleiras) e

revestimento externo (laterais, tampo, portas) de seus modelos de armários de recarga. Os modelos

"Charae Mate" do fobricante Movplan são os únicos do mercado fabricados com chapas não metálicas

(https://movpla n.com. brlblog/movpla n-la nca-novos-modelos-de-gabinetes-de-recarga-con heca-os-cha rge-

mate-smart-e-lunriere/), sendo que todos os demais fabricantes utilizam chapa de aco carbono na

estrutura externa (tampo. laterais. base. portasl e interna (bandeias. compartimentos. réeuas de

tomadas) de seus modelos de carrinhos de recarga.

Portanto, este requisito do Termo de Referência é claramente restritivo e impede de

forma definitiva a participacão da esmagadora maioria dos fabricantes, que utilizam componentes

metálicos nas estruturas interna e externa dos seus modelos.

Como sabido, os processos licitatórios destinam-se a garantir a seleção pela

Administração da proposta mais vantajosa, bem como a obediência ao princípio da isonomia, da legalidade,

da probidade, da publicidade, dentre outros. Dessa maneira, a Lei Geral de Licitações veda que a

Administração restrinja ou frustre o caráter competitivo da licitação, conforme o disposto no §1e do artigo

3s da Lei ne 8.666/93 (abaixo transcrito), reconhecendo, aos licitantes, a legitimidade para impugnar o

Edital por irregularidade na aplicação da lei.

"Art. 3e. A licitoção destino-se o gorontir a observôncio do princípio

constitucionol da isonomia, a seleçdo da proposto mois vontoioso

TES Tecnologia Sistemas e Comércio LTDA

Rodovia Anhanguera SP 330 - Km 296 | Distrito lndustrial I CEP: 14140-000 
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poro o odministroçdo e o promoçdo do desenvolvimento nocionol, e

serd processodo e julgoda em estrita conformidode com os princípios

básicos do legolidode, do impessoolidode, do morolidode, da

iguoldade, do publicidode, da probidade administrotivo, do

vinculoção oo instrumento convocotório, do julgamento objetivo e

dos que lhes sõo correlotos.

§ 1s É vedado aos agentes públicos:

l- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,

cláusulas ou condicões aue comprometam, restriniam ou frustrem o

seu caráter competitivo e estabelecom preferências ou distincões

em razão da noturolidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de

qualquer outro circunstância impertinente ou irrelevante para o
específico obieto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5s a t2
deste artigo e no aft. 3s da Lei ns 8.248, de 23 de outubro de 1991"

Nestes termos, o ordenamento jurídico pátrio proíbe a inclusão nos editais das licitações

de cláusulas ou especificações técnicas que afastem seu caráter competitivo, a fim de assegurar, como dito,

a escolha da melhor proposta em meio ao respectivo processo.

Nâo obstante os dispositivos legais acima destacados verifica-se a presença de itens e

especificações técnicas no Termo de Referência anexo ao instrumento convocatório do PREGÃO

ELETRÔNICO Ne 26/2023 que restringem a competitividade e, por conseguinte, impedem a seleção da

proposta mais vantajosa à Administraçâo.

Desta forma o órgão está alijando do certame as empresas que poderão ofertar outros

vários tipos de equipamentos, que não o claramente especificado, mas que possuem desempenho e

qualidade suficientes para atender os objetivos da Administração. Chapas planas de aço carbono e perfis

metálicos estruturais conferem resistência mecânica superior e maior vida útil do produto, pela própria

natureza deste tipo de material, Possuem características antichama, são 100% recicláveis, com acabamento

em pintura resistente a riscos e a corrosão.

Com efeito, a descriçâo de especificações técnicas irrelevantes, exclusivas ou

exoqerados para o atendimento às necessidades a que se destina o objeto da licitação, retira o caráter

competitivo e indicam favorecimento a um único fabricante, como demonstrado no tópico B: Análise dos

requisitos, acima.

Conforme o entendimento doutrinário e jurisprudencial, deve haver parcimônia e

razoabilidade nas cláusulas editalícias, de modo a não criar restrições à participação de potenciais

licitantes, como se observa:

TES Tecnologia Sistemas e Comércio LTDA

Rodovia Anhanguera SP 330 - Km 296 | Distrito lndustrial I CEP: 14140-000 
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'A licitoçdo tornou-se o moneiro mais seguro de froudor o

Administroção, porque é perfeitamente possÍvel monipulor quolquer

licitoçõo, mediante requisitos de participoÇdo, corocterísticos do

produto ou critérios de julgomento injustificodos e injustificóveis. (...)

Ninauém poderia ser aliiado do orocedimento licitatório pelo não

otendimento de aloum requisito iniustificodo, irrelevdnte." (Adilson

Abreu Dollari, cit. in Aspectos Jurídicos da Licitoçõo, Ed. Soroiva, pó9.

88)

"As regros do procedimento licitatório devem ser interpretodos de

modo que, sem cousor qualquer prejuízo à odministroçdo e aos

interessodos no certome, possibilitem a porticipacão do moior

número de concorrentes, d de aue seio oossibilitado se

encontrar, entre várias propostos, a mois vantoiosa." (STJ - MS

5.606/DF, rel.min. lose Delgado)

No mesmo sentido, o Jurista Hely Lopes Meirelles, lecionando sobre a igualdade de

tratamento a ser assegurada aos interessados em contratar com a Administração Pública:

oA iguoldode entre os licitontes e princípio impeditivo de

discriminação entre os porticipantes do certome, quer atrovés de

cldusulos, que no Edital ou no convite fovoreçam uns em detrimento

de outros, quer medionte julgomento foccioso que desiguole os iguais

ou iguale os desiguois (Estotuto, ortigo je., porágrofo F).
O desatendimento o esse princípio constituio formo mois insidioso de

desvio de poder, com que o Administroçõo quebra a isonomia entre

os licitontes, rozão pelo quol o Judiciário tem anulodo editais e
julgamentos em que se descobre o perseguiçdo ou fovoritismo
administrotivo, sem nenhum objetivo ou vontogem de interesse

público". (in Direito Administrativo Brasileiro. 299 ed. São Poulo:

Malheiros, 2004. pdg. 268) (destacamos).

A competitividade é um princípio fundamental da licitação e tem a devida proteção pela

legislação, tipificando a ação injusta e culminando pena aos agentes que ensejarem frustrar este princípio.

O princípio da competição, por sua vez, relaciona-se às cláusulas assecuratórias da

igualdade de condições a todos os concorrentes e qualquer cláusula que favoreça, limite, exclua,

prejudique ou de qualquer modo fira a impessoalidade exigida do gestor pode recair sobre a questão da

TES Tecnologia Sistemas e Comércio LTDA

Rodovia Anhanguera SP 330 - Km 296 | Distrito lndustrial I CEP: 14140-000 |
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restrição da competitividade. Assim, qualquer exigência qualitativa ou quantitativa que sob qualquer

ângulo restrinja a competição do certame, deve ser rechaçada.

Neste sentido, a Egrégia Corte de Contas das União consolidou entendimento, no

Acórdão ns.244L/2077, de que, "in verbis":

"REPRESENTAÇÃO. POSSíVEtS TRREGULARTDADES EM EDTTAL DE

LtctTAÇÃo. coNcEssÃo DE MEDTDA CAUTELAR. ESCLARECIME',NTOS

INSUFICIENTES PARA ELIDIR PARTE DAS IRREGULARIDADES

susctTADAs. PRocEDÊNCtA PARC:AL. RESTRTÇÃO DO CARATER

coMpETtTtvo. ANULAÇÃO DO CERTAME. REVOGAÇÃO DA MEDTDA

CAUTELAR, CIÊNCIA. ARQUIVAMENTO. CIáUSUIOS COM POt

restrinair o caráter competitivo do certome devem ser obieto de

odequado fundamentoção. baseoda em estudos prévios à licitacão

aue indiauem o obriaatoriedade de inclusão de tais rearas pora

atender às necessidades específicas do óroão, seiom de ordem

técnica ou econômica. (ACORDÃO ns. 2441/2017 - PLENARI? - Data

de I ulgo me nto : 01/ 1 1/2017)

E ainda

REpRESENTAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNlCO. ADOÇÃO DE MEDIDA

CAUTELAR, OITIVA DO ÓRGÃO. DIRECIONAMENTO IRREGULAR DE

QUATRO rrENS DA LlClrAÇÃO. RESTRIÇÃO AO CARÁTER

coMPET|T|VO, CONHECIMENTO. PROCEDÊNClA. ANULAÇÃO DESSES

ITENS. ClÊNCIA. ARQUIVAMENTo. A reprodução de especificações

técnicas mínimas idênticas às de equipamento de informática de

determinada marca, em edital de licitação visando à aquisição

desse item, restringe o caráter competitivo do certame. viola o

princípio da isonomia e compromete a obtencão da oroposta mais

vantaiosa. (AcoRDÃo ;1e. 244tl2}:-7 - PLENÁR|O - Data de

J u lga mento: 01/ LL/ 2077 )

As disposições normativas legais e constitucionais, e os entendimentos do Egrégio

Tribunal de Contas da União colacionados acima, são mais do que suficientes para evidenciar que a

lnstituição demandante deve realizar a licitação de forma a possibilitar que o maior número possível de

empresas interessadas participem do certame ofertando produtos que atendam a necessidade do órgão

sem haver, no entanto, direcionamento e consequente mitigação da competitividade, o que está

l-ES Tecnologia Sistemas e Comércio LTDA
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TLUSTRíSS|MO (A) SENHOR (A) PREGOETRO (A) DA ASSOCTAçÃO DOS MUN|CíP|OS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDro sApucAÍ - AMEsp - EsrADo DE sÃo pAULo

pnrcÃo rlrrnôrutco nARA REGlsrRo DE PREços NA FoRMA or ltctrRçÃo

COMPARTILHADA. N9 2612023

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 L47 12023

TES TECN6L9GtA SISTEMRs r covÉRCto LTDA., pessoa jurídica de direito privado com

inscrição no CNPJ sob o ne 62.517.297/0001-L4, localizada na Rodovia Anhanguera SP-330, Km 296, Distrito

lndustrial, Cravinhos, Estado de São Paulo, neste ato por seu Diretor Operacional, Sr. MAURICIO DE SOUZA

S;LVA, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito sob CPF ne 044.490.248-18 e RG ns 8.393.050 - SSP/SP, com

fulcro na legislação vigente do termo de referência - ANEXO I - do edital em epígrafe, no que se refere

especificamente ao LOTE 4 - ITEM 4.1. - CARRINHO DE RECARGA cuias especificacões técnicas constam

do ANEXO I -TERMO DE REFERÊNClA. vem, respeitosamente, apresentar:

IMPUGNACÃO AO EDITAL

por descumprimento às normas e condições a que a Administração está estritamente vinculada, conforme

abaixo passa a expor:

I - DATEMPESTIVIDADE.

A sessão pública está prevista para acontecer em22lt2/2023

As impugnações podem ser apresentadas até 03 (três) dias úteis antes da data

designada para sessão pública, nos termos do 6 do edital.

TES Tecnologia Sistemas e Comércio LTDA

Rodovia Anhanguera SP 330 - Km 296 | Distrito lndustrial I CEP: 14140-000 I
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diretamente ligado à boa gerência dos recursos públicos, visto que a ampla concorrência leva à proposta

mais vantajosa.

Portanto,

Face às considerações apresentadas, a impugnante requer a imediata suspensão do

certame, de modo a permitir que o equipe técnica providencie a olteração nas especificocões técnicas do

LOTE 4 (CARRINHO DE RECARGAI, para que sejam admitidos a utilização de componentes metálicos

(chapas planas e perfis) de aco carbono. com espessura a partir de 0.75 mm como material construtivo

(estrutura externa e componentes internos) em seus modelos de carrinhos de recarqa. para que outros

modelos de outros fabricantes além daquele especificado no instrumento convocatório possam participar

do certame.

ilr- Dos PEDTDOS

Diante o exposto, requer:

a) O acolhimento da presente impugnação, por ser TEMPESTIVA;

b) Que seja julgado procedente os itens ora impugnados, com a alteração das

especificações constante no Lote 04 (carrinho de recarga), garantindo a competividade do certame.

c) Caso não seja este o entendimento de Vossa Senhoria, requer desde logo, que seja a

presente lmpugnação submetida à apreciação da Autoridade Superior competente, para que delibere sobre

seus termos, conforme legislação em vigor.

Termos em que, pede e espera deferimento.

Cravinhos, 14 de dezembro de 2023'

MAU RICIO DE Assinado de forma disital
' por MAURICIO DE SOUZA

SOUZA sILVA:0444e024818

s I LVA : 0 4449 O24 g 1 g 
?r11ã' 

2023j 2j 4 1 0:5 3 : 1 e

TES TECNOLOGIA SISTEMAS E COMÉRCIO LTDA

CNPJ : 62.517 .297 I OOOL-L4

MAURICIO DE SOUZA SILVA

Diretor OPeracional

RG: 8.393.050 - SSP SP ICPF: 044.490.248-LB
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GON§ORCIO

DECISÃO - IMPUGNACÃO

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREçOS NA FORMA DE

LrcrTAçÃo coM PARTI LHADA. Ne 26 I 2023

IMPUGNANTE: TES TECNOLOGIA SISTEMAS E COMÉRCIO LTDA, KONA

INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA C EFR TECH LTDA.

|MPUGNADA: ASSOCTAçÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MÉDIo SAPUCAí - AMESP

1. DECISÃO:

O Pregoeiro da AMESP diante das razões expostas, DECIDE:

Conhecer da impugnação interposta pelas empresas TES

TECNOLOGIA SISTEMAS E COMÉRCIO LTDA, KONA INDÚSTRIA E

cOMÉRcto LTDA e EFR TECH LTDA, posto que tempestivas, para, no

mérito, DAR-LH E PROVIMENTO.

Após análise do Termo de Referência e demais peças do Caderno

Convocatório, DECIDO acatar na íntegra as impugnações ora apresentadas

pelas empresas acima elencadas. Diante do exposto determino a

suspensão da sessão pública agendada para as devidas correções.

E

rus.' 0I 54

Assinatura

Publique-se e registre-se.
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Pouso Alegre, 20 de dezembro de 2023.
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Pregoeiro da AMESP
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊrucra

1. DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a 1. AOUISIÇÃO DE

TABLET, CHROIUEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS

UNIDADES ESCOLARES E ADMINISTRATIVAS DOS MUNICíPIOS QUE COIUPOENT A

ASSOCTAÇÃO OOS MUNrCíprOS DA TMTCRORREGTÃO DO MED|O SAPUCAÍ-AMESP.,

coNFoRME ESPECTFTCAÇOES CONSTANTES DO TERÍV]O DE REFERÊruCrn

1.2. O fornecimento do objeto se dará conforme especificações técnicas contidas

neste Termo de Referência e demais disposições do edital.

2. T|PO DA LTCTTAçÃO - MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE)

2.1. DESCRIÇÃO DOS LOTES - tabela de produtos

0158

-
ía

E.

+L§.:

ITEM UNID. QTDE. PRODUTO

Tablet Tipo 011.1 PC 42.000

1.2 PC 42.000 Tablet Tipo 02

QTDE. PRODUTOITEM UNID.

PC 42.000 Chromebook Tipo 012.1

2.2 PC 42.000 ChromeboolTipo 02

ITEM UNID. QTDE. PRODUTO

Smartphone3.1 PC 42.000

ITEM UNID QTDE PRODUTO

4.1 PC 1.500 Gabinete paru atmazenamento, transporte e recarga

aRua Comendador José Garoa, 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso br- I\rG. CÊP 37553-442 , Íê1. (35) 3025-5500 //amesp Í
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LOTE 01 - Tablet

LOTE 02 - Chromebook

LOTE 03 - Smartphone

LOTE 04 - Carrinho de Recarga
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3. ESPECTFICAçOES TÉCNTCAS PARA OS PRODUTOS

LOTE 01 - Tablet

3.1.1. TABLET TIPO 01

3.1.1.1. Tela

. Tamanho mínimo de 8"

. Tela capacitiva Multi-toque;

. Resolução mínima de 1280 x 800 pixels;

. Contraste mínimo de 300:1

3.1.1.2. Processador

. Mínimo de I núcleos (Octa Core)

. Com velocidade mínima de 4* 2GHz + 4* 1.5Ghz;

3.'1.1.3. Memória

. [/ínimo de 2GB de memória RA[\I;

. Mínimo de 32 GB de memória de armazenamento

interna e possibilidade de expansão através de cartão em no

mínimo 1TB;

3.1.1.4. Conectividade

. Deve ser integrada ao equipamento e compatível com

os protocolos TCP/lP;

. lnterface de Rede sem fio e no mínimo com os padrões

IEEE 802.11blgln;

. Suporte a conectividade 4G com SLOT para Slttl CARD

integrado ao equipamento.

3.1.1.5. Câmera

. lntegradas ao Equipamento

. Câmera traseira com resolução mínima de 5

megapixels, foco automático e zoom digital;

3.1.

+
E.t
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. Câmera frontal com resolução mínima de 2 Megapixels

VGA;

. Permitir filmar e tirar fotos.

lnterfaces

. Microfone e alto-falantes integrados ao gabinete,

. lnterface Bluetooth mínimo 4.0;

. Saída para fone de ouvido para conector padrão P2 de

3,5 mm;

. Slot padrão SD ou Micro SD para expansão do

armazenamento interno;

. Slot para o SIM card.

. Possui no mínimo 1 conexão do tipo USB-C (Type C)

Bateria

. lnterna e recarregável.

o A bateria do equipamento deverá apresentar autonomia

mínima de 4000mAh

. Capacidade de ser recarregada diretamente na

alimentação AC (100V -240V).

Gabinete

. Não poderá apresentar saliências, pontas ou estruturas

externas perfurantes ou cortantes;

. Possuir teclas para controle de volume e som.

. Peso máximo de 500g.

Funcionalidades

. Possuiracelerômetro;

o O ajuste do brilho da tela manual ou automático;

. Permitir a mudança da orientação da tela e o bloqueio

da posição;

. Recursos de vídeo:

3.I .1 .6.

3.1.1.7.

3.1 .1 .8.

3.1 .1 .9.

E§

ers.: 0160
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o Gravação em HD (720p), sendo que para vídeo utilizar

codificação H.264 e para áudio codificação AAC;

. Formatos de reprodução: H.263, H.264, MP3, ItIPEG-4;

Taxa de captura e reprodução de vídeo: 30 fps.

. Localização GPS / A-GPS ou Glonass;

. Sensor de posição (Vertical para horizontal);

3.1.1.10. Sistema Operacional e Software

. Possuiracelerômetro;

. Deverá ser entregue com o Sistema Operacional

Android 12 (ou versão superior) previamente instalado em

português;

. Permitir a decodificação dos seguintes formatos de

arquivos: mp3; 3gp (AMR, AAC, H263, H264 e MPEG4);

mp4 (AAC eH264); ogg (Vorbis áudio);wav (PCM); O ajuste

do brilho da tela manual ou automático;

. Software para e-mail compatível com gmail e ltlicrosoft

Exchange, POP3/IMAP;

. Software para reprodução de vídeo, áudio e fotografias

digitais;

. Software de mensagem instantânea;

. Software para gravação de vídeo, áudio e fotografias

digitais;

. Software de mapas;

. Os softwares deveram permitir o ajuste da resolução de

imagem, controle de volume e adição de vídeo produzido

pelo usuário no próprio Tablet.

Software de Gerenciamento e Controle do Dispositivo

. Deve permitir a localização e a automatização de

configuração do dispositivo;

. Envio de políticas de segurança e conflgurações de

maneira remota;

3.1.1.11
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. Controle de navegação a partir de filtros de conteúdo;

. Emissão de relatório gerencial com informações do

inventário de dispositivos;

o O sistema de monitoramento de software deve atender

a Lei no 13.709/18 - Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD) em especial ao artigo 14 da mesma lei.

3.1 .1.12. Acessórios

3.1.1

. Deverá ser entregue no mínimo com dispositivo o

carregador da bateria e cabo de conexão da interface de

sincronismo com microcomputadores;

. Deverá ser incluso capa de proteção homologada pelo

Fabricante do Tablet, garantindo que a capa seja do tipo

emborrachada ou poliuretano, com a borda da capa

visualmente acima do nível da tela, garantindo maior tempo

de vida ao dispositivo;

. Cabo de dados com conector para USB do Tipo C

(Type-C)e comprimento mínimo 1 metro.

. Possuir conectores em plástico injetado ou material

semelhante atóxico, com protetores contra dobras;

. Carregador da bateria bivolt com seleção automática de

voltagem.

1 3. Compatibilidade e Certificações

. Deverá possuir Certificado de Homologação da

ANATEL para fins de participação, comercializaçáo e

entrega, sendo que a comprovação será por meio de

certificado emitido pela própria ANATEL e disponível

publicamente e deverá ser entregue juntamente com a

proposta;

. Deverá possuir as certificações IEC 60950 e ROHS ou

certificações nacionais que a substituem, sendo que a

comprovação será por meio de certificado emitido por

laboratório acreditado pelo INMETRO, e deverão ser

entregues juntamente com a proposta.

515.: 2

Rua Comendador José Garqa 774 - Saudade Bom Jesus. Polso Alegre - MG CEP 37553-442 il Íel 3025-5500 t)r



Aísoctação d§s MúnícÍplos da Micíoíroglâo do litédio §Sucai

M,rcoNs«}llcr(l
ryAní['E's'P

. Deverá fornecer certificado de garantia dos tablets por

um período mínimo de 12 meses.

o O Fabricante do equipamento ofertado deverá possuir

registro de revendedor na plataforma Android Enterprise,

que irá garantir compatibilidade de utilização dos serviços

"Zero Touch", a comprovação do registro do Fabricante na

plataforma Google Enterprise deverá ser apresentada

juntamente com a proposta e será comprovada através do

porta I https : //a n d roi d ente rp ri se pa rtn e rs. with qooq I e co m/rese I lers/

3.1.2. TABLET TIPO 02

3.1.2.1. Tela

. Tamanho mínimo de 10"

. Tela capacitiva Multi-toque;

. Resolução mínima de 1280 x 800 pixels;

. Contraste mínimo de 300:1

3.1.2.2. Processador

. Mínimo de 8 núcleos (Octa Core)

. Com velocidade mínima de 4* 2GHz + 4* 1.SGhz;

3.1.2.3. Memória

. Mínimo de 3GB de memoria RAM;

. Mínimo de 64 GB de memória de armazenamento

interna e possibilidade de expansão através de cartão em no

mínimo 128G8;

3.1.2.4. Conectividade

. Deve ser integrada ao equipamento e compatível com

os protocolos TCP/IP;

. lnterface de Rede sem fio e no mínimo com os padrões

IEEE 802. 1 1 alblglnlac;

a
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3.1.2.5

3.1.2.6

3.1.2.7

3.1.2.8

3.1.2.9,

. Suporte a conectividade 4G com SLOT para SIM CARD

integrado ao equipamento.

Câmera

. lntegradas ao Equipamento

. Câmera traseira com resolução mínima de I
megapixels;

. Câmera frontal com resolução mínima de 5 Megapixels;

o Permitir filmar e tirar fotos.

!nterfaces

r [\íicrofone e alto-falantes integrados ao gabinete;

. lnterface Bluetooth mínimo 5.0;

. Saída para fone de ouvido para conector padrão P2 de

3,5 mm;

. Slot padrão SD ou Micro SD para expansão do

armazenamento interno;

. Slot para o SIM card.

. Possui no mínimo 1 conexão do tipo USB-C (Type C)

Bateria

. lnterna e recarregável.

o A bateria do equipamento deverá apresentar autonomia

mínima de 6000mAh

. Capacidade de ser recarregada diretamente na

alimentação AC (100V -240V).

Gabinete

. Não poderá apresentar saliências, pontas ou estruturas

externas perfurantes ou cortantes;

. Possuir teclas para controle de volume e som.

. Peso máximo de 7009.

Funcionalidades
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. Possuiracelerômetro;

o O ajuste do brilho da tela manual ou automático;

. Permitir a mudança da orientaçáo da tela e o bloqueio

da posição;

. Recursos de vídeo:

o Gravação em HD (720p), sendo que para vídeo utilizar

codificação H.264 e para áudio codificação AAC;

. Formatos de reprodução: H.263, H.264, MP3, ttlPEG-4;

Taxa de captura e reprodução de vídeo: 30 fps.

. Localização GPS / A-GPS ou Glonass;

. Sensor de posição (Vertical para horizontal);

3.1.2.10. Sistema Operacional e Software

. Possuiracelerômetro;

. Deverá ser entregue com o Sistema Operacional

Androíd 12 Go (ou versâo superior) previamente instalado

em português;

. Permitir a decodificação dos seguintes formatos de

arquivos: mp3; 3gp (AMR, AAC, H263, H264 e ÍI/PEG4);

mp4 (AAC eH264); ogg (Vorbis áudio); wav (PCM);O ajuste

do brilho da tela manual ou automático;

. Software para e-mail compatível com gmail e Microsoft

Exchange, POP3/IMAP;

. Software para reprodução de vídeo, áudio e fotografias

digitais;

. Software de mensagem instantânea;

. Software para gravação de vídeo, áudio e fotografias

digitais;

. Software de mapas;

. Os softwares deveram permitir o ajuste da resolução de

imagem, controle de volume e adição de vídeo produzido

pelo usuário no próprio Tablet.

Aseociâçâo do3 Munieípíos da MieÍorrêgião do Módio Spucâí
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3.1.2.11. Software de Gerenciamento e Controle do Dispositivo

. Deve permitir a localização e a automatização de

configuração do dispositivo;

. Envio de políticas de segurança e configurações de

maneira remota;

. Controle de navegaçáo a partir de filtros de conteúdo;

. Emissão de relatório gerencial com informações do

inventário de dispositivos;

r Q sistema de monitoramento de software deve atender

a Lei no 13.709118 - Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD) em especial ao artigo 14 da mesma lei.

3.1.2.12. Acessórios

. Deverá ser entregue no mínimo com dispositivo o

carregador da bateria e cabo de conexão da interface de

sincronismo com microcomputadores;

o Deverá ser incluso capa de proteção homologada pelo

Fabricante do Tablet, garantindo que a capa seja do tipo

emborrachada ou poliuretano, com a borda da capa

visualmente acima do nível da tela, garantindo maior tempo

de vida ao dispositivo;

. Cabo de dados com conector para USB do Tipo C

(Type-C) e comprimento mínimo 1 metro.

. Possuir conectores em plástico injetado ou material

semelhante atóxico, com protetores contra dobras;

. Carregador da bateria bivolt com seleção automática de

voltagem.

3.1.2.13. Compatibilidade e Certificações

. Deverá possuir Certificado de Homologação da

ANATEL paru fins de participaçáo, comercializaçáo e

entrega, sendo que a comprovação será por meio de

certificado emitido pela própria ANATEL e disponÍvel

publicamente e deverá ser entregue juntamente com a

6l6fts. 0
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proposta;

. Deverá possuir as certificações IEC 60950 e ROHS ou

certificações nacionais que a substituem, sendo que a

comprovação será por meio de certificado emitido por

laboratório acreditado pelo INMETRO e deverão ser

entregues juntamente com a proposta.

. Deverá fornecer certificado de garantia dos tablets por

um período mínimo de 12 meses.

o Q Fabricante do equipamento ofertado deverá possuir

registro de revendedor na plataforma Android Enterprise,

que irá garantir compatibilidade de utilização dos serviços

"Zero Touch", a comprovação do registro do Fabricante na

plataforma Google Enterprise deverá ser apresentada

juntamente com a proposta e será comprovada através do

porta I https://androidenterprisepartners"withqooqle. com/resel lers/

3.2. LOTE 02 - Chromebook

3.2.1. CHROMEBOOK TIPO 01 - Resistente a Queda e Derramamento

de Líquidos

3.2.1.1. PIaca mãe e microprocessador

. Frequência de operação interna mínima de 1 ,10 GHz;

. Caso possua, deverá possuir no mínimo 4MB cache;

. Processador com, no mínimo, 2 núcleos físicos;

3.2.1.2. Vídeo

. Deverá possuir no mínimo placa de vídeo integrada com

memória podendo ser compartilhada com a memÓria

principal ou dedicada caso a placa de vídeo off board;

3.2.1.3. Memória

o Deverá ser instalado no mínimo de 4 GB de memÓria

RAM, DDR4L ou superior, velocidade (frequência) 2400

MHz ou superior;

3.2.1.4. Portas e interfaces

E

,".j16 7_ _

tura

Rua Comendador José Garcta 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso Alegre * MG CEP 37553-442 ll Tel. (35) 3025-5500 //an 'I

do8



'effir d üüht$*Rt§{}
'Wffinmiiffi,ffip,

3.2.1.5.

3.2.1.6.

3.2.1.7.

3.2.1.8.

3.2.1.9.

3.2.1.10

. No mínimo, 02 (duas) portas USB 3.0;

. Deverá possuir o Leitor de Cartões;

Disco rígido

. Deverá possuir 01 (uma) unidade de Disco rígido de

estado sólido com 32 Gb SSD ou eMMc ou superior

Tela

. Deverá possuir a Tela tecnologia HD LED, colorida,

tamanho mínimo de 11,6 polegadas, resolução de 1366 x

768 ou superior;

e A dobradiça deve permitir a abertura de no mínimo 170";

. Deverá possuir o vídeo lntegrado;

. Deverá possuir o contraste mínimo de 250:1 ;

. Webcam integrada ao gabinete;

Comunicações

. Deverá possuir Adaptador Wireless integrado ou

comunicação wireless integrada, 2x2 802.11 ac;

. Deverá possuir conexão Bluetooth 4.0;

Multimídia

. Deverá possuir saída para fone de ouvido e entrada

para microfone (podendo ser combo);

. Webcam integrada com resolução mínima HD de 720p;

Dispositivo padrão

. Deverá possuir o teclado português (Brasil) com a tecla

. Resistente a derramamento de líquido e possuir drenos

para o líquido derramado;

. dispositivo de apontamento sensível ao toque

(touchpad) com suporte a função multi-toques;

Gabinete

eus.' 0 | Ê8

Rua Comêndador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso - ÍúG. CEP 37553-442 ll Íet í35) 3025"5500 //ânresp mg gov.br

do Médioda



E

CON§(}RCI§ '.,5 0l I

3.2,1.11

3.2.1.12

3.2.1.13

3.2.1.14

. Com proteção contra impactos;

. Resistente a quedas;

Peso

. Deverá possuir o peso de no máximo 1,4 Kg;

Energia

. Deverá possuir a fonte bivolt (100V - 2a0V, 1A);

. Possuir bateria recarregável com autonomia mínima de

11 horas em condições normais de uso, com mecanismo de

segurança, mesmo após a carga total da bateria não corra o

risco de sobrecarga e sobreaquecimento;

Sistema operacional

. Chrome OS;

r Q equipamento deve ser capaz de receber as

atualizações do Chrome OS pelo prazo mínimo de 4 anos;

Gerenciamento

. Licença de ferramenta em nuvem capaz de realizar

atualizações automáticas de softwares e drivers diretamente

da internet, sem a necessidade do conhecimento específico

do usuário;

. Software ou sistema que permita a migração da imagem

do equipamento a partir de uma rede corporativa ou com

conexão à internet;

. Ferramenta capaz de restaurar as configurações

originais de fábrica do equipamento (Sistema Operacional e

Aplicativos);

o O console de gerenciamento deverá ser WEB, para que

assim seja possível realizar o gerenciamento de qualquer

ponto. Ter no mínimo as seguintes funcionalidades:

. Deverá ser capaz de realizar monitoração dos

equipamentos, coletando no mÍnimo as seguintes

informações: identificação do equipamento, controle de

Âsgociaçâo dos tliuniclpio6 da Micmrrôglâo do Mâdio §pucâí
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utilização (verificar última data de conexão) e utilização dos

aplicativos;

. Deverá ser capaz de criar lista de usuários com

permissão de utilização no equipamento, alem de criar listas

de restrição a acesso a páginas na internet e versões do

sistema operacional;

. Deverá ser capaz de ativar e desativar de forma remota

a câmera, microfone, Bluetooth, unidade USB e caixa de

som interna do equipamento sem interferência do usuário;

. Deverá possuir funcionalidade de apagar todas as

informaçÕes locais do usuário, configurações e estado após

cada saída;

. Deverá ser capaz de emitir relatório de notificação de

dispositivos inativos;

. Deverá possuir funcionalidade de restringir o uso do

equipamento a apenas um aplicativo (modo quiosque) e

informar por e-mail e Stt/S os alertas de alteração de status

do dispositivo, não permitindo a utilização deste para

qualquer outra atividade.

. Deverá possuir funcionalidade de restringir o uso do

equipamento a apenas o domÍnio educacional implantado e

todos os equipamentos devem ser entregues )á

provisionados para o domínio educacional.

. Deverá possuir mecanismo de segurança capaz de

bloquear todas as funções do equipamento remotamente e

emitir uma mensagem com instruções de devolução do

dispositivo desativado, caso contrário este equipamento

ficará com uso restrito indefinidamente.

. Dashboard de acompanhamento da evolução da

implantação dos equipamentos nas escolas, os dados são

coletados na console de gerenciamento do Google

Workspace for Education. Disponibiliza as informações do

número de equipamentos provisionados, histórico de

provisionamento, quantidade de equipamentos ativos por

E
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escola, número de usuários que utilizaram os equipamentos

por escola, relação de equipamentos por último local de

utilização e relação de equipamentos por número de série

sem utilização nos últimos 30 dias por escola. Ao usuário

logar na wifi identificar o Georreferenciamento do

equipamento. O carregamento desses dados é realizado de

forma automática e apresentando informações desprezando

no máximo dia menos 2.

3.2.1.15. Garantia

r Q equipamento proposto deverá possuir garantia de 36

meses para reposição de peças, mão de obra e atendimento

no local, por meio das assistências credenciadas e

autorizadas pelo fabricante da marca ofertada. E 12 meses

para bateria;

. Deverá ser disponibilizado um número telefônico para

suporte técnico sem custos para a contratante (sendo

utilizado 0800 ou qualquer número similar) ou portal na

internet para abertura e acompanhamento de chamado;

o O prazo máximo para resolução deverá ser de 05

(cinco) dias úteis a contar da data de abertura do chamado.

3.2.1.16. Certificações

. Certificações que o modelo ofertado deverá possuir:

ANATEL;

. Deverá ser apresentado junto a proposta, certificado ou

test report comprovando que o produto ofertado possui

resistência a quedas de 70cm e possua certificação ou test

report lP41;

. Todos os opcionais deverão ser homologados pelo

fabricante do equipamento;

r A administração solicitará amostra do equipamento

somente ao vencedor do certame para testes e

homologação.

. Deverá possuir certificado de conformidade a Portaria

Rua Comendador Josá GarcÉ, 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso Alegre - MG, CEP 37553-442 il Íül (35) 3025-5500 //amesp mg gov br
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170 do INMETRO, emitido por laboratório acreditado pelo

INMETRO

3.2.1.17. Provisionamento e Patrimônio

. Os equipamentos devem ser entregues provisionados

para o domínio educacional do Estado, por exemplo:

@edu.XXXXXX.XX.br;

e fl cargo do departamento de patrimônio, o processo de

patrimônio pode ocorrer nas dependências do Contratado.

3.2.2. CHROMEBOOK TIPO 02 em 1 com Tela Sensível ao Toque,

Resistente a Quedas e a Derramamento de Líquidos

3.2.2,1. PLACA MÃE E MTCROPROCESSADOR

. Frequência de operação interna mínima de 1 ,10 GHz;

. Caso possua, deverá possuir no mÍnimo 4MB cache;

. Processador com, no mínimo, 2 núcleos físicos;

3.2.2.2. VTDEO

. Deverá possuir no mínimo placa de vídeo integrada com

memória podendo ser compartilhada com a memóría

principal ou dedicada caso a placa de vídeo off board;

3.2.2.3. MEMORTA

. Deverá ser instalado no mínimo de 4 GB de memória

RAM, DDR4L ou superior, velocidade (frequência) 2400

MHz ou superior;

3.2,2.4. PORTAS E INTERFACES

. No mínimo, 02 (duas) portas USB 3.0;

. Deverá possuir o Leitor de Cartões;

3.2.2.5. DrSCO níCIOO

. Deverá possuir 01 (uma) unidade de Disco rÍgido de

estado sólido com 32 Gb SSD ou eÍtlMc ou superior

3.2.2.6. TELA

ra

0Er5. t7
E
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3.2.2.7

r Deverá ser 2 em 1 com rotação da tela em 360o e

possuir a Tela Sensível ao Toque com tecnologia HD LED,

colorida, tamanho mínimo de 11,6 polegadas, resolução de

1366 x 768 ou superior;

. Deverá possuir o vídeo lntegrado;

. Deverá possuir o contraste mínimo de 250:í;

. Webcam integrada ao gabinete;

coMUNrcAçÕES

. Deverá possuir saÍda para fone de ouvido e entrada

para microfone (podendo ser combo);

. Webcam integrada com resolução mínima HD de 720p;

DISPOSITIVO PADRAO

. Deverá possuir Adaptador Wireless integrado ou

comunicação wireless integrada, 2x2 802.11 ac',

. Deverá possuir conexão Bluetooth 4.0;

3.2.2.8, MULT!MíDtA

3.2.2.9

. Deverá possuir o teclado português (Brasil) com a tecla
il^lt.I'

o Resistente a derramamento de líquido e possuir drenos

para o líquido derramado;

. Dispositivo de apontamento sensível ao toque

(touchpad) com suporte a função multi-toques;

3.2.2.10. GABINETE

. Com proteção contra impactos;

. Resistente a quedas;

3.2.2.11. PESO

. Deverá possuír o peso de no máximo 1,4 Kg

3,2.2,12. ENERGIA

§t5.: 17
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. Deverá possuir a fonte bivolt (100V - 2a0V, 1A);

. Possuir bateria recarregável com autonomia mínima de

11 horas em condições normais de uso, com mecanismo de

segurança, mesmo após a carga total da bateria não corra o

risco de sobrecarga e sobreaquecimento;

3,2,2,13. SISTEMA OPERACIONAL

. Chrome OS;

o O equipamento deve ser capaz de receber as

atualizações do Chrome OS pelo prazo mínimo de 4 anos;

3.2.2.14. GERENCIAMENTO

. Licença de ferramenta em nuvem capaz de realizar

atualizações automáticas de softwares e drivers diretamente

da internet, sem a necessidade do conhecimento específico

do usuário,

. Software ou sistema que permita a migração da imagem

do equipamento a partir de uma rede corporativa ou com

conexão à internet;

. Ferramenta capaz de restaurar as configurações

originais de fábrica do equipamento (Sistema Operacional e

Aplicativos);

r Q console de gerenciamento deverá ser WEB, para que

assim seja possível realizar o gerenciamento de qualquer

ponto. Ter no mínimo as seguintes funcionalidades:

. Deverá ser capaz de realizar monitoração dos

equipamentos, coletando no mínimo as seguintes

informações: identificação do equipamento, controle de

utilização (verificar última data de conexão) e utilização dos

aplicativos;

. Deverá ser capaz de criar lista de usuários com

permissão de utilização no equipamento, além de criar listas

de restrição a acesso a páginas na internet e versões do

sistema operacional;

t,17ELt9.:.
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. Deverá ser capaz de ativar e desativar de forma remota

a câmera, microfone, Bluetooth, unidade USB e caixa de

som interna do equipamento sem interferência do usuário;

. Deverá possuir funcionalidade de apagar todas as

informações locais do usuário, configurações e estado após

cada saída;

. Deverá ser capaz de emitir relatorio de notificação de

dispositivos inativos;

. Deverá possuir funcionalidade de restringir o uso do

equipamento a apenas um aplicativo (modo quiosque) e

informar por e-mail e SÍt/S os alertas de alteração de status

do dispositivo, não permitindo a utilização deste para

qualquer outra atividade.

. Deverá possuir funcionalidade de restringir o uso do

equipamento a apenas o domínio educacional implantado e

todos os equipamentos devem ser entregues iá

provisionados para o domínio educacional.

. Deverá possuir mecanismo de segurança capaz de

bloquear todas as funções do equipamento remotamente e

emitir uma mensagem com instruções de devolução do

dispositivo desativado, caso contrário este equipamento

ficará com uso restrito indefinidamente.

. Dashboard de acompanhamento da evolução da

implantação dos equipamentos nas escolas, os dados são

coletados na console de gerenciamento do Google

Workspace for Education. Disponibiliza as inÍormações do

número de equipamentos provisionados, histÓrico de

provisionamento, quantidade de equipamentos ativos por

escola, número de usuários que utilizaram os equipamentos

por escola, relação de equipamentos por último local de

utilização e relação de equipamentos por número de série

sem utilização nos últimos 30 dias por escola. Ao usuário

logar na wifi identificar o Georreferenciamento do

equipamento. O carregamento desses dados é realizado de

forma automática e apresentando informações desprezando

Assoeiâção dos Municipios dâ íllliÇÍoÍrogião do Módio §pucai
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no máximo dia menos 2.

3.2.2.15. Garantia

o O equipamento proposto deverá possuir garantia de 36

meses para reposição de peças, mão de obra e atendimento

no local, por meio das assistências credenciadas e

autorizadas pelo fabricante da marca ofertada. E 18 meses

para bateria;

. Deverá ser disponibilizado um número telefônico para

suporte técnico sem custos para a contratante (sendo

utilizado 0800 ou qualquer número similar) ou portal na

internet para abertura e acompanhamento de chamado;

r Q prazo máximo para resolução deverá ser de 05

(cinco) dias úteis a contar da data de abertura do chamado.

3.2.2.16. Certificações

. Certificações que o modelo ofertado deverá possuir:

ANATEL;

. Deverá ser apresentado junto a proposta, certificado ou

test report comprovando que o produto ofertado possui

resistência a quedas de 70 cm e possua certificação ou test

report lP41;

. Deverá possuir certificado da portaria 170 do

INMETRO, emitido por laboratório acreditado pelo

INMETRO;

. Todos os opcionais deverão ser homologados pelo

fabricante do equipamento;

o A administração solicitará amostra do equipamento

somente ao vencedor do certame para testes e

homologação.

. Deverá possuir certificado de conformidade a Portaria

170 do INMETRO, emitido por laboratório acreditado pelo

INMETRO

3.2.2.17. Provisionamento e Patrimônio

Areociâção doe [i{nicipios da Microrroslâa do Môdlo §pucâi
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3.3.

. Os equipamentos devem ser entregues provisionados

para o domínio educacional do Estado, por exemplo:

@edu.XXXXXX.XX.br;

r A cargo do departamento de patrimônio, o processo de

patrimônio pode ocorrer nas dependências do Contratado.

LOTE 03 - Smartphone

3.3.í. Características Geráis

. Memória interna (RAÍII): mínimo de 2 (um) GB;

. Processador: mínimo Quad Core (Quatro Núcleos) sendo no

mínimo 1x2GHz + 3x 1.8GHz;

. Possuir conexão com redes sem fio do tipo "wi-fi", conforme

padrão 802.11;

. Possuir conexão com rede de dados 4G através da lnserção

de chip (tipo sim card) de dados, sem auxílio de acessório externo.

. Deve permitir a conexão com bluetooth 5.0.

. Deve permitir conexão com computadores através de porta do

tipo micro USB 2.0, no mínimo;

. "Deve apresentar tela IPS HD+, com tamanho mínimo de 6"

(polegadas)

. [/licrofone e Alto-falante integrados;

. Permite alterar automaticamente o modo de visualização

vertical para horizontal e vice-versa;

. Sensível ao toque;

. Capacidade de armazenamento interno com memória flash

de 32 GB;

. Deve permitir aumento de capacidade de armazenamento

através de cartão de memória externa (micro SD) com capacidade

de até 128G8:

. Deve possuir câmera traseira dupla com câmera principal de

pelo menos 8MP (Ít/egapixels);

. Deverá possuir sistema de biometria por reconhecimento

"', 0177
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3.3.2.

facial, integrado ao equipamento;

. Deve possuir câmera frontal de, no mínimo, 5 MP;

. Deve possuir conector para fone de ouvido padráo P2,

3,5mm.

. Cabos: deve vir com cabo de alimentação e cabo de

comunicação USB, podendo ser cabo único para as duas funções;

. Sistema Operacional: deve vir com a versão Android 11 Go

ou superior instalado;

. Carregador de bateria bivolt automático:

. Bateria interna e recarregável com capacidade mínima de

3350mah.

. Tensão de entrada 1101220V automática;

. Acessórios: Deve vir com todos os acessórios necessários ao

funcionamento do equipamento;

. Deverá ser incluso capa de proteção, garantindo que a capa

seja do tipo emborrachado, silicone ou poliuretano, com a borda da

capa visualmente acima do nível da tela, garantindo maior tempo

de vida ao dispositivo;

. Deverá acompanhar película de proteção para a tela;

. Deverá acompanhar extrator de chip;

. Deverá ser fornecida juntamente a documentação de

habilitação, carta do fabricante do Smartphone garantindo ser

capazde realização do serviço de customização do papel de parede

nos Smartphone a serem entregues.

Certificações, Laudos e comprovações:

. Certificado de conformidade ANATEL, deverá ser

apresentado certificado ANATEL no momento da entrega da

proposta, devendo o certificado estar com prazo de validade

vigente.;

. Manuais e documentos técnicos (folhetos, encartes, folders

etc.) em que conste, explicitamente, a característica exigida nas

-
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especificaçôes técn icas ;

o Q Fabricante do equipamento ofertado deverá possuir registro

de revendedor na plataforma Android Enterprise, que irá garantir

compatibilidade de utilização dos serviços "Zero Touch", a

comprovação do registro do Fabricante na plataforma Google

Enterprise deverá ser apresentada juntamente com a proposta e

será comprovada através do portal

https://and roidenterprisepartners.with goog le. com/resellers/

3.3.3. Software de Gerenciamento e Controle do Dispositivo

. OS smaftphones deverão ser entregues com software de

gerenciamento, com licenciamento paru 12 meses, com as

seguintes funcionalidades:

3.3.3.í. Visualização

. Dispositivos ativos, novos, apagados e desinstalados

pelos usuários;

. Localização de dispositivos via GPS;

. Envio de políticas de segurança e configurações

conforme determinação do cliente de maneira remota;

. Quantidade de equipes (grupos) cadastradas;

. Aplicativos ativos e bloqueados, relatório gerencial com

inventário completo;

. Percentual de bateria por dispositivo e por grupos de

dispositivos cadastrados;

. Tempo de sincronização do dispositivo com o painel de

gestão;

. Percentual de armazenamento dos dispositivos

cadastrados na base;

. Número de launchers desativados;

. Automatizaçáo de configuração de dispositivos móveis

(Tablets e Smartphones);

. GPS desligados e ligados;

t1.5.: 0 t7
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. Percentual de memória RAM dos dispositivos

cadastrados na base;

. Listagem dos aplicativos menos instalados seguidos de

percentuais;

. Classificação das piores instalações de aplicativos por

grupo seguida de percentual;

. Percentual de sistemas operacionais seguidos de suas

versões;

. Controle de navegação customizado com filtros de

conteúdo;

. Percentual dos modelos dos dispositivos cadastrados

na base;

. Agrupamentos percentuais dos dispositivos por bateria,

armazenamento e memória RAM;

3.3.3.2. Consumo de Dados - Plataforma De Gerenciamento

. Saber o quanto de dados consomem os dispositivos

o 4Gráfico demonstrativo do consumo médio de dados

móveis e rede \M-Fi de acordo com o período desejado.

. SMédia de consumo de dados móveis e rede wi-fi por

equipes (grupos).

o Média de consumo de aplicativos

o lvlédia de consumo de dados por dispositivos'

LOTE 04 - Gabinete para armazenamento, transporte e recarga

3.4.1. Situação Do Equipamento

. Os gabinetes para atmazenamento transporte e recarga

deverão ser novos, idênticos e sem uso anterior.

o Q modelo ofertado deverá estar em linha de produção, sem

previsão de encerramento, na data de entrega da proposta'

3.4.2. Dimensionamento

3.4.
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. Possuir capacidade para armazenamento de no mínimo 40

(quarenta) Chromebook Educacionais de alé 14,6", posicionados

em compartimentos/baias verticais com dimensões mínimas'.220 x

294x27mm(AxPxL)

. Possuir dimensão externa máxima preservando a mobilidade

do equipamento de 700 mm de Profundidade.

3.4.3. Estrutura

o O gabinete deve possui todas as superfícies externas e

internas fabricadas em material resistente (exceto madeira ou

assemelhados), metálico ou não metálico, como êxemplo Laminado

Estrutural TS - HPL (High Pressure Laminate) de espessura entre

2 a 4 mm ou aço carbono com espessura mínima 0.9mm, devendo

ser resistente a impactos, manchas, ao calor, umidade, não

condutor elétrico, antiestático e de fácil limpeza e alta durabilidade,

com estrutura tipo chassi em aço com baixo teor de carbono, de

forma a facilitar a manutenção, garantindo que, em caso de avarias

na superfície, seja possível trocar apenas a superfície avariada e

não a estrutura completa.;

. Possuir bandejas internas com reforços longitudinais, de

material leve que ofereçam durabilidade e resistência a riscos e/ou

corrosões e fogo;

. Possuir compartimento adequado para acomodar e fixar as

fontes de alimentação;

. Possuir superfÍcie superior com revestimento antiderrapante

e antiestático, para acomodação dos dispositivos e acessorios.

. Deverá permitir que os dispositivos no interior do gabinete se

conectem as redes wireless disponíveis no local, facilitando assim

o acesso remoto para manutenção e inspeção dos equipamentos;

. Partes metálicas deverão possuir revestimento com pintura

eletrostática epóxi que protege de oxidação, riscos, corrosão e

fungos;

. Este procedimento de pintura deverá possuir certificação

através de laboratório acreditado pela CGCRE de acordo com a

Ruâ ComendadoÍ José Garcla, 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso Alegí I
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norma da ABNT NBR ISO/IEC 17025 - Certificação em Teste de

Corrosão por Exposição a Nevoa Salina, com 1000 horas de

duração e com grau de enferrujamento 10 conforme ASTÍM D610 e

F0 de acordo com NBR ISO 4628-3.

3.4.4. Acesso

. Deverá possuir mínimo duas portas, sendo uma frontal para

acesso exclusivo aos dispositivos e uma traseira para acesso

exclusivo as réguas de tomadas, fabricadas no mesmo materialdas

superfícies externas, com sistema de dobradiças internas que

impeçam a sua retirada e desmontagem pelo lado externo,

contendo orifícios para circulação de ar, e sistema de fechadura

com travamento em no mínimo um ponto, contendo no mínimo um

par de chaves por fechadura;

3.4.5. Mobilidade

. Permitir a movimentação com facilidade, possuir 04 (quatro)

rodÍzios com no mínimo 4 polegadas de diâmetro, com acabamento

emborrachado, gerando o menor ruído possível, sendo no mínimo

02 com sistema de travamento.

. Deverá possuir, no mínimo, dois puxadores laterais, dispostos

de maneira oposta, para facilitar o seu manuseio e deslocamento

entre os vários ambientes;

. Deverá possuir peso máximo de 70 Kg vazio, para facilitar o

manuseio e deslocamento do gabinete;

3.4.6. Sistema De Recarga

. Deverá possuir um circuito eletrÔnico de controle de carga,

que garanta o gerenciamento de recarga dos dispositivos e a

segurança da rede elétrica local, através de módulo eletrÔnico com

microprocessador e programação por software, recomendado

quatro estágios de alimentação, para realizar o gerenciamento de

carga e a distribuição dinâmica e contínua de corrente elétrica aos

dispositivos educacionais armazenados. O modulo de recarga

deverá possuir também os recursos mínimos de: reinício automático

em caso de queda de energia, sem necessidade de intervenção

r[5.: 0 t8
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externa, limitação de corrente máxima em 104 para conexão a

tomadas comuns;

. Deverá possuir display do tipo LED ou similar integrado ao

módulo para visualizaçáo da tensão e corrente elétrica totais dos

estágios de alimentação; proporcionando acompanhamento do

processo de recarga;

. Possuir sistema eletrônico de carga com mÓdulo central

independente pré-programado para gerenciar a distribuição de

corrente elétrica para os dispositivos;

o O módulo deve possuir instalação independente das réguas

de tomadas, para permitir sua remoção e substituição em poucos

minutos, caso necessário, eliminando a necessidade de envio do

equipamento completo para manutenção;

. Deverá possuir sistema de proteção elétrica integrada ao

gabinete, contra sobrecarga na rede de alimentação, fuga de

corrente e choques elétricos, composto por proteção contra surtos

DPS, disjuntor rápido mínimo de 10A e IDR (interruptor diferencial

residual) com sensibilidade de 30mA;

. Possuir interruptor iluminado principal para acionamento do

sistema elétrico;

. Possuir mínimo de 40 (quarenta) tomadas internas de acordo

com o padrão NBR 14136;

. Possibilitar que todas as tomadas possam ser plugadas ao

mesmo tempo independentemente do tipo de plug;

. Possuir régua superior (fora do rack) com no mínimo três

tomadas tipo 2P+T, padrão NBR 14136 para uso geral com

fornecimento de energia contínua;

3.4.7. Alimentação Elétrica:

. Possuir conexão elétrica feita através de um único cabo de

alimentação com no mínimo 3m de comprimento, plugue do tipo

2P+T conforme N8R14136, em uma única tomada comum na

parede. Não deve requerer instalação de tomada especial e nem

modificação na infraestrutura elétrica para Seu funcionamento.

VíA
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Deve possuir porta cabos externo para acondicionamento do cabo

de alimentação.

. Possuir tensão de alimentação de 110v - 240v com

chaveamento automático (bivolt automático);

. Frequência: 50-60 Hz - (l): 10 A;

3.4.8. Sistema De Resfriamento

. Deverá possuir aberturas nas portas do equipamento, para

permitir a troca de ar com o ambiente externo, propiciando

ventilação natural aos equipamentos;

. Adicionalmente deverá possuir um sistema de ventilação e

exaustão forçadas, composto por dois ventiladores/exaustores

instalados nas laterais opostas do equipamento, garantindo

condições ideais de resfriamento dos tablets/chromebooks;

3.4.9. Acondicionamento

o A Plataforma e seus acessórios deverão estar devidamente

acondicionados em embalagens e calços de proteção apropriados,

. Ser acondicionado, individualmente, em caixa que deverá ser

resistente ao transporte e acondicionamento do item, sendo de

responsabilidade da CONTRATADA a entrega dos objetos em

perfeito estado.

3.4.10. Logotipo

. Para facilitar a identificação e reduzir o risco de furtos, os

gabinetes deverão ser fornecidos com a logo do governo, ou

imagem a ser fornecida, respeitando as seguintes diretrizes:

o Area a ser impressa do Logotipo I x 16,4 cm

. lmpressão na parte superior do equipamento, de forma que

os logos fiquem visíveis

o A gravação a que se refere o item anterior se dará por

processo serigráfico ou por queima a Laser, utilizando-se tinta

eletrostática ou qualquer outra tecnologia/solução que evite o

desgaste prematuro da gravaçáo e aumente sua resistência à
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remoção por abrasivos e/ou raspagem, não sendo aceita a

utilização de etiquetas adesivas.

3.4.11. Garantia

o O equipamento proposto deverá possuir garantia onsite de 12

(doze) meses para reposição de peças, mão de obra e atendimento

no local, por meio das assistências credenciadas e autorizadas pelo

fabricante da marca ofertada.

. Deverá ser disponibilizado um número telefÔnico para suporte

técnico sem custos para a contratante (sendo utilizado 0800 ou

qualquer número similaQ ou portal na internet para abertura e

acompanhamento de chamado;

r O prazo máximo para atendimento deverá ser de 05 (cinco)

dias úteis a contar da data de abertura do chamado

4. DO LOCAL

4.1. O fornecimento do objeto ora licitado se dará dentro da área territorial de

abrangência da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MEDIO

SAPUCAí- AMESP, conforme descrição de Municípios, compreendendo azona urbana, a

zona rural e os bairros mais distantes antes denominados distritos, através da emissão da

Ordem de Fornecimento.

Aasociâção doe Muníclpios da wlicmÍroglâo do Mêdio §puqai

MUNTCíPIOS CONSORCIADOS AMESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA MATA

BUENO

CACHOEIRA DE Í\íINAS

CAÍUANDUCAIA

CAMPESTRE

CAREAÇU

CARMO DA CACHOEIRA

CONCEI DOS OUROS

CONGONHAL

E IVIENDES

ESPíRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA
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JACUTINGA

MONTE SIÃO

OURO FINO

PARAISÓPOLIS

POÇO FUNDO
NTA RITA DO SAPUCAISA

sÃo arNro ABADE

sÃo couçALo Do sRpucnÍ
sÃo seansrrÃo DA BELA vrsrA

SENADOR AMARAL

STNNOON JOSE BENTO

TOCOS DO ]VIOJI

ruRvolÂruotn

5. DOS PRAZOS.

5.í. O prazo para o fornecimento dos itens será de ate 60 (sessenta) dias,

contados a partir da data do recebimento da Ordem de Fornecimento, a ser emitida pelo

Município.

5.2.

assinatura.

O prazo de vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses a partir da sua

6. DAS CONDTÇOES DE EXECUçÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Face ao disposto no artigo 65, § 10, da Lei Federal n.o 8.666/93, os

quantitativos poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento)

do valor inicial.

6.2. O objeto deste Termo de Referência deve ser executado diretamente pela

empresa contratada, não podendo ser subempreitado, cedido ou sublocado, exceto aquilo

que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da

prefeitura consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratada pelo Ônus

e perfeição técnica do mesmo.

7. DAS OBRIGAçÕES DA EMPRESA CONTRATADA

7.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas.

T.Z. lndicar preposto, aceito peto ÓnCÃO PARTICIPANTE, para representá-lo

na execução do contrato.

Rua Commdadoí José GaÍqa, 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso I
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7.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou de materiais empregados.

7.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

7.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas

decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá

ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem a

prévia e expressa concordância do contratante.

8. DAS OBRTGAçÕES DOS ORGÃOS PARTICIPANTES.

8.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente

com a empresa detentora.

8.2. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas

8.3. Prestar todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento do objeto

desta contratação.

8.4. Zelar pela boa qualidade do objeto recebido, receber, apurar e solucionar

queixas e reclamações, quando for o caso.

8.6. Comunicar à empresa contratada, por escrito, a respeito da supressão ou

do acréscimo previsto neste contrato, encaminhando o respectivo termo aditivo para ser

assinado.

9. DA QUALIFICAÇÃO rÉCUCe

9.1. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito

público ou privado, em papel timbrado, que comprove a aptidão para desempenho de

atividade pertinente e compatÍvel em características e quantidades e prazos com o objeto

licitado, demonstrando que a empresa licitante executou, fornecimento, no mínimo, 50%

(cinquenta por cento) do quantitativo total da licitação

RLra Comendador José Garqa, 774 - Saudade Born Je§us. Pouso -MG CEP 37553-442 // Íel i35) 3025-5500
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9.2. Poderá ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s),

declaração(ões) ou outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos

atestados apresentados, por meio de diligências.

9.3. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após a

conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

10. DAS AMOSTRAS

10.1. Deverão ser apresentadas as amostras pela licitante vencedora, sendo 01

(uma) de cada item que compõem o lote na proposta ofertada, devidamente identificada

com o nome da licitante vencedora, identificação do item, para verificação de conformidade

com as exigências estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de até 10 (dez) dias

corridos, a contar da data de encerramento da sessão pública.

10.2. As amostras dos itens serão analisadas por uma comissão designada que

emitirá o um parecer; e no caso de reprova da amostra, será convocada a segunda

empresa classificada com o menor preço e assim sucessivamente.

11. DOS DOCUMENTOS RELATTVOS A QUALTFTCAçÃO ECONÔMrCA-FTNANCETRA.

11.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da

sede da licitante, dentro dos últimos 30 (trinta) dias antecedentes à data de abertura desta

licitação ou segundo as disposições contidas no documento acerca do prazo de validade

dele.

11.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,

apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade CRC

(apresentar a Certidão de Habilitação Profissionaljunto com o Balanço), que comprovem

a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração contábil estiverem encerradas

há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, a atualização pelo

íruotce GERAL DE PREÇOS - D|SPON|BtLtDADE TNTERNA - IGP-DI, publicado pela

Fundação Getúlio Vargas - FGV ou por outro indicador que o venha a substituir;

í1.3. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contador)

demonstrando que a empresa apresenta "índice de Liquidez Geral (lLG)", "índice de

(

EfS.: 0 l8
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Solvência Geral (/SG)" e "Índice de Liquidez Corrente (lLC)", segundo os valores e fórmulas

de cálculo indicados no item 11.4.2;

'11.4. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e

demonstrações contábeis assim apresentados:

11.4.1, SOCIEDADES

11.4.1.1. Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (Sociedade

Anônima - S/A):

. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou

domicílio da licitante;

. Publicados em Diário Oficial; e,

. Publicados em jornal de grande circulação; ou,

. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da
sede ou domicÍlio da licitante.

11.4.1.2. Sociedades por cotas de responsabilidade Iimitada (LTDA):

. Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de
Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro Órgão
equivalente; ou,

. Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da

sede ou domicílio da licitante.

11.4.1.3. Sociedade criada no exercício em curso

. Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado
ou autenticado na Junta comercialda sede ou domicílio da licitante.

11.4.2. A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada

por documento assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando

que a empresa apresenta: "índice de Liquidez Geral (ILG)", "Índice de

Solvência Geral (ISG)" e "índice de Liquidez Corrente (ILC)", segundo os

valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

índice de Liquidez Corrente (/IC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

E.9

rrs.: 0189
%
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AC
ttC = Fõ

Índice de Solvência Geral (/SC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

ATi"'= 
PC+PELP

índice de Liquidez Geral (ILG) IGUAL OU SUPERIOR a 1,00,

calculado pela fórmula a seguir:

AC + ALRPItc-
PC + PELP

Onde, .4C=Ativo Circulante, PC=Passivo Circulante, .4RlP=Ativo
Realizável a Longo Ptazo, PELP= Passivo Exigível a Longo Prazo e .Al=Ativo
Total.

11.4.2.1. Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as

licitantes deverão utilizar duas casas apos a vÍrgula, desconsiderando-se

as demais, sem arredondamento;

11.4.2.2. As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente

aplicadas em memorial de cálculos juntado ao balanço, devidamente

assinado pelo contador da licitante;

11.4.2.3. Se necessária a atualização do balanço e do patrimônio líquido,

deverá ser apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o

memorial de cálculo correspondente.

11.5. Comprovação do Capital Social ou Patrimônio Líquido no mínimo de 10%

do valor estimado da contratação, independente dos índices.

OBS.: Apenas os Microempreendedores lndividuais estão dispensados de

apresentar o Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos

da Lei LC no 123106.

12.DA POSSIBILIDADE DE CARONA

12.1. Será facultado aos órgãos ou entidades não participantes a utilização desta

ata de Registro de Preços.

12.2. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública que não

participaram do procedimento licitatorio, quando desejarem, poderão fazer uso da Ata de

Rua Comendador José Garcra 774 - Saudade Boin Jesus. Pouso AlegÍe - MG. CEP 3755!442 ll 1 el. (35) 3025-5500
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Registro de Preços, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização do

óncÃo.

12.3. O total das adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo do item

registrado na ata de registro de preço do órgão gerenciador.

12.4. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente

da adesão, desde que não prejudique as obrigaçôes assumidas com o ORGÃO.

12.5. Compete ao órgão que aderiu à Ata de Registro de Preços a prática dos atos

relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador das obrigações contratualmente

assumidas, observada a ampla defesa e o contraditório, das penalidades previstas no

Edital, em relação às suas próprias contratações, informando a ocorrência ao ORGÃO.

12.6. Fica a cargo do representante do ÓRGÃO, manifestar sobre as

possibilidades de carona à ata de registro de preços.

13. DOS VALORES E PAGAMENTOS.

13.1. DO VALOR.

13.1.1. O valor de referência para o fornecimento objeto deste Termo de

Referência e de R$ XXXXXXXXXXXX, que representa o valor total dos itens

descritos da planilha de orçamento que integra o presente Termo.

13.2. DO PAGAMENTO

13.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da

data de liberação da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas

às condições previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem

bancária na conta corrente indicada pela empresa contratada.

13.2.2. A Nota Fiscal ou fatura deverá ser encaminhada à cada ORGÃO

PARTICIPANTE em 03 (três) vias, a qual deverá ser aprovada pelo servidor

responsável pelo acompanhamento do contrato.

13.2.3. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser

liquidadas simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento

cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

Rua Comendador José Garcra, 774 - Saudade Born Jesus. Pouso Alegre - MG. CEP 37553-442 // Tel. (35) 3025-5500 //anresp mg.gov.br

Aseoclação doi ü.rniclploo da MicíoÍrogiâo do tt ôdio §pucâí

§15.: 0rg1



c(}Nsolrclo

13.2.4. A despesa referente ao objeto fornecido será empenhada na dotação

orçamentária dos oRcÃos PARTIcIPANTES.

14. DO CRIÉRIO DE JULGAMENTOS

14.1. Menor Preço Global (Por Lote)

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

15.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal no 8.666/1993, a

contratada ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução

totalda obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civile criminal, assegurada a prévia

e ampla defesa, às seguintes penalidades:

15.1.1. Advertência;

15.1.2. Multa;

15.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contratar com a AMESP e municípios consorciados;

15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a

Administração Pública.

15.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco)

dias na execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer

obrigações previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de sanções

mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

15.3. A advertência poderá ainda seraplicada na primeira ocorrência de atraso e

na primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

15.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de

10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.

15.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso

injustificado para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos após

a emissão da Ordem de Serviço - OS.

15.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts. 86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as infrações cometidas e o grau respectivo,

indicados nas Tabelas 1 e 2 a seguir:

Rua Comendador José Garcia, 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso Alegí -.4
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Tabela 1

Tabela 2

Para os itens a seguir, deixar de:

15.7. Quando a empresa contratada deixar de cumprir ptazo previamente

estabelecido para execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele

apresentada serão aplicadas multas conforme Tabela 3.

15.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a empresa

contratada multa, conforme Tabela 3 a seguir:

do Módio §pucâídô$ da

GRAU CORRESPONDÊNCIA

01 R$ 150,00

02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

ITEM
rNFRAÇAO

GRAU
DESCRTçAO

01
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso

fortuito, os serviços contratuais; por dia.
04

02
Manter funcionário sem qualificação para a execução dos

serviços; por empregado e por dia.
04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para Íins diversos do

objeto do Contrato; por ocorrência.
04

04
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause

danos físico, lesão corporal ou consequências letais; por

ocorrencra.

05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 05

06
Apresentar a ART dos serviços para início da execução destes

no prazo de até 5 dias após a emissão da Ordem de Serviço,
por dia de atraso.

01

07
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou

incompatÍvel com suas atribuições; por empregado e por dia
01

08
Cumprir determinação da FISCALIZAÇAO para controle de

acesso de seus funcionários; por ocorrência
01

09
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
02

10

lndicar e manter durante a execução do contrato o engenheiro

responsáveltécnico, nas quantidades previstas neste termo de

referência; por dia.

04

Tabela 3

- MG CEP 37553-442 // Tel 3025-5500

GRAU MULTA TIPO DE ATRASO
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01 2%

Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,

injustificadamente, o prazo de 30 (trinta)dias, após a emissão ordem

de serviço, para o inÍcio da obra.

02 3o/o
Por dia de atraso na entrega, até o 30"(trigesimo) dia, sobre o valor

da parcela do serviço não prestado.

03 5%
Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na entrega

superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual.

15.9. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de

contratar com o a Administração Pública, se, por culpa ou dolo, por alé 02 (dois) anos, no

caso de inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre

outros casos.

15.10. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre

outros casos, quando:

15.10.1. tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios

dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.10.2. praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

15.10.3. reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros,

quaisquer informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em

razâo da execução do objeto contratado, sem consentimento prévio do

contratante;

15.10.4. ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n,o

8.666/93, praticado durante o procedimento licitatorio, que venha ao

conhecimento do contratante após o recebimento da Nota de Empenho;

15.10.5. apresentação, ao contratante, de qualquer documento falso ou

falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da licitação ou

para comprovar, durante a execução do objeto, a manutenção das condiçÕes

apresentadas na habilitação;

15.'t0.6. inexecução total do objeto

15.11. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente

com a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e

impedimento de contratar com a AIIIESP e os municípios consorciados e declaração de

Rua Commdador José Garcia. 774 - Saudade Boln Jesus. Pouso A I
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inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do

pagamento a ser efetuado.

15.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à

empresa contratada.

15.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a empresa contratada obrigada

a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação

oficial.

15.14. A abertura do procedimento administrativo para apuração de

descumprimento contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade

de cada município consorciado contratante.

16. DA JUST!FICATIVA

A AIVIESP, com o intuito de desenvolver uma educação que atendesse as

demandas do mundo contemporâneo, expandisse as oportunidades de aprendizagem dos

estudantes e promovesse o desenvolvimento de competências tecnológicas a partir do uso

de ferramentas e plataformas digitais. Referidas ações articulam com o Plano Nacional e

Estadual de Educação, com a Nova Base Curricular, no que tange às competências

tecnologicas e também com o Novo Ensino tt/édio. Como premissa básica a oferta de

tecnologias educacionais aos alunos da rede pública, com conteúdo adequado ao

desenvolvimento pedagógico e promoção de um aprendizado mais completo.

Vale destacar que o usuário final dessas diversas tecnologias é o aluno da rede

pública, que passa a ter disponível em ambiente de internet uma lmensidão de conteúdo

destinado à aprendizagem, com as seguintes características:

No que tange ao desenvolvimento da aprendizagem, na realidade de hoje visando

uma abordagem que prevê o ensino online (por meio de espaços virtuais) e presencial,

complementando-se e promovendo, uma educação mais eficiente, interessante e

personalizada do ponto de vista do desenvolvimento de competências que atendam às

necessidades da sociedade.

Essa abordagem, incorporada ao currículo escolar, não permite apenas simular

ambientes educacionais, mas também ajuda a transpor as salas de aulas para novos

espaços (tanto físicos, como as bibliotecas, quanto os espaços virtuais, como as salas de

aula virtuais), o que favorece a expansão do tempo de estudo dos alunos para além do

horário escolar, bem como fomenta a comunicação entre eles e deles com os seus

- l/G. CEP 37553-442 // Tel
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professores. O que se tornou uma realidade enfrentada na pandemia do Novo Corona vírus

na educação.

Ademais, em espaços desse tipo é possível desenvolver, dentro de um ambiente

seguro para os estudantes, o trabalho colaborativo, parceiro e humanizado; o

monitoramento da entrega de atividades escolares realizadas e armazenadas em nuvem;

a aplicação de avaliações online; o desenvolvimento de atividades colaborativas; o fomento

a autorias diversas, além da possibilidade de uso de diversos aplicativos dentro da sala de

aula virtual, a depender do planejamento/necessidade de cada professor.

O ensino híbrido oportuniza a inovação da sistemática presencial quando o

professor adota metodologias ativas que desenvolvem a aprendizagem com base em

projetos, em resolução de problemas, em aprendizagem entre pares, modelos de rotação

por estação, com equipamentos disponíveis em ilhas de atividades e/ou sala de aula

invertida, conceitos inovadores para a prática docente e cuja eficácia será oportunizada

com equipamentos móveis que apoiem as diversas organizações de alunos em sala de

aula e em qualquer outro espaço escolar.

Nesse modelo a aprendizagem pode acontecer em diferentes espaços e a

mudança na escola passa a ser estrutural, de modo que a educação digital passa, assim,

a ser meta para o desenvolvimento de novas metodologias pedagogicas nas escolas. A

tecnologia que se pretende é aquela que se adequa às necessidades do processo de

ensino e aprendizagem e atenda a política de uso de tecnologia implantada no ensino

público.

Entendemos que uma ferramenta digital que tenha por objetivo promover de forma

simples e intuitiva a integração da escola com as famílias, aumentando exponencialmente

o comprometimento de ambas as partes e resultando na melhoria da educação do aluno,

buscando garantir maior desempenho nas atividades escolares, que contenha essas e

outras funcionalidades, seja mais uma das ações que podemos implantar como forma de

melhoria e mudança da nossa educação, em especial no que tange aos Ítlunicípios que

compõem a Associação dos ttllunicípios da Microrregião do Médio Sapucaí - AtVESP.

O quantitativo estimado foi determinado a partir do levantamento junto aos

Ívlunicípios Consorciados, da quantidade de alunos matriculados na rede pública de ensino,

além de professores e demais servidores públicos.

Quanto às empresas Reunidas em Consórcio.

E
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Quanto à vedação à participação de empresas em consórcio, na leitura do

disposto no art. 33 da Lei no 8.666/93, o Tribunal de Contas de lt/inas Gerais, por meio do

Conselheiro Hamilton Coelho nos autos do Processo no 912078, apresentou manifestação

no seguinte sentido:

No mesmo sentido, o TCU entendeu que:

O aft. 33 da Leide licitações expressamente atribui à Administração a prerrogativa

de admitir a pafticipação de consorclos. EsÍá, poftanto, no âmbito de discricionariedade da

Administração. tsto porque, ao nosso ver, a formação de consórcios tanto pode se presfar

a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não

participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso

contrário, concorreriam entre si) [...](Acordão 1.946/2006, Plenário, rel Marcos Bemquerer

Costa).

Com efeito, a ausência de consorcio não trará prejuízos à competitividade do

certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser

licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas,

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. Nestes

casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de participantes, admite a

formação de consorcio, o que não é o caso em questão, na medida em que várias

empresas isoladamente apresentam condições de participar do presente certame. Tal

medida visa afastar a restrição à competição, pois a reunião de empresas que,

individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes.

Pouso Alegre/ttlG, aos 28 de dezembro de 2023

Moacir Franco
Diretor Executivo AMESP
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O emprego, pelo legislador, da locução "quando permitida" evidencia que se trata

de permissão excepcional e específica, a depender do juízo de oportunidade e

conveniência da Administração. E dizer: se a participação de consÓrcios é excepcional,

algum sentido faria em exigir justificativas para sua permissão, mas jamais quanto à sua

restrição. Não bastasse a inequívoca letra da lei, decorre do prÓprio senso comum que a

formação de consórcios de empresas só tem sentido para a possível execução de

objetos extraord i nários, vultosos, altamente com plexos ou i nau d itos
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ESTUDo rÉcuco pRELtMTNAR - euANTtrATtvo PoR MUNtcípto

1. coNsrDeneÇÕes lNtctAls

16.1. Para a obtenção do quantitativo de itens disponíveis por município, levou-se

em consideração o quantitativo utilizado no Processo No í 0012022 - Pregão Presencial No

1712022. Levou-se em consideração ainda, a população de cada município consorciado,

portanto cada mucicípio tem disponível um quantititativo proporcional a sua população de

acordo com o senso 2022.

16.2. Para o ltem 3.1, cujo náo fazia parte do referido processo de 2022,

considerou-se a mesma quantidade dos itens 1.1,1.2,2.1 e 2.2.

2. QUANTITATIVOS FINAIS DISPONíVEIS PARA CADA MUNTCíPIO

2.1. LOTE 0í - TABLET - ITENS 1.1 e 1.2

Associação dos MunhlpÍos da MicÍoÍrogião do Írrédio §pucai

9,09% 3.81940.548Andradas
5601,33o/oBandeira do Sul 5.943

3,90% 1.63917.404Borda da Mata
2,45% 1.028Bueno Brandão 10.91 I

í.1191 í.884 2,66%Cachoeira de [t/inas
5,85% 2.45826.097Camanducaia
4,640/o 1.94920.696Campestre

6421,530/oCareacú 6.816
1.0872,59%Carmo da Cachoeira 11.547
1.0252,440/oConceicão dos Ouros 10 880
1.0442,490/oCongonhal 1 1.083
6236.611 1,480/oEspÍrito Sto do Dourado

5,91% 2.48026.336Elói Mendes
2,58% 1.08311.502Estiva

6881,640h7.301lnconfidentes
8602,05%lpuiuna 9.1 35

5,72% 2.40425.525Jacutinqa
2.2695,400k24.089[Vonte Sião
3.0237,200/o32.094Ouro Fino
1.9254,58%Paraisopolis 20.445

3,67Yo 1.54316.388Poço Fundo
3.8279,110/o40.635Santa Rita do Sapucaí
4441,06%São Bento Abade 4.713

Rua Comendador José Garqa 774 - Saudade Born Jesus. Pouso Alegre - MG, CeP 37553-442 ll Íel (35) 3025-5500 //m,esp mg ( br
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%o Sobre o Total
de Habitantes

Quantidade
Final por
Município
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IAgsociâção dos Münicípios dâ MlcroÍrsâlão do

São Gonsalo do
Sapucaí 23.959 5,370/o 2.256
São Sebastião da B
Vista 6.387 1,43% 60í
Senador Amaral 6.206 1,39% 584

Senador José Bento 0,46% 195

Tocos do lVoji 3.826 0,86% 360

Turvolândia 4.935 1 ,110/o 465

Somatório Total 445.964 100,00% 42.000

2.2. LOTE 02 - CHROMEBOOK - ITENS 2.1 e 2.2

2.3. LOTE 03. SMARTPHONE - ITEM 3.1

9,09% 3.81940.548Andradas
5601,33%5.943Bandeira do Sul

3,90% 1.63917.404Borda da Mata
1.0282,450/010.9í 1Bueno Brandão
'1.1'192,660/o1'1.884Cachoeira de Minas
2.4585,85%Camanducaia 26.097
1.9494,640/o20.696Campestre
6426.816 1,53%Careaçú

2,590/0 1.08711.547Carmo da Cachoeira
1.02510.880 2,44%Conceicão dos Ouros

2,490/o 1.0441 1.083Congonhal
1,480/o 6236.611Espírito Sto do Dourado
5,910/o 2.48026.336Eloi lvlendes

1.0832,58%11.502Estiva
6881,640/o7.301lnconfidentes
8602,050/09.1 35lpuiuna

2.4045,720/0Jacutinqa 25.525
2.26924.089 5,40o/oItlonte Sião

7,20% 3.02332.094Ouro Fino
1.9254,580/o20.445Paraisópolis
1.5433,67%16.388PoÇo Fundo
3.8279,110/o40.635Santa Rita do Sapucaí
4441,060/04.713São Bento Abade

2.2565,37o/o23.959São Gonsalo do Sapucaí
1,43% 6016.387São Sebastião da B. Vista

5841,39%6.206Senador Amaral
í950,46%2.068Senador José Bento
3600,86%3.826Tocos do Moji

1,11% 4654.935Turvolândia
42.000100,00%445.964Somatório Total

Ruâ Comendador Josó Garcia 774 - Saudade Bom Jesus. Pouso Alegre * MG CEP 37553-442 ll Tet (35i 3025-5500 //an1 0r
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lo Sobre o Total
de Habitantes

Quantidade
Finalpor
Município
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LOTE 04. GABINETE PARA ARMAZENAMENTO, TRANSPORTE E

RECARGA.ITEM 4.1

2.4.

tura

E

fLs. 0200

A8soclaçâo doe do fúódloda

"/oSObreO lotal
de Habitantes

Finalpor
Município

Andradas 40.548 9,09% 3.819

1,33% 560Bandeira do Sul 5.943

Borda da Mata 17.404 3,90% 1.639

2,45% 1.028Bueno Brandão 10.91 1

1 1.884 2,66%o 1.119Cachoeira de Minas
5,85% 2.458Camanducaia 26.097

20.696 4,64% 1.949Campestre
642Careacú 6.816 1,530/o

2,590/o 1.087Carmo da Cachoeira 11.547
2,440/o 1.025Conceição dos Ouros 10.880

1 1.083 2,490/o 1.044Congonhal
6236.611 1,480/oEspÍrito Sto do Dourado

5,91% 2.48026.336Elói Mendes
2,58% 1.08311.502Estiva
1,64% 688lnconfidentes 7.301

2,050/0 860lpuiuna 9.í35
5,720/o 2.404Jacutinqa 25.525
5,40% 2.269Monte Sião 24.089
7,200/o 3.023Ouro Fino 32.094
4,58% 1.925Paraisópolis 20.445

1.543í 6.388 3,670/oPoço Fundo
3.82740.635 I,11o/oSanta Rita do Sapucaí
4444.713 1,06%São Bento Abade

2.25623.959 5,370/0Sáo Gonsalo do Sapucaí
6016.387 1,430/0São Sebastião da B. Vista

1,39% 584Senador Amaral 6.206
0,46% 195Senador José Bento 2.068
0,86% 360Tocos do lt/oii 3.826

4654.935 1 ,110/oTurvolândia
42.000445.964 100,00%Somatório Total

'1369,09%Andradas 40.548
1,33% 205.943Bandeira do Sul
3,90% 5917.404Borda da Mata

3710.911 2,45%Bueno Brandão
4011.884 2,66%Cachoeira de Minas
BB5,85%26.097Camanducaia

4,64% 7020.696Campestre
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Municípios
Consorciados AMESP

Quantidade de
Habitantes por

Município

Municípios
Consorciados AMESP

Quantidade de
Hahitantes por

Município

oÁ Sobre o Total
de Habitantes
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CareaÇú 6.816 1,53% 23

Carmo da Cachoeira 11.547 2,59% 39

ConceiÇão dos Ouros 10.880 2,44% 37

Conqonhal 11.083 2,49o/o 37

EspÍrito Sto do Dourado 6.611 1,48% 22

Eloi Mendes 26.336 5,910/o 89

Estiva 11.502 2,580/o 39

lnconfidentes 7.301 1,640/o 25

lpuiuna 9.1 35 2,05% 31

Jacutinqa 25.525 5,72% 86

tvlonte Sião 24.089 5,40% 81

Ouro Fino 32.094 7,200/o 108

Paraisópolis 20.445 4,580/o 69

PoÇo Fundo 16.388 3,670/o 55

Santa Rita do Sapucaí 40.635 9,110/o 137

São Bento Abade 4.713 1,060/o 16

São Gonsalo do Sapucaí 23.959 5,370/0 81

São Sebastião da B. Vista 6.387 1,430/o 21

Senador Amaral 6.206 1,390/o 21

Senador José Bento 2.068 0,460/o 7

Tocos do ltloii 3.826 0,86% 13

Turvolândia 4.935 1 ,110/o 17

Somatório Total 445.964 100,00% 1.504

Rua Comendador José Garoa 774 - Saudâde Bom Jesus. Pouso Alegre - MG. CÊ.P 37553-442 11 Íel (35) 3025-5500 i/amesp.Írg gov.br
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Do Pregoeiro

Para Assessoria Jurídica

Estamos remetendo o presente referente ao Pregão Eletrônico Para Registro de Preços a ser

instaurado, com a minuta do edital e seus anexos para análise e parecer de Vossa Senhoria.

Pouso Alegre/MG, aos 28 de dezembro de 2023.

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais

Fone: (3 5) 3025-5500 - e-mail : I icitacaoía)atnesp. ttrs. gov'br
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AUTORIZO a abertura da Licitação na modalidade própria.

Pouso Alegre/MG, aos 28 de dezembro de 2023.

Moacir Franco
Diretor Executivo

AMESP

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (3 5 ) 3025 -5 5 00 - e-m ai I : I i-c-i-tjlurgúJan:esp. rlg.Etubr
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PREAMBULO

pnecÃo elerRôuco eARA REGrsrRo DE pREços NA FoRMA oe utctreçÃo
COMPARTILHADA. NO 26/2023
PROCESSO ADMI NISTRATIVO NO'' 47 I 2023
MODO DE DISPUTA: ABERTO
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL (POR LOTE).
oRGÃo REeurstrANTE: ASSocrAÇÃo Dos MuNrcÍpros DA MrcRonRecÉo oo
urÉoro SAPUcAí- AMESP.
ABERTURA Oa SESSÃO:11t01t2024 às 14h00min.
ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: í 1/01/2024 a partir de 14h01min.
DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 1110112024 âs 14h30min.

! - OBJETO

1.1. 1.1. Constitui objeto deste PREGÃo o neclsTRo DE PREçOS na forma de

LICITAÇÃO COMPARTILHADA para a AQUISIÇÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,

CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E

ADMTNTSTRATTVAS DOS MUNICíPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCAÇÃO DOS

MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital

1.2. Para o fornecimento dos vestuários licitados haverá uma Ata de Registro de Preços, que

será firmada entre a ASSoclAçÃo Dos MUNICíPIOS DA MICRORREGÉO DO MÉDIO

SAPUCAí - AMESP e a empresa licitante declarada vencedora.

1.3. A DETENTORA da Ata de Registro de Preços a ser firmada, se obrigará ao atendimento

de todos os pedidos efetuados durante sua vigência.

II- PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO

2.1. A aquisição dos itens deverá ser nas condições previstas no Termo de Referência.

2.2. A empresa vencedora somente fornecerá os itens mediante solicitação e Ordem de

Fornecimento - OF, emitida pelo ORGÃO PARTICIPANTE.

ilr - DoTAÇÃO OnçaruENTÁRlA

3.1. A despesa referente as aquisições, objeto da licitação, será empenhada na dotação

orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata de Registro de Preços.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

F o n e : ( 3 5 ) 3 0 2 5 -5 5 0 0 - e- m ai I : lj.g j-tiu«úi1u1rS-Sp..111.egllv*bU

E
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Pouso Alegre/MG, aos 28 de dezembro de 2023.

Wagner do Couto
Pregoeiro

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (3 5 ) 3025 -5 500 - e-mail : I ic itacaoíí)arncsJ. rl s.goy-' br'
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pRecÃo elernôutco eARA REcrsrRo DE pREços NA FoRMA DE LrcrreçÃo
COMPARTILHADA. NO 26/2023
PROCESSO ADMI NISTRATIVO NO 1 47 I 2023
MODO DE DISPUTA: ABERTO
TIPO: MENOR PREçO GLOBAL (POR LOTE).
oRGÃo REeursrrANTE: ASSocrAÇÃo Dos MuNrcípros DA MTcRoRREGÉo
DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP.
ABERTURA DA SESSÃO:1110112024 àS 14hOOMiN.

ABERTURA DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 11/01/2024apartir de 14h01min.
DATA LIMITE PARA ENVIO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 1110112024 ás
14h30min.

A ASSOCTAçÃO DOS MUNrCíprOS DA MTCRORREGTÃO DO MÉDrO SAPUCAí -
AMESP, pessoa jurídica de direito público na forma de Associação Pública, inscrita no

CNPJ sob o n' 20.362.307/0001-40, com endereço na Rua Comendador José Garcia,
n.o 774, Centro, na cidade de Pouso Alegre, Estado de lvlinas Gerais, doravante
denominado simplesmente ORGÃO GERENCTADOR, através de seu Pregoeiro
nomeado, nos termos da Portaria no 0112023, usando das atribuições que lhe são

conferidas torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará
realizar licitação na modalidade de PREGÃO para registro de preços LICITAçÃO
COMPARTTLHADA, na forma ELETRÔNICA, de acordo com as disposições constantes
do Edital, do Termo de Referência e dos respectivos anexos. O presente Processo
integra o Sistema de Licitações Compartilhadas da AMESP, nos termos da Lei no

10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do
Decreto no 7892, de 23 de janeiro de 2013, Art. 19 do Decreto Federal n.o 6.01712007,
aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. A(s) Ata(s)
decorrentes deste processo poderá(ão) gerar contratos adminis
órqãos ou entidades dos entes da federacão consorciados doravante denominados
oRGÃOS PARTICIPANTES que são:
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MUNICíPIOS CONSORCTADOS AMESP

ANDRADAS

BANDEIRA DO SUL

BORDA DA IVATA

BUENO BRANDÃO

CACHOEIRA DE MINAS

CATUANDUCAIA

CAMPESTRE

CAREAÇU

CARMO DA CACHOEIRA

coNCErÇÃo Dos ouRos
CONGONHAL
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ELÓI MENDES

ESPÍRITO SANTO DO DOURADO

ESTIVA

INCONFIDENTES

IPUIUNA

JACUTINGA

MONTE SIÃO

OURO FINO

PARAISÓPOLIS

POÇO FUNDO
SANTA RITA DO SAPUCAÍ

SAO BENTO ABADE

sÃo coNÇALo Do SAPUCAÍ

SÃo sransrt,qô DA BELA vtsrA
SENADOR AMARAL

SENADOR JOSE BENTO

TOCOS DO MOJI

TURVOLÂNDIA

Náo havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das

Propostas Comerciais, bem como a data para a sessão do Pregão ficará prorrogada

para o primeiro dia útil subsequente, nos mesmos horários.

O encaminhamento das propostas deverá ser efetuado até a data e horário fixados para

abertura das propostas comerciais.

1. !NFORMAçÕES.

1.1. As informações administrativas relativas a este PREGÃO poderão ser obtidas junto

ao Departamento de Licitações e Contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA

MtcRoRREGtÃO DO tMEDtO SAPUCAÍ - AMESP através do telefone no (35) 3025-

6589 ou pelo e-mail: licitacao@amesp.mq.qov.br

2. OBJETO.

2.1. Constitui objeto deste PREcÃo a AQUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,

CARRTNHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E

ADMINTSTRATIVAS DOS MUNtcíPtOS QUE COMPÕEM A ASSOcIAçÃO DOs

MUNICípIOS DA MTCRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí- AMESP. De acordo com

as especificações do Termo de Referência e demais disposições deste Edital.
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2.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR UNITÁR|O (POR LOTE),

observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações

do objeto.

3. DO REGTSTRO DE PREçOS

3.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes são as que constam

da minuta de Ata de Registro de Preços.

3.2. AAta de Registro de Preços terá validade de (12) doze meses, contado a partir de

sua assinatura.

3.3. O ORGÃO GERENCADOR/ÓRGÃO PARTICIPANTE não estarão obrigados a

utilizarem a Ata de Registro de Preços, uma vez que ela não caracteriza compromisso

de utilização, podendo revogá-la ou promover licitação específica quando julgar

conveniente, nos termos da legislação pertinente, sem que caiba recurso ou qualquer

pedido de indenização por parte da DETENTORA.

4. DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL COMPRAS PUBLICAS

4.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão

deverão estar credenciados junto ao Portal Compras Públicos, provedores do sistema

eletrônico.

4.2. Qualquer informação acerca do credenciamento poderá ser obtida através do site

http: //www. I icita meso. com. br, conforme instruções nele contidas.

4.3. A ASSoCIAÇÃO oos MUNTCíPtoS DA MICRORREGIÃO Do MEDTO SAPUcAí-
AMESP não possui autonomia para intervir no credenciamento dos fornecedores para

obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser este procedimento de exclusiva

responsabilidade do Portal Compras Públicas, provedor do sistema eletrônico.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para

realização das transações inerentes a este Pregão.

4.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso,

ainda que por terceiros.

5. DA PARTTCTPAçÃO NO PREGÃO
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5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja

compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no

Portal de Compras Públicas.

5.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

5.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de

pequeno porte e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da

Lei Complementar no 123, de 2006.

5.4. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.4.1 . Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma

da legislação vigente;

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9o da Lei no 8.666, de 1993;

5.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de

dissolução ou liquidação;

5.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consorcio;

5.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará em campo

proprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

5.5.1 . que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.

42 a 49',

a) nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

b) nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006,

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte'

5.5.2.que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5 500 - e-mail : I icitacaol?i)arnesD. nr g.sol'. br



E

0210
CON§ORGIO

5.5.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.5.4.que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de '16 anos, salvo menor a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

5.5.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. ío e no inciso

lll do art. 5o da Constituição Federal;

5.5.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,

conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991 .

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

6. DA TMPUGNAçÃO eO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

6.1 . Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, conforme regulado pelo capuÍ do artigo

24 do Decreto Federal no 10.02412019.

6.2. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio eletrÔnico, em campo

próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico

www. licitamesp. com. br

6.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a

impugnação até o dia anterior a licitação.

6.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação de

propostas.

6.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatÓrio deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, em campo próprio do Sistema

Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.licitamesp.com.br
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6.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos

no certame.

6.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o

presente Edital, implica na aceitação por parte dos interessados das condições nele

estabelecidas.
6.8. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros

avisos de ordem geral, serão cadastradas no sÍtio www.licitamesp.com.br, sendo de

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

6.9. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas apÓs o respectivo prazo legal

ou, no caso de empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo para responder pela proponente.

6.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio,

pessoa designada paru a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir

acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores

alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública

ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital).

7. DA AeRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

7.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico,

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com

a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para

abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de

envio dessa documentação.

7.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha disponibilizados pelo Portal

Compras Públicas.

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e

trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC no 123, de 2006'

7.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrÔnico durante a

sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo Ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

7.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a

proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
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7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realizaçáo dos procedimentos

de negociação e julgamento da proposta.

7.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso

público apos o encerramento do envio de lances.

8. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

8.1 .1 . Valor unitário e total do item ou percentual de desconto;

8.1 .2. Marca;

8.1 .3, Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação

do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, a marca ou modelo;

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

8.3. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais,

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que

incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

8.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentação.

8.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

Contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de lríinas

Gerais e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura

de prazo paÍa a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos

termos do art.71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E

FORMULAçÃO DE LANCES

Rua Comendador José Garcia, n" 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: Iicitacaoí/ilarnesD rtrs'gor''br

Assinatura
ry

0J{íS. 2t
E



E§.

f 16. 0213

GOH§ORCIO

9.1. A abertura desta licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.2. O Pregoeiro juntamente com a Equipe de Apoio, verificará aS propostas

apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade

com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

9.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

9.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

9.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro

e os licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.5.1. O tance deverá ser ofertado pelo MENoR PREçO GLOBAL (POR LOTE).

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

9.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances

g.g. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa

"aberto/fechado".

9.10. O envio de lances na sessão durará 15 (quinze) minutos e, apÓs isso, será

prorrogada automaticamente em até '10 (dez) minutos. ApÓs o encerramento do tempo,

aleatoriamente determinado, a recepção de lances será automaticamente
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9.1 1 . Encerrado o prazo de lance do subitem 9.10 o sistema abrirá a oportunidade para
que os três primeiros classificados ou autor da oferta de valor mais baixo e os autores
das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um

lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste
prazo.

9.12. Caso não tenha nenhuma oferta de lancefinal haverá o reinício da etapa fechada
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste ptazo.

9.13. Caso não tenha nenhuma oferta de lance final haverá o reinício da etapa fechada
para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam

ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

9.14. Lances com mais de duas casas decimais após a vírgula deverão ser
readequados, desconsiderando qualquer valor acrescido apos a segunda casa decimal.

9.15. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e,

na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele
ofertado, para efeito de ordenação das propostas.

9.16. Fica a critério do pregoeiro, considerando os princípios do interesse público, da

eficiência, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da

economicidade, a autorização da correção de lances com valores digitados errados,
"erro de cotaçáo" ou situação semelhante.

9.16.1. Se a manifestação do licitante for apresentada após a sessão de disputa de

lances e causarem retardamento significativo na execução de seu objeto, ele
responderá pelos danos causados, inclusive despesas com a publicação dos atos que
precisaram ser refeitos, através de processo pertinente cuja pena será de multa
compatível com os danos e suspensão temporária de participação em licitação e

impedimento de contratar com a Administração, por prazo de 1 (um) a 2 (dois) anos.

9.17. Estarão excluídos da aplicação das penalidades os fatos decorrentes de "caso

fortuito" ou de "forma maior". Na hipótese de incidência do caso é garantido a defesa
prévia.

9.18. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em

tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos

lances aos demais participantes.

9.19. O sistema informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta)

imediatamente após o encerramento da etapa de lances ou, quando for o caso, após
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negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 9.20.

Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender

às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente,

verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que

atenda o Edital.

Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja

obtido preço melhor.

9.21. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a

proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.

9.22. No caso de [\íicroempresas(s), Empresas(s) de Pequeno Porte ou

[\Iicroempreendedores lndividuais deverá(ão) declarar, no ato do envio de sua proposta

no Sistema Eletrônico, em campo próprio do Sistema, que atendem os requisitos do art.

30 da Lei Complementar n.o 123106 e suas alterações, para fazer jus aos benefícios

previstos na referida Lei.

9.23. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada

por ME/EPP ou MEI e o sistema eletrônico identificar que houve proposta apresentada

por ME/EPP ou MEI igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor

lance, será procedido o seguinte:

a) A ME/EPP ou MEI mais bem classificada, será convocada pelo sistema eletrÔnico,

via "chat" de comunicaçáo do pregão eletrônico para, no prazo de O5(cinco) minutos

após a convocação, apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora

do certame, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicada

em seu favor o objeto do pregão.

b) No caso de empate de propostas apresentadas por ME/EPP ou MEI que se

enquadrem no limite estabelecido o subitem 11.14., o sistema realizará um sorteio

eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será convocada para

apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a", serão convocadas as

remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo

direito.

9.23.1. Na hipotese da não contratação nos termos previstos no subitem 9.24., o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame,

desde que atenda aos requisitos de habilitaçáo.

9.244. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será

adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.
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9.25. Ocorrendo a situação a que se referem o subitem 9.22 deste edital, o Pregoeiro

poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço.

9.26. Da sessáo, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados

todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro com auxílio da área técnica

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste

Edital, observado o disposto no parágrafo único do arl.7o e no § 9o do art. 26 do Decreto

n.o 10.02412019.

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final

superior ao preço máximo fixado (Acórdão no 145512018 -TCU - Plenário), desconto

menor do que o mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários

simbolicos, irrisorios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatÓrio

da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a

parcela ou à totalidade da remuneração.

10.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realizaçáo

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e
quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

10.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo a ser

estabelecido, sob pena de não aceitação da proposta.

10.4.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.4.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrÔnico, ou, se for o caso,

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
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10.4.3.Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto

a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos

subitens acima, o Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar

apresente o catálogo, sob pena de não aceitação da proposta, no local e prazo a ser

indicado.

10.4.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de

realização do procedimento para a avaliação dos catálogos, cuja presença será

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

10.4.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no

sistema.

10.4.3.3. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como

protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável

pela análise, não gerando direito a ressarcimento.

10.4.3.4. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as

condições indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais

impressos em língua portuguesa, necessários ao seu perÍeito manuseio, quando for o

caso.

10.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

10.6. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste

Edital.

10.7. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

10.8. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

10.9. Nos itens não exclusivos parua participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida, se for o caso.

10.'10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

11. DA HABILITAçÃO
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11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a

consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www. portaldatransparencia.qov. br/ceis);

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidade Administrativa,

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(wlrrw. cni. i us. brli mprobidade admiconsu lta r requerido. ph p).

c) Lista de lnidôneos e o Cadastro lntegrado de Condenações por llícitos Administrativos

- CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

11 .1 .2.Caso conste na Consulta de SrTuaç ão do Fornecedor a existência de Ocorrências

lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

11.1.3 A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

11.1.4. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.

11.1.s.Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,

por falta de condição de participação.

11.1.5.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123, de

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.

1 1 .1 .6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçáo

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via

sistema, no prazo a ser pré-estabelecido, sob pena de inabilitação.

11.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dÚvida

em relação à integridade do documento digital.

11.1.8.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
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1 1.1 .9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessáo, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

í1.1.10. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo

com o estabelecido neste Edital.

11.1.11. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

11.1.12. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em

outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente,

isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver

concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das

sanções cabíveis.

11.1.13. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitaçáo, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s) seja(m)

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

11.1.11.Constatado o atendimento às exigências de habilitaçáo fixadas no Edital, o

licitante será declarado vencedor.

11.1.15. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,

exceto aqueles documentos que, pela prÓpria natureza, comprovadamente, forem

emitidos somente em nome da matriz.

11.1.16.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada

a centralização do recolhimento dessas contribuições.

1 1.2. Habilitação jurídica

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo e alterações subsequentes devidamente registrados, em se

tratando de sociedade comercial, e no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores;

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada da prova

de diretoria em exercício;

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais

Fone: (35 ) 3025 -5 500 - e-mail: I ic itacaoíii-ratnesD rtt Ír'r2.or''br



coN§oRclo
mffip

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

e) Em se tratando de Micro Empreendedor lndividual - MEl, o Contrato Social ou

Estatuto poderá ser substituído pelo Certificado da Condição de Micro
Empreendedor lndividual - CCMEI.
11.2.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva;

11.3. Regularidade fiscal e trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro Estadual ou Municipal de contribuintes da sede da

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda do Município da sede ou domicílio da

licitante, relativa aos tributos mobiliários e imobiliários, dentro do prazo de validade.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de

Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União,

expedida pela Secretaria da Receita Federal, dentro do prazo de validade.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, que deverá ser feita através

da apresentação da Certidão Negativa de Débitos - CND, dentro do prazo de validade.

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,

que deverá ser feita através da apresentação do CRF, emitido pela Caixa EconÔmica

Federal, dentro do prazo de validade.

g) Prova da regularidade dos Débitos Trabalhistas, de acordo com a Lei Federal

12.44012011, dentro do prazo de validade.

h) As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação

neste certame, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição;

l) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fisca! e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da convocação do Pregoeiro
para apresentação, prorrogáveis por igual período, a critério da AÍ\/ESP, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, de certidão negativa;
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ll) A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior,

implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

neste edital, procedendo-se a convocação dos licitantes para, em sessão pública,

retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4o, inciso XXlll,

da Lei 10.520102.

11.3.1. As certidões que não possuírem especificação a respeito do prazo de

validade serão aceitas com até 90 (noventa) dias da data de sua expedição.

1 1.4. Qualificação Econômico-Financeira.

a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa

jurídica, em data não anterior a sessenta dias da abertura da sessão pública deste

PREGÃO, se outro prazo não constar do documento.

b) Empresas em recuperação judicial deverão apresentar um dos seguintes

documentos:

b.í)Apresentar certidão emitida pela instancia judicial competente que certifique que

está apta econômica e financeiramente a participar de processo licitatÓrio nos termos

das Leis 8.666/93 e 10.52012002; ou

b.2) Plano de Recuperaçáo já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem

prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econÔmico-financeira

estabelecidos no edital.

11.4.2.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social,

apresentados na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente

habilitado (contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, que

comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por

balancetes ou balanços provisórios, admitida, quando aquelas peças de escrituração

contábil estiverem encerradas há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da

proposta, a atualização pelo íuotce GERAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE

INTERNA - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou por outro

indicador que o venha a substituir;

11.4.3. Documento assinado por profissional legalmente habilitado (contadoQ

demonstrando que a empresa apresenta "Índice de Liquidez Geral (LG)", "Índice de

Solvência Geral (SG)" e "índice de Liquidez Corrente (LC)", segundo os valores e

fórmulas de cálculo abaixo indicados: a) Serão considerados aceitos, na forma da lei, o

balanço patrimonial e demonstrações contábeis assim apresentados:

a.1.) Sociedades regidas pela Lei no 6.404176 (sociedade Anonima - s/A):

. Registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; o

Publicados em Diário Oficial; e

. Publicados em jornal de grande circulação; ou
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. Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da

licitante.

a.2.) Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA):

. Por fotocopia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em

outro Órgão equivalente; ou
. Por fotocopia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados

ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

. Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na

Junta comercial da sede ou domicílio da licitante.

b) A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por documento

assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a empresa

apresenta: "índice de Liquidez Geral (ILG)", "índice de Solvência Geral (ISG)'e "índice

de Liquidez Corrente (ILC)", segundo os valores e fórmulas de cálculo abaixo indicados:

índice de Liquidez Corrente (/f C) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

AC
ttC = pC

índice de Solvência Geral (ISC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,00,

calculado pela fórmula abaixo:

ATrçc--
PC + PELP

índice de Liquidez Geral (/tG) IGUAL OU SUPERIOR a 1'00'

calculado pela fórmula a seguir:

AC + ALRP
ILG= 

PC+PELP

Onde,,4 C=Ativo Circulante, PC= Passivo Circu la nte,,4RlP=Ativo

Realizável a Longo Prazo, PELP= Passivo Exigível a Longo Prazo e

.4In=Ativo Total.

b.1) Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão

utilizar duas casas apos a vírgula, desconsiderando-se aS demais, Sem

arredondamento;
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b.2) As fórmulas acima apontadas deverão estar devidamente aplicadas em memorial

de cálculos juntado ao balanço, devidamente assinado pelo contador da licitante;

b.3) Se necessária a atualização do balanço e do patrimÔnio líquido, deverá ser

apresentado, juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo

correspondente.

11.4.4. Comprovação do Capital Social ou Patrimônio Líquido no mínimo de 10% do

valor estimado da contratação, independente dos índices.

OBS.: Apenas os JVlicroempreendedores lndividuais estão dispensados de apresentar o

Balanço Patrimonial, pela aplicação do disposto no 18-A c/c 68, ambos da Lei LC no

123t06.

1 1.5. Qualificação Técnica

1 1 .5.1 . Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica, de direito pÚblico

ou privado, em papeltimbrado, que comprove a aptidão para desempenho de atividade

pertinente e compatível em características e quantidades e prazos com o objeto licitado.,

demonstrando que a empresa licitante executou, fornecimento, no mínimo, 50%

(cinquenta por cento) do quantitativo total da licitação.

11.5.2. Poderão ser solicitada(s) cópia(s) de contrato(s), atestado(s), declaração(ões)

ou outros documentos idôneos que comprove(m) as informações dos atestados

apresentados, por meio de diligências.

11.5.3. Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica expedidos apos a

conclusão do respectivo contrato ou decorrido no mínimo um ano do início de sua

execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior.

11.4.4. Poderão ser somados os quantitativos de atestados distintos, sendo considerado

o conjunto, desde que os serviços tenham sido realizados no mesmo período, com

vistas a atestar a capacidade operacional da empresa para desempenho de atividade

pertinente e compatível com o objeto da licitação.

11.4.5, AMOSTRAS.

11.4.5.1. Deverão ser apresentadas as amostras pela licitante vencedora, sendo 01

(uma) de cada item que compõem a proposta ofertada, devidamente identificada com o

nome da licitante vencedora, identificação do item, para verificação de conformidade

com as exigências estabelecidas no Termo de Referência, no prazo de até 10 (dez) dias

corridos, a contar da data de encerramento da sessão pública.
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11.4.5.2. As amostras dos acessórios serão analisadas por uma comissão designada

que emitirá o um parecer; e no caso de reprova da amostra, será convocada a segunda

empresa classificada com o menor preço e assim sucessivamente.

11.6. VTSITA TÉCNICA.

1 1 .6.1 . A visita técnica não é obrigatória, podendo ser realizada apenas por questão de

logística, tendo em vista o número de Prefeituras Consorciadas.

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta reformulada do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada

no prazo de 2h00 (duas horas), a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema

eletrônico e deverá:

12.1.1. ser redigida em lÍngua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

12.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

12.2. A proposta final será ser documentada nos autos e será levada em consideração

no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se

for o caso.

12.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca,

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93).

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos

por extenso, prevalecerão estes últimos.

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento

a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: Iicitlcitoí/{'anresp nt{l'gor 'lrr



coNsoRclo

í3. DOS RECURSOS

13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualiflcada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso,

será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo prÓprio do sistema.

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o

recurso, fundamentadamente.

13.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso.

13.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

13.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03

(três) dias úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também

pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias úteis, que começaráo a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

13.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

14.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais
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14.1.1. Nas hipoteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

14.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43,

§1o da LC no 123t2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
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14.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

14.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de acordo

com a fase do procedimento licitatório.

15. DA ADJUDICAçÃO E HOMOLOGAçÃO

15.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após

a regular decisão dos recursos apresentados.

15.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

16. DA GARANTIA

16.1. Garantia do objeto conforme Termo de Referência e/ou legislação vigente'

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

1 7.1 . Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmada

Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o ptazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de

sua convocação, para assinar ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob

pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste

Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade

pa6 a assinatura da Ata de Registro de Preços, Termo de Contrato ou instrumento

equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da

Adjudicatária, por meio eletrônico, através de e-mail para que seja assinado ou aceito

no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, podendo o

mesmo enviar com assinatura diqital (via Íoken ou certificado dioital).

17.2.2. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por

qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do

certame licitatorio, mediante anuência do órgão gerenciador sendo que, o quantitativo

decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na totalidade,

ao dobro do quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e Órgãos

participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem'

17.2.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período,

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
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17.4. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus

anexos;

17.4.1. A contratada reconhece que as hipoteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

'17.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços,

a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificaçáo, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o

contrato ou a ata de registro de preços.

18. DOS PREçOS E REAJUSTE DE EVENTUAIS CONTRATOS

18.1. Os preÇos que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela licitante

vencedora.

18.2. O (s) preço (s) ofertado (s) deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da

proponente, inclusive encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto

licitado, e constituirá a única e completa remuneração pela sua execução.

'18.3. Os preços propostos serãofixose irreajustáveis pelo período de um ano

18.4. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos da empresa contratada e a retribuição da ASSOCIAÇÃO

DOS MUNTCípIOS DA MICRORREcIÃO DO MEDIO SAPUCAí - AMESP ou seus

municípios associados, participantes deste processo para a justa remuneração dos

produtos poderá ser revisada, objetivando a manutenção do equilÍbrio econÔmico -

financeiro inicial do contrato.

18.S. A revisão de preços do contrato se traduz em condição excepcional de ajuste

financeiro, admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo Município de modo

a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.
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18.6. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a

retribuição paga pelo Município não é suflciente para saltar a totalidade dos custos

contratuais em virtude de ocorrência de fato excepcional.

18.7. Defasagens financeiras ao longo do contrato são admissíveis, fazendo parte da

álea econômica ordinária, devendo ser suportadas pela contratada até a data-base do

reajuste ou repactuação.

18.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação

da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão

destes para mais ou menos, conforme o caso.

18.9. Na hipotese da empresa contrata da solicitar alteração de preço, a mesma terá

que justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de

fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, etc.

18.10. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os

preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e

comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução

do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas,

18.11. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela contratada, esta deverá

comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

18.12. Fica facultado a AMESP realizar ampla pesquisa de mercado para subsidiar, em

conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão quanto à revisão

de preços solicitada pela empresa contratada.

18.13. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apÓs a análise

técnica e jurídica da AMESP, porém contemplará os produtos fornecidos a partir da data

do protocolo do pedido no Protocolo Geral do Contratante, sendo lavrado termo aditivo.

18.14. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo

analisadas, a contratada não poderá suspender a entrega dos objetos nem a execução

dos serviços e oS pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

18.15. AASSOCTAÇÃO DOS MUNTCípros DA rurcRoRREGlÃO DO MEDIO SAPUCAí

- AMESP deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar Termo Aditivo com os

preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar inclusive para cobertura das

diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos

após o protocolo do pedido de revisão.
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18.16. O novo preço só terá validade apos parecer da autoridade competente

18.17. O diferencial de preço entre a proposta inicial da contratada e a pesquisa de

mercado efetuada pela ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MEDIO SAPUCAí - A]\4ESP na ocasião da abertura do certame bem como eventuais

descontos concedidos pela contratada, serão sempre mantidos.

18.18. Durante a vigência do contrato, o preço registrado não poderá ficar acima dos

praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pela

Secretaria solicitante, no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de

mercado, a contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o

então registrado.

18.19. Durante a vigência da ata de registro de preços, o valor global será mantido pela

contratada.

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1 . Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos

no Termo de Referência.

20. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

20.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão seguir as normas descritas no

Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do

presente edital.

21. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS E DA RESCISÃO

21.1. São aplicáveis as sanções previstas no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo ll deste edital.

21.2. A rescisão contratual dar-se-á nos casos e termos previstos nos artigos 77 a80

da Lei 8.666/93.

22. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus

preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
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22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual

ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta

individual apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esla ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine

a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do

Decreto n" 7.8921213.

23. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

23.1. O recebimento dos objetos assim como sua fiscalização deverá seguir o exigido

no Termo de Referência da(s) Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do

edital.

24.DO PAGAMENTO

24.1. O pagamento dar-se-á nos moldes descritos no Termo de Referência da(s)

Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

25. DOS PRAZOS

25.1. Os prazos dar-se-á conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

26. DO LOCAL DE ENTREGA

26.1. O local de entrega será conforme descrito no Termo de Referência da(s)

Secretaria(s) Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

27. MODALIDADE

27 .1. A modalidade será conforme descrito no Termo de Referência da(s) Secretaria(s)

Requisitante(s) constante do Anexo I do edital.

28. DAS DTSPOSIçÔES GERAIS

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçáo do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
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28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública

observarão o horário de Brasília - DF.

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

28.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

28.6. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

28.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

28.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á

o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias

de expediente na Administração.

28.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados

os princípios da isonomia e do interesse público.

28.10. Em caso de divergência entre disposiçÕes deste Edital e de seus anexos ou

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

28.11. Consultas ao Edital e demais informações relativas a este Pregão, poderão ser

realizadas por meio dos sites www.licitamesp.com.br junto ao Departamento de

Licitações e contratos da ASSOCIAÇÃO DOS MUNICíPIOS DA MICRORREGIÃO DO

MEDTO SAPUCAí - AMESP através do telefone no (35) 3025-6589 ou pelo e-mail:

I icitacao(Ôa mesP. mq. qov. br

2A.12. As normas desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados e o desatendimento de exigências formais, desde que não

comprometa a aferição da habilitação da licitante e nem a exata compreensão de sua

proposta, não implicará o afastamento de qualquer licitante.

28.12.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I . TERMO DE REFERÊruCIE;

ANEXO il - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS;
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ANEXO III- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO;

Pouso Alegre/MG, aos 28 de dezembro de 2023

Wagner do Couto
Pregoeiro
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ANEXO I

TERMo DE REFERÊructn

(Arquivo anexo em PDF)
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ANEXO II

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

PROCESSO No 14712023

PREGÃO ELETRONICO NO 2612023

Aos...............dias do mês de ............. ..... do ano de 2023 (dois mil e vinte e

três), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de ltlinas Gerais, as partes de um lado a

ASSoctAÇÃo oOs MUNtcíptoS DA MIcRoRREGIÃo Do MÉDlo SAPUcAí -
AMESP, pessoa jurídica de direito público, na forma de Consórcio Público, sediada na

Rua Comendador José Garcia , no 774, Bairro Centro, Pouso Alegre, Estado de lvlinas

Gerais, cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do [vlinistério da

Fazenda (CNPJ/[/F) sob no 20.362.307/0001-40 neste ato representado pela

Presidente, Sra.
portador da Cédula de ldentidade RG n.o.............. ., devidamente inscrita

junto ao Cadastro de Pessoas Físicas do tMinistério da Fazenda (CPF/MF) sob o no

........, AMESP, C OS ORGÃOS PARTICIPANTES: ORGÃOS

PARTICIPANTES: Município de ANDRADAS - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça Vinte e Dois de Fevereiro s/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.884 412|OOO1-34, representado pela Prefeita Municipal, Margot Navarro Graziani

Pioli, brasileira, casada, psicÓloga, portadora do CPF no 271.764.526-87; Município de

BANDEIRA DO SUL - MG, pessoa jurÍdica de direito público com sede à Rua Afonso

Dias Araújo no 305, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.175.7941000'1-90, representado

pelo Prefeito Municipal, Edervan Leandro de Freitas, brasileiro, casado, empresário,

portador do CPF no 972.797.576-34; Município de BORDA DA MATA - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Praça Antonio ÍVlegale no 86 Centro, inscrito no

CNPJ sob o no 17.912.02310001-75, representado pelo Prefeito Municipal, Afonso

Raimundo de Souza, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 016.718.278-

13; BUENO BRANDÃO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Afonso
pena no 225 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.940.09810001-22, representado pelo

Prefeito Municipal, Silvio Antônio Felix, brasileiro, casado, radialista, portador do CPF no

876.059.376-87; Município de CACHOEIRA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Praça da Bandeira, no 276 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.959/OOO1-92, representado pelo Prefeito Municipal, Dirceu D'Ângelo de Faria,

brasileiro, casado, Servidor Público Municipal,, portador do CPF no 563'371.836-49;

Município de CAMPESTRE - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua

Coronel José Custódio, no 84, Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.178.400/0001-57,

representado pelo Prefeito Municipal, Marco Antônio Jt/essias Franco, brasileiro,

casado, empresário, portador do CPF no 623.401.666-91; Município de CAREAÇU -
MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Avenida Saturnino Faria, no 140

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.388/0001-15, representado pelo Prefeito

Municipal, Tovar do Santos Barroso, brasileiro, casado, engenheiro, portador do CPF no

326.963.376-91; Município de CAMANDUCAIA - MG, pessoa jurÍdica de direito
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público com sede à Avenida Targino Vargas, no 45 Recanto dos lpês, inscrito no CNPJ

sob o no 17.935396/0001-61, representado pelo Prefeito Municipal, Rodrigo Alves de

Oliveira, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 800.1 17.996-68; Município
de CARMO DA CACHOEIRA - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua

Doutor Veiga Lima, no 582 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.240.135/0001-90,

representado pelo Prefeito Municipal, Hélcio Antônio Chagas Reis, brasileiro, viúvo,

produtor rural, portador do CPF no 148.981.016-15; Município de CONCEIçÃO DOS

OUROS - MG, pessoa jurídica de direito público, com sede à Praça José Maria de

Souza, no 1, inscrito no CNPJ no 18.677.609/000'1-65, representada pelo Prefeito

Municipal Sr. Luís Fernando Rosa de Castro, brasileiro, casado, empresário, inscrito no

CPF/MF sob o no 589.558.1 06-44; Município de CONGONHAL - MG, pessoa jurídica

de direito público com sede à Praça Comendador Ferreira de [t/atos, no 29 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no í8.671 .27110001-34, representado pelo Prefeito Ítlunicipal,

Moisés Ferreira Vaz, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 734.178.749-

04; Município de ELOI MENDES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Rua Cel. Horácio Alves Pereira, no 335 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

20.347.22510001-26, representado pelo Prefeito Municipal, Paulo Roberto Belato

Carvalho, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 193.325.996-53;

Município de ESPíRITO SANTO DO DOURADO - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Antonio Paulino, no 47 Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.675.900/OOO1-02, representado pelo Prefeito tt/unicipal, Adauto Luiz Leal, brasileiro,

professor, portador do CPF no 907.199.806-15; Município de ESTIVA - MG, pessoa

jurídica de direito público com sede à Av. Prefeito Gabriel Rosa, no 177 Centro, inscrito

no CNPJ sob o no 18.675.918/0001-04,, representado pelo Prefeito tvlunicipal, Vagner

Abílio Belizário, brasileiro, empresário, portador do CPF no 015.328.666-07; Município

de TNCONFTDENTES - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Av.

Engenheiro A. Maciel, no 190 Centro, inscrito no CNPJ sob o no'18.028.829/0001-68,

representado pela Prefeita Municipal, Rosângela Maria Dantas, brasileira, casada,

empresária, portadora do CPF no 533.618.226-53; Município de IPUIUNA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Rua João Roberto da Silva, o 40 Centro,

inscrito no CNPJ sob o no 18.179.22610001-67, representado pelo Prefeito ltlunicipal,

Elder Cássio de Souza Oliva, brasileiro, casado, advogado, portador do CPF no

537.177.836-53; Município de JACUTINGA - MG, pessoa jurídica de direito público

com sede à Praça dos Andradas, S/no, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

17.914.128/OOO1-63, representado pelo Prefeito ttlunicipal, Melquíades de Araújo,

brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 133.814.318-20; Município de

MONTE SÉO - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Maurício Zucato,

no 111 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 22.646.525/0001-31, representado pelo

Prefeito tr/unicipal, José Pocai Júnior, brasileiro, casado, empresário, portador do CPF

no 314.366.926-87; Município de OURO FINO - MG, pessoa jurÍdica de direito público

com sede à Avenida Cyro Gonçalves, no 173, Centro, inscrito no CNPJ sob o no

18.67j.27110001-34, representado pelo Prefeito Municipal, Henrique Rossi Wolf,

brasileiro, casado, empresário, portador do CPF no 354.171.456-53; Município de

PARAISÓPOLIS - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Praça do

Centenário, no 103 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.025.965/0001-02, representado
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pelo Prefeito Municipal, Everton de Assis Ferreira, brasileiro, casado, militar, portador

do CPF no 063.815.946-67; Município de POÇO FUNDO - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Praça Tancredo Neves, no 3.000, Centro, inscrito no CNPJ

sob o no 18.242.79210001-76, representado pelo Prefeito Municipal, Rosiel de Lima,

brasileiro, casado, servidor público, portador do CPF no 043.207.206-36; Município de

SANTA RITA DO SAPUCAí- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua

Cel. Joaquim Neto, no 333 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.192.898/0001-02,

representado pelo Prefeito tvlunicipal, Wander Wilson Chaves, brasileiro, casado,

engenheiro, portador do CPF no 263.533.856-68; Município de SÃO BENTO ABADE

- MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Rua Odilon Gadbem Santos, no 100

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.877.17610001-29, representado pelo Prefeito

Ír/unicipal, Eneias Machado de Souza, brasileiro, casado, torneiro mecânico, portador

do cPF no 073.086796-08; Município de sÃo SEBASTÉO DA BELA VISTA - MG,

pessoa jurídica de direito público com sede à Praça Coronel Erasmo Cabral, no 334

Centro, inscrito no CNPJ sob o no 17.935.370/0001-13, representado pelo Prefeito

tr/unicipal, Ronaldo Laurindo Bueno, brasileiro, casado, professor, portador do CPF no

962.095.006-25; Município de SENADOR AMARAL - MG, pessoa jurídica de direito

público com sede à Av. Vereador José Alves de Resende, no 34 Bairro Elisa Bueno,

inscrito no CNPJ sob o no 41.778.556/0001-90, representado pelo Prefeito Ír/unicipal,

Adenilson Lopez da Silveira, brasileiro, casado, comerciante portador do CPF no

732.231.586-34; Município de SENADOR JOSE BENTO - MG, pessoa jurídica de

direito público com sede à Praça Daniel de Carvalho, no'150 Centro, inscrito no CNPJ

sob o no 18.675.926t0001-42, representado pelo Prefeito Municipal, Fernando César

Fernandes, brasileiro, casado, empresário portador do CPF no 622.693.646-00;

Município de TOCOS DO MOJI - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à

Antônio Mariano da Silva, no 36 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 01.601 .65610001-22,

representado pelo Prefeito Municipal, Givanildo José da Silva, brasileiro, casado,

produtor agropecuário, portador do CPF no 045.573.716-98; Município de

TURVOLÂNDh - MG, pessoa jurídica de direito público com sede à Dom Otávio, no

240 Centro, inscrito no CNPJ sob o no 18.712.14110001-00, representado pelo Prefeito

Municipal, José Nelson Martins, brasileiro, casado, produtor rural, portador do CPF no

852.840.336-04, doravante denominados ORGÃO GERENCADOR / ORGÃO

PARTICIPANTE, e, de outro lado, a empresa pessoa jurídica

de direito privado, sediada na no Município de

Estado de .............. ...., cadastrada junto ao Cadastro

Nacional de Pessoa Jurídica do Ministerio da Fazenda - CNPJ/MF sob o no

......., com lnscrição Estadual registrada sob no neste ato

representado pelo Sr
portadorda Cédula de ldentidade RG no..................., inscrita no Cadastro de

Pessoas FÍsicas do tilinistério da Fazenda - CPF/MF sob o no.........'..'
doravante denominada DETENTORTA, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE

PREÇO, nos termos da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto no 10.024, de

20 de setembro de 2019, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e2013, aplicando-se,

subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as demais normas legais
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correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da DETENTOFUA, e as cláusulas

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO.

1.1. 1.1. O objeto da presente Ata e o REGISTRO DE PREÇOS, na forma de

LtctTAçÃo GoMPARTILHADA, para a AQUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK,

CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES ESCOLARES E

ADMTNTSTRATTVAS DOS MUNICíPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAçÃO DOS

MUNICíPIOS DA MICRORREGÉO DO MÉDIO SAPUCAí - AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposições do

Edital.

1.2. A DETENTORA desta Ata de Registro de Preços se obrigará ao atendimento de

todos os pedidos efetuados durante a sua vigência.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRh.

2.1. A despesa referente à execução dos serviços, objeto da contratação, será

empenhada na dotação orçamentária do ORGÃO PARTICIPANTE signatário da Ata

de Registro de Preços.

CLÁUSULA TERCEIRA . DOS PRAZOS.

3.1. A DETENTORA poderá ser convocada a firmar as contratações decorrentes do

registro de preços no prazo de 05 (cinco) dias a contar da convocação expedida pelo

ORGÃO GERENCADOR, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde

que ocorra motivo justificado e aceito pelo ORGÃO GERENCADOR.

3.2. AAta de Registro de Preços e os Contratos regular-se-ão, no que concerne à sua

execuçáo, alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições da Lei Federal n" 8.666,

de 21 de junho de 1.993 observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do

Termo de Referência e pelos preceitos do direito público.

3.3. AAta de Registro de Preços e o Contrato poderáo, com base nos preceitos de direito

público, serem rescindidos pelo ORGÃO GERENCIADOR a todo e qualquer tempo,

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, mediante simples aviso,

observada a legislação pertinente.

3.3. A ata de Registro de Preços terá validade de 12(dozel meses, a contar da data

de sua assinatura.

3.4. Os Contratos decorrentes de licitação terão sua vigência conforme as disposições

contidas no art. 57, ll, da Lei Federal n.o 8.666/93.
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3.5. Será facultado aos órgãos ou entidades não participantes a utilização desta ata de

Registro de Preços.

3.6. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública que não

participaram do procedimento licitatório, quando desejarem, poderão fazer uso da Ata

de Registro de Preços, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização do

ORGÃO.

3.7. O total das adesões não poderá exceder ao dobro do quantitativo do item registrado

na ata de registro de preço do órgão gerenciador.

3.8. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente

da adesão, desde que não prejudique as obrigações assumidas com o ÓnCÃO.

3.9. Compete ao órgão que aderiu à Ata de Registro de Preços a prática dos atos

relativos à cobrança do cumprimento pelo prestador das obrigações contratualmente

assumidas, observada a ampla defesa e o contraditório, das penalidades previstas no

Edital, em relação às suas proprias contratações, informando a ocorrência ao ORGÃO.

3.10. Fica a cargo do representante do ÓRGÃO, manifestar sobre as possibilidades de

carona à ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUARTA . DO VALOR E PAGAMENTOS.

4.1. DO VALOR.

4.1.1. O valor de referência para o fornecimento objeto do Termo de Referência é de

R$ XXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), q ue

representa o total do fornecimento dos itens descritos da planilha de orçamento que

integra a presente Ata de Registro de Preços.

4.2.DO PAGAMENTO.

4.2.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de

liberaçáo da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condições

previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta

corrente indicada pela empresa contratada.

4.2.2. Aretenção do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN obedecerá

à legislação de cada CONTRATNTE.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35 ) 3025 -5 500 - e-mail: !g!taertoittlittrtcslr' ttt gSs'J,!:L



Assinatura

coHsoRGro

4.2.3. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada à cada CONTRATANTE, a qual deverá ser

aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do contrato.

4.2.4 Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas

simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo

descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

4.2.5 A despesa reÍerente à execução dos serviços será empenhada na dotação

orçamentária dos oRGÃoS PARTICIPANTES.

4.2.6 No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgão Participante encargos

moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente

em regime de juros simples.

4.2.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: ElVl = | x N x VP, onde: EJ\tl =

Encargos moratorios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; I = índice de compensação financeira =

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

cLÁusuLA eulNTA - Do REAJUSTAMENTo DE PREços, ATUALtzAçÃo
FINANCEIRA E ENCARGOS,

5.1. Os preços quevigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela DETENTORA.

5.1.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

5.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsÍveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea

econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos da DETENTORA e a retribuição do ORGÃO

GERENCIADOR para a justa remuneração dos serviços poderá ser revisada,

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

5.2.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro,

admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisíveis,

restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo ORGÃO

PARTICIPANTE de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo

contratual.

5.2.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econÔmico-financeiro ocorrido

deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a

retribuiçáo paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em

virtude de ocorrência de fato excepcional.
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5.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas apos a data de apresentação

da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão

destes para mais ou menos, conforme ocaso.

5.4. Na hipótese da DETENTORA solicitar alteração de preço, a mesma terá que

justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de

fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc.

5.4.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os

preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e

comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução

do valor contratado, conforme as constatações de oscilações apuradas.

5.4.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços peto ÓnoÃo GERENCIADOR,

esta deverá comprovar o desequilÍbrio econômico-financeiro, em prejuízo da

Municipalidade.

5.5. Fica facultada ao ÓRCÃO GERENCIADOR realizar ampla pesquisa de mercado

para subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão

quanto à revisão de preços solicitada pela DETENTORA.

5.6. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apÓs a análise técnica

e jurídica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do

pedido no Protocolo Geral da Associação dos Municípios da Ítlicrorregião do tvlédio

Sapucaí - A[/ESP, sendo lavrado termo aditivo.

S.6.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo

analisadas, a DETENTORA não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos

serão realizados aos preços vigentes.

5.6.2. O ORGÃO GERENCIADOR deverá, quando autorizada à revisão dos preços,

lavrar o termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios

consorciados emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das

diferenças devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos

após o protocolo do pedido de revisão.

S.7. O novo preço só terá validade após parecer da autoridade competente e, para efeito

de pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação,

retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela DETENTORA.

S.8. O diferencial de preço entre a proposta inicial da DETENTORA e a pesquisa de

mercado efetuada peto ÓnGÃO GERENCIADOR na ocasião da abertura do certame
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bem como eventuais descontos concedidos pela DETENTORA, serão sempre

mantidos.

5.09. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, bem como do contrato, o preço

registrado não poderá ficar acima dos praticados no mercado. Por conseguinte,

independentemente de convocação pelo ORGÂO GERENCIADOR no caso de redução,

ainda que temporária, dos preços de mercado, a contratada obriga-se a comunicar à

unidade o novo preço que substituirá o então registrado.

cLÁusuLA sExTA - DAS CONDIçOES DE FORNECTMENTO DO OBJETO.

6.1, Face ao disposto no artigo 65, § 1o, da Lei Federal n.o 8.666/93, os quantitativos

poderão sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial.

6.2. O objeto deste Termo de Referência deve ser executado diretamente pela empresa

contratada, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo que

não se inclua em sua especialização, o que dependerá de prévia anuência da prefeitura

consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da empresa contratada pelo Ônus e

perfeição técnica do mesmo.

cLÁusuLA sÉTIMA - DAS oBRlcAçoEs Do oRcÃo PARTIcIPANTE

7.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a

empresa detentora.

7.2. Responsabilizar-se pelo controle do registro das horas diárias .TRABALHADAS"

pelas máquinas e caminhões, através de planilhas, tendo o fechamento dentro do mês

em que originou a prestação dos serviços, para conferência por parte da empresa

contratada e aprovação por parte da fiscalização do contrato.

7.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários paru a prestação de serviços objeto

desta contratação.

7.5. Zelar pela boa qualidade dos servíços, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

7.6. lndicarfuncionário do setor responsável para identificar a demanda dos serviços e

encaminhar à empresa contratada através de reuniÕes e/ou emissão de ordem de

serviço.

7.7.lndicar funcionário do setor responsável para acompanhar e receber as os serviços

executados.

Rua Comendador José Carcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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7.8. lndicar o gestor responsável pela fiscalizaçáo e acompanhamento do contrato, bem

como pela execução dos serviços.

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÔES DA DETENTORA.

8.1. Íttlanter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas.

8.2. lndicar preposto, aceito peto ÓROÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na

execução do contrato.

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou de materiais empregados.

8.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

8.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas

decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá

ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigaçÕes decorrentes deste contrato, sem

a prévia e expressa concordância do contratante.

CLÁUSULA NONA - DO TERMO CONTRATUAL.

g.1. As obrigações decorrentes desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas

através de termo contratual.

9.2. A recusa da DETENTORA em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato

caracleriza descumprimento de obrigaçÕes, podendo-lhe acarretar as sanções

previstas.

9.3. No caso previsto no subitem anterior, a critério do ORGÃO

GERENCTADOR/ORGÃO PARTICIPANTE, poderá ser celebrado contrato com as

remanescentes, obedecida à ordem classificatória e preferencialmente as mesmas

condiçÕes oferecidas pela DETENTORA, inclusive quanto ao preço.

9.4. O eventual contrato resultante da presente Ata de Registro de Preços poderão ser

alterados nos termos do artigo 65, da Lei Federal n.o 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES.
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10.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.o 8.666/1993, a DETENTORA

ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e

ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

O ORGÃO GERENCIADOR/ORGÃO PARTICPANTE;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco) dias

na execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer

obrigações previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de

sanções mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

10.3, A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na

primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

10.4. Caso haja a inexecução total do objeto contratado será aplicada multa de 10o/o

(dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.

'10.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustiÍicado

para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos após a

emissão da Ordem de Serviço - OS.

10.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts.86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as infrações cometidas e o grau

respectivo, indicados nas tabelas 1 e 2 aseguir:

. Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA

01 R$ 150,00

02 R$ 250,00

03 R$ 350,00

04 R$ 500,00

05 R$ 2.500,00

a Tabela 2

ITEM
rNFRAçAO

GRAUDESCRTçAO
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços contratuais; por dia.
04
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02
lvlanter funcionário sem qualificação para a execução dos
serviços; por empregado e por dia.

04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do
objeto do Contrato; por ocorrência.

04

04

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause
dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por
ocorrência.

05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência 05
Para os
itens a

seguir,
deixar de:

06
Apresentar a ART dos serviços para início da execução
destes no prazo de até 5 dias após a emissão da Ordem de
Serviço, por dia de atraso.

01

07
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou
incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.

0í

OB
Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de
acesso de seus funcionários; por ocorrência.

01

09
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
Fl SCALIZAÇÃO ; por ocorrência.

02

10

lndicar e manter durante a execução do contrato o

engenheiro responsável técnico pela obra, nas quantidades
previstas neste termo de referência; por dia.

04

10.7. Quando a DETENTORA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para

execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele apresentada serão
aplicadas multas conforme tabela 3.

10.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a DETENTORA multa,
conforme tabela 3 a seguir:

Tabela 3

GRAU MULTA T]PO DE ATRASO

01 2o/o Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,
injustificadamente, o ptazo de 30 (trinta) dias, apos a emissão
ordem de serviço, para o início da obra.

02 3% Por dia de atraso na entrega, até o 30'(trigésimo) dia, sobre o
valor da parcela do serviço não prestado.

03 5% Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na

entrega superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão
contratual.
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10.9. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar
com aAdministração Pública, se, porculpa ou dolo, por alé02 (dois) anos, no caso de
inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros
casos.

10.10. Declaração de lnidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre
outros casos, quando:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razâo da execução
do objeto contratado, sem consentimento prévio do ORGÃO GERENCIADOR/ORGÃO
PARTICIPANTE;

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93, praticado
durante o procedimento licitatório, que venha ao conhecimento do ORGÃO
GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICPANTE após o recebimento da Nota de Empenho;

e) apresentação, ao ORGÃO GERENCIADOR/ORGÃO PART|CPANTE, de qualquer
documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da
licitação ou para comprovar, durante a execução do objeto, a manutenção das
condições apresentadas na habilitação;

f) inexecução total do objeto.

10.11. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente
com a de advertêncía, suspensão temporária do direito de participação em licitação e
impedimento de contratar com os óncÃOS PARTICtPANTES/ORGÃO
GERENCIADOR e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administração Pública, descontando-a do pagamento a ser efetuado.

10.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à
DETENTORA.

10.13. Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a DETENTORA obrigada a recolher
a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.

10.14. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento
contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada
ORGÃO PARTICIPANTE Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Do FoRo
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1 1. Fica eleito o foro da cidade de Pouso Alegre/MG, para dirimir eventuais dúvidas e/ou
conflitos originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer
outros por mais privilegiados que possam ser.

Pouso Alegre/MG, de de 2023

AMESP
ORGÃO GERENCIADOR

Presidente Rosângela Maria Dantas

ANDRADAS
ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeita Margot Navarro Graziani Pioli

BANDEIRA DO SUL
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Edervan Leandro de Freitas

BORDA DA MATA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Afonso Raimundo de Souza

BUENO BRANDÃO
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Silvio Antônio Félix

CACHOEIRA DE MINAS
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Dirceu D'Ângelo de Faria
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CAREAçU

onoÃo PARTTcTPANTE

Prefeito Tovar dos Santos Barroso

CAMANDUCAIA
oncÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Rodrigo Alves de Oliveira

CARMO DA CACHOEIRA
oRcÃo PARTIcIPANTE

Prefeito Hélcio Antônio Chagas Reis

CAMPESTRE
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Marco Antônio Messias Franco

coNcEtçÃo Dos ouRos
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Luís Fernando Rosa de Castro

CONGONHAL
ORGÃO PARTTCTPANTE

Prefeito Moisés Ferreira Vaz

ELOLI MENDES
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Paulo Roberto Belato Carvalho

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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ESPíRIO SANTO DOURADO

ORGÃO PARTICIPANTE
Prefeito Adalto Luiz Leal

ESTIVA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Vagner Abílio Belizário

INCONFIDENTES
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeita Rosângela Maria Dantas

IPUIUNA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Elder Cássio de Souza Oliva

JACUTINGA
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Melquiades de Araújo

MONTE StÃO
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito José Pocai Júnior

OURO FINO
ORGÃO PARTICOPANTE

Prefeito Henrique Wolf Rossi

PARA!SOPOL!S
ORGÃO PARTICIPANTE

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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Prefeito Everton de Assis Ferreira

POçO FUNDO
ORGÃO PARTTCIPANTE

Prefeito Rosiel de Lima

SANTA RITA DO SAPUCAí
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Wander Wilson Chaves

SÃO BENTO ABADE
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Eneias Machado de Souza

SÃo SEBASIÃo DA BELA VTSTA

ORGÃO PARTTCIPANTE
Prefeito Ronaldo Laurindo Bueno

SENADOR AMARAL
ORGÃO PARTICTPANTE

Prefeito Ademilson Lopes da Silveira

SENADOR JOSÉ BENTO
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Fernando Cesar Fernandes

TOCOS DO MOJI
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito Givanildo José da Silva

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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TURVOLÂND|A
ORGÃO PARTICIPANTE

Prefeito José Nelson Martins

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
EMPRESA DETENTORA
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ANEXO ill

TERMO DE CONTRATO N" XXI2O23

PROCESSO N.o 147t2023

pnecÃo elernôrutco N.o 26t2023

Aos...."..........dias do mês de ............. ..... do ano de 2023 (dois mil e vinte e
três), nesta cidade de Pouso Alegre, Estado de lVlinas Gerais, as partes de um lado o
MUNICíPIO DE , pessoa

::l'::: '" ::::: :::::': :::"il" llo''o' 
à (Rua' ,#l

., cadastrada junto ao Cadastro Nacional de Pessoa
Jurídica do ttlinistério da Fazenda (CNPJ/lvlF) sob no

neste ato representado pelo Prefeito
Municipal, Sr.........

Físicas

portador da Cédula de ldentidade RG

devidamente inscrita junto ao Cadastro de
do Ministério da Fazenda (CPF/fvlF) sob o no

doravante denominada ORGÃO
(contratante), e, de outro lado, a empresa

, pessoa jurídica de direito privado,

n.o..........

Pessoas

PARTICIPANTE

sediada na (Rua,

Município de

Pessoa Jurídica

no

, ;;;;i;;;; il;i; ,o i.0,,,=,.o'líi1".,, l!
da Fazenda - CNPJ/lvlF sob o no

com lnscrição Estadual registrada sob no

, neste ato representado pelo Sr.

, portador da

Cédula de ldentidade RG no ............. inscrita no Cadastro de

Pessoas Físicas do ltlinistério da Fazenda - CPF/IVF sob o no

doravante denominada CONTRATADA, têm
entre sijusto e acordado celebrar o presente contrato, em face do resultado do Pregão
Para o Registro de Preços, nos termos da Lei no í0.520, de 17 de julho de 2002, do

Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro e
2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e as

demais normas legais correlatas, bem como o Edital referido, a proposta da

CONTRATADA, e as cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Rua Comendador José Garcia, n'774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais
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1.2. 1.1. O objeto do presente Contrato a AQUISIÇÃO DE TABLET,
CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE PARA AS UNIDADES
ESCOLARES E ADMINISTRATIVAS DOS MUNTCíPIOS QUE COMPÕEM A
ASSOCTAçÃO OOS MUNrCíprOS DA MICRORREGTÃO DO MÉDrO SAPUCAí -
AMESP.

De acordo com as especificações do Termo de Referência e demais disposiçÕes do

Edital.

1.2. A CONTRATADA se obrigará ao atendimento de todos os pedidos efetuados
durante a sua vigência.

cLÁusuLA SEGUNDA - DA DorAÇÃo oRçAMENTÁRn.

2.1. A despesa referente à prestação dos serviços, objeto da contratação, será
empenhada na dotação orçamentária de cada CONTRATANTE.

CLÁUSULA TERCEIRA . DOS PRAZOS.

3.1. A vigência da presente contratação se dará pelo período de 12(doze) meses, a
partir da assinatura do contrato.

CLÁUSULA QUARTA . DO VALOR E PAGAMENTOS.

4.1. DO VALOR.

O valor de referência para o fornecimento objeto deste Contrato é de R$ XXXXXXXXXX
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), que representa o total do fornecimento
dos itens descritos da planilha de orçamento que integra o presente Contrato.

4.3. DO PAGAMENTO.

4.3.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias, contados da data de

liberaçáo da nota fiscal pelo setor de recebimento, desde que atendidas às condiçÕes
previstas neste edital e no termo de referência, mediante ordem bancária na conta
corrente indicada pela empresa contratada.

4.3.2. A retenção do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN obedecerá
à legislação de cada CONTRATANTE.

4.3.3. A Nota Fiscal deverá ser encaminhada ao CONTRATANTE, a qual deverá ser
aprovada pelo servidor responsável pelo acompanhamento do contrato.

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Cerais
Fone: (3 5 ) 3025-5500 - e-mail: I icitacaorii,arnestr. nr g. qov. br'
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4.4. Na eventualidade da aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas
simultaneamente com o pagamento da parcela vinculada ao evento cujo
descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

4.5. A despesa referente ao fornecimento do objeto será empenhada na dotação
orçamentária dos oRGÃoS PARTICIPANTES.

4. 6. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pelo Órgáo Participante encargos
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente
em regime de juros simples.

4.7 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: E[ií = | x N x VP, onde: EM =
Encargos moratorios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o

pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira =

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.

CLÁUSULA QUINTA . DO REAJUSTAMENTO DE PREçOS, ATUALIZAçÃO
FINANCEIRA E ENCARGOS.

5.1. Os preços que vigorarão no ajuste serão aqueles ofertados pela CONTRATADA.

5.1.1. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis pelo período de um ano.

5.1.2. Os preços serão reajustados anualmente, após um período de doze meses,

considerando a data de apresentação da proposta, em conformidade a variação do

índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, mantido pelo lnstituto
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, com base
na seguinte fórmula:

5.1.2.1. Fórmula de Cálculo: R = (l - lo) P lo Onde: a) para o primeiro reajuste: R =
reajuste procurado; I = índice relativo ao mês do reajuste; lo = índice relativo ao mês da

data limite para apresentação da proposta; P = preço atual dos serviços; b) para os

reajustes subsequentes: R = reajuste procurado; I = Índice relativo ao mês do novo
reajuste; lo = índice relativo ao mês do início dos efeitos financeiros do último reajuste
efetuado;

5.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA.

5.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou

ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou fato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pactuaram

inicialmente entre os encargos da CONTRATADA e a retribuição do CONTRATANTE

Rua Comendador José Garcia, no 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais
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para a justa remuneração dos serviços poderá ser revisada, objetivando a manutenção
do equilíbrio econômico - financeiro inicial do contrato.

5.3.1. A revisão de preços se traduz em condição excepcional de ajuste financeiro,
admitida a qualquer tempo, para, repondo perdas excessivas e imprevisÍveis,
restabelecer a relação entre encargos do contrato e retribuição pelo CONTRATANTE
de modo a manter as condições essenciais de continuidade do vínculo contratual.

5.3.2. Para autorizar a revisão de preço, o desequilíbrio econômico-financeiro ocorrido
deverá ser retardador ou impeditivo da execução do ajustado, o que ocorre quando a
retribuição paga não é suficiente para saltar a totalidade dos custos contratuais em
virtude de ocorrência de fato excepcional.

5.4. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão
destes para mais ou menos, conforme ocaso.

5.5. Na hipótese da CONTRATADA solicitar alteração de preço, a mesma terá que
justificar o pedido, através de planilha detalhada de custos, acompanhada de

documentos que comprovem a procedência do pedido, tais como: lista de preços de
fornecedores, notas fiscais de aquisição de produtos, insumos, etc.

5.5.1. O pedido de revisão de preços obriga o detalhamento e a avaliação de todos os
preços do contrato, constantes da respectiva planilha de custos, mediante pesquisa e

comprovação documental pela contratada, podendo importar em aumento ou redução
do valor contratado, conforme as constataçÕes de oscilações apuradas.

5.5.2. Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo CONTRATNTE, esta deverá
comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade.

5.6. Fica facultada ao CONTRATANTE realizar ampla pesquisa de mercado para

subsidiar, em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores a decisão
quanto à revisão de preços solicitada pela CONTRATADA.

5,7. A eventual autorização da revisão de preços será concedida apos a análise técnica
e jurÍdica, porém contemplará os serviços executados a partir da data do protocolo do
pedido no Protocolo Geral do CONTRATANTE, sendo lavrado termo aditivo.

5.7.1. Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo
analisadas, a CONTRATADA não poderá suspender o fornecimento e os
pagamentos serão realizados aos preços vigentes.

5.7.2. O CONTRATANTE deverá, quando autorizada à revisão dos preços, lavrar o

termo aditivo com os preços revisados e possibilitar aos municípios consorciados
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emitirem as notas de empenho complementar inclusive para cobertura das diferenças
devidas, sem juros e correção monetária, em relação aos produtos fornecidos após o
protocolo do pedido de revisão.

5.8. O novo preço só terá validade apos parecer da autoridade competente e, para efeito
de pagamento do serviço por ventura executado entre a data do pedido de adequação,
retroagirá à data do pedido de adequação formulado pela CONTRATADA.

5.9. O diferencial de preço entre a proposta inicial da CONTRATADA e a pesquisa de
mercado efetuada pelo CONTRATANTE na ocasião da abertura do certame bem como
eventuais descontos concedidos pela CONTRATADA, serão sempre mantidos.

5.10. Durante a vigência do Contrato o preço registrado não poderá ficar acima dos
praticados no mercado. Por conseguinte, independentemente de convocação pelo

CONTRATANTE no caso de redução, ainda que temporária, dos preços de mercado, a

contratada obriga-se a comunicar à unidade o novo preço que substituirá o então
registrado.

cLÁusuLA sExrA - DA coNTRATAÇÃo E DA ExEcuçÃo Dos sERVtços.

6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento do objeto constantes do registro de
preços, a serem firmadas entre o ORGÃO PARTICIPANTE e a DETENTORA deverão
ser formalizadas através de contrato, observando-se as condiçÕes estabelecidas no

Edital, seus anexos e na legislação vigente.

6.2. Na hipótese da CONTRATADA primeira classificada ter seu registro revogado, não

assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições estabelecidos,
poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual ptazo e preferencialmente nas mesmas condiçÕes propostas pelo

primeiro classificado, inclusive quanto ao preÇo, independentemente da cominação
prevista no art. 81 da Lei Federal n' 8.666/93.

6.3. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o ÓnCÃO
GERENCIADOR poderá solicitar a mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem
de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro

classificado não possua capacidade de disponibilizaçáo dos bens compatível com as

solicitadas, observadas as condições do Edital e o preço registrado.

6.4. O objeto desta Ata de Registro de Preços deve ser executado diretamente pela

CONTRATADA, não podendo ser sub-empreitado, cedido ou sub-locado, exceto aquilo
que não se inclua em sua especialização, o que dependerá de previa anuência da

prefeitura consorciada, sem prejuízo da responsabilidade da DETENTORA pelo ônus e
perfeição técnica do mesmo.

CLÁUSULA SÉTIMA. DAS OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE
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7.1. Firmar os Contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços diretamente com a
empresa detentora.

7.2. Responsabilizar-se pelo controle do registro das horas diárias "TRABALHADAS"

pelas máquinas e caminhões, através de planilhas, tendo o fechamento dentro do mês

em que originou a prestação dos serviços, para conferência por parte da empresa

contratada e aprovação por parte da fiscalização do contrato.

7.3. Efetuar os pagamentos devidos, na forma e condições ora estipuladas

7.4. Prestar todos os esclarecimentos necessários paru a prestação de serviços objeto

desta contratação.

7.5. Zelar pela boa qualidade dos serviços, receber, apurar e solucionar queixas e

reclamações, quando for o caso.

7.6. lndicar funcionário do setor responsável para identificar a demanda dos serviços e

encaminhar à empresa contratada através de reuniões e/ou emissão de ordem de

serviço.

7.7.lndicar funcionário do setor responsável para acompanhar e receber as os serviços

executados.

7.8. lndicar o gestor responsávelpela fiscalizaçáo e acompanhamento do contrato, bem

como pela execução dos serviços.

cLÁusuLA otTAVA - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

8.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas.

8.2. lndicar preposto, aceito pelo ORGÃO PARTICIPANTE, para representá-lo na

execução do contrato.

8.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou

em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçÕes

resultantes da execução ou de materiais empregados.

8.4. Ressarcir os danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
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8.5. Pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas
decorrentes das atividades envolvidas no escopo dos serviços contratados; não poderá

ceder ou transferir a terceiros, os direitos e obrigações decorrentes deste contrato, sem
a prévia e expressa concordância do contratante.

CLÁUSULA NONA - DO TERMO CONTRATUAL

9.1. As obrigações decorrentes deste Contrato serão formalizadas através de termo
contratual.

9.2. A recusa da CONTRATADA em assinar o contrato caracteriza descumprimento de

obrigações, podendo-lhe acarretar as sanções previstas.

9.3. O presente Contrato poderá ser alterado nos termos do artigo 65, da Lei Federal n.o

8.666i93 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES

10.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.o 8.666/1993, a CONTRATADA
ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e
ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;

b) Multa;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com

O ORGÃO GERENCIADOR/ORGÃO PARTICIPANTE;

d) Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

10.2. A advertência poderá ser aplicada no caso de atraso superior a 05 (cinco) dias
na execução do cronograma de atividades ou de descumprimento de quaisquer

obrigações previstas no contrato, que não configurem hipóteses de aplicação de
sanções mais graves, sem prejuízo das multas eventualmente cabíveis.

10.3. A advertência poderá ainda ser aplicada na primeira ocorrência de atraso e na

primeira ocorrência de quaisquer dos itens relacionados no contrato.

1O.4. Caso haja a inexecuçãototal do objeto Contratado será aplicada multa de 10%
(dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato.

10.5. Será configurada a inexecução total do objeto quando houver atraso injustificado
para início dos serviços por mais de 10 dias além dos 30 dias concedidos após a

emissão da Ordem de Serviço - OS.
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10.6. Além dessas penalidades, com fundamento nos Arts.86 e 87 da Lei n.o

8.666/1993, serão aplicadas multas, conforme as infrações cometidas e o grau

respectivo, indicados nas tabelas 1 e 2 aseguir:

. Tabela 1

GRAU CORRESPONDENCIA

01 R$ 150,00

02 R$ 250,00
03 R$ 350,00
04 R$ 500,00
05 R$ 2.500,00

a Tabela 2

ITEM
rNFRAÇAO

GRAUDESCRTçAO

0'1
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou

caso fortuito, os serviços contratuais; por dia.
04

Manter funcionário sem qualificação para a execução dos
serviços; por empregado e por dia.

04

03
Utilizar as dependências da Prefeitura para fins diversos do

objeto do Contrato; por ocorrência.
04

04

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause
dano físico, lesão corporal ou consequências letais; por

ocorrência.
05

05 Usar indevidamente patentes registradas; por ocorrência. 05

Para os
itens a

seguir,
deixar de:

06

Apresentar a ART dos serviços para início da execução

destes no prazo de até 5 dias após a emissão da Ordem de

Serviço, por dia de atraso.
01

07
Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou

incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia.
0í

08
Arrnprir Oetérminação da FISCALIZAÇAO para controle de

acesso de seus funcionários; por ocorrência.
01

09
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da

FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.
02

10

lndicar e manter durante a execução do contrato o

engenheiro responsável técnico pela obra, nas quantidades

previstas neste termo de referência; por dia.

04

10.7. Quando a DETENTORA deixar de cumprir prazo previamente estabelecido para

execução dos serviços previstos na proposta comercial por ele apresentada serão

aplicadas multas conforme tabela 3.
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10.8. O atraso injustificado na execução dos serviços sujeitará a CONTRATADA

multa, conforme tabela 3 a seguir:

Tabela 3

10.9. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimentos de contratar

com a Administração Pública, se, por culpa ou dolo, por até02 (dois) anos, no caso de

inexecução do objeto, conforme previsto nos itens anteriores sobre multas, entre outros

casos.

10.10. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, prevista no inciso lV, art. 87, da Lei Federal no 8.666/93, será aplicada, dentre

outros casos, quando:

a) tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal

no recolhimento de quaisquer tributos;

b) praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

c) reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer

informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razáo da execução

do objeto contratado, sem consentimento prévio do ORGÃO GERENCIADOR/ORGÃO

PARTICIPANTE;

d) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei Federal n.o 8.666/93, praticado

durante o procedimento licitatorio, que venha ao conhecimento do ORGÃO

GERENCIADOR/ÓRGÃO PARTICPANTE após o recebimento da Nota de Empenho;

e) apresentação, ao ORGÃO GERENCIADOR/ORGÃO PARTICPANTE, de qualquer

documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de participar da

licitação ou para comprovar, durante a execução do objeto, a manutenção das

condições apresentadas na habilitação;

f) inexecução total do objeto.
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GRAU MULTA TIPO DE ATRASO

01 2% Sobre o valor total estimado do contrato, se ultrapassar,

injustificadamente, o prazo de 30 (trinta) dias, após a emissão ordem de

serviço, para o início da obra.

02 3% Por dia de atraso na entrega, até o 30'(trigésimo) dia, sobre o valor da

parcela do serviço não prestado.

03 5% Sobre o valor do saldo da contratação, no caso de atraso na entrega

superior a 30 (trinta) dias, com a consequente rescisão contratual.
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11.11. As sanções de multa podem ser aplicadas à empresa contratada juntamente

com a de advertência, suspensão temporária do direito de participação em licitação e
impedimento de contratar com o ÓnOÃO PARTICIPANTE e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do pagamento a
ser efetuado.

11.12. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à
CONTRATADA.

11.13.Se o valor do pagamento for insufíciente, fica a CONTRATADA obrigada a

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação
oficial.

11.14. A abertura do procedimento administrativo para apuração de descumprimento
contratual e eventual aplicação de penalidades será de responsabilidade de cada
ORGÃO PARTICIPANTE CONtrAtANtE.

CLÁUSULA DÉctMA PRIMEIRA. Do FoRo

1 1. Fica eleito o foro da cidade de , para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos
originados pelo presente Contrato e pelo futuro contrato, com renúncia a quaisquer

outros por mais privilegiados que possam ser.

LOCAL E DATA

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CONTRATADA
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30/1 2/23, 08:55 Associação dos Municípios da Microrregiáo do Médio Sapucaí -AMESP

ESTADO DE MINAS GERAIS
ASSOCIAÇÃO DOS N{I,INICíPIOS DA N{ICRORREGIÃO DO

I\{ÉDIO SAPI.ICAÍ - AMESP

LICITAÇÃO
AYISO DE LICITAÇÃO

ASSOCTAÇÃO _ DOS . MUNICÍPIOS DA
MICRORREGIAO DO MEDIO SAPUCAI - AMESP .
PREGÃO ELETRÔNICO, na foTma de LICITAÇÃO
COMPARTILHADA no tipo MENOR PREÇO
UNITÁRIo, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS N"
2612023 Óbjeto: AQUISIÇÃO DE TABLET,
CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E
SMARTPHONE PARA AS UNIDADES F:SCOLARES E
ADMINISTRATIVAS DOS MUNICIPIOS QUE
coMpÕEM A ASSocIAÇÃo uos MUNfcÍPIos DA
MICRORREGIÃO DO MEDIO SAPUCAÍ - AMESB
conforme especificações e condições descritas no Termo de
Referência". A sessão pública será realizada no dia ll de
janeiro de 2024 às l4h00min, em ambiente eletrônico. O
edital poderá ser consultado e obtido, gratuitamente, ern dias
úteis no período das 08h às l7h, mediante a aplesentação de

um PEN-DRIVE, pelo site amesp.mg.gov.br ou pelo portal de

compras www.licitanresp.cont.br para cópia do arquivo.
Informações: Telefone (35) 3025-5500 ou e-mail:
I icitacao@amesp.mg.gov.br -
WAGNER DO COUTO_
Pregoeiro.

Publicado por:
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de CampilÀs (Sl)) enr 20?l in-
dicou que 7l9t dn lhpul.çào
brEilelrô [ào us protetor m-
Irr druiorrcnte. O esudo rêa-

lialo conr a populaçàr de 27

§uôs bÍô$lcrÍor ji leve sis
ediçôs d6de 201 5 . §re pr-
cenrual f<r o nrars bairo desde

20t 7

PÍeíeituÍa lllunicipal de lpuiuna/Mc - Pregão EletÍônico n.ô

42t2023 - Qb)eto.'CoNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARÁ

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS PARA

PLANEJAMENTO, ORCANiZAÇÀo, FORMULAÇÀO DÉ

OUESTÔES, OPERACIONALIZAÇÀ0, tOGiSTICA E EXE.

CUÇÀO DE CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO

DE CARGOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE iPUIUNAI

MG.'A sêssão pública será realizada no dia 15 de janeiro

2024 as 09h00min pelo portal www.bll.org.bL 0 Êdital pode-

rá seÍ consultado e obtido, gratuitamentê. pelos sites www.

ipuiuna.mg.gov.br e www.bll.org.bÍ. Iníormaçõêsr tel. (35)

3732-24{,7 ou àmail: licilaipm0@gmail.com Mainara FIanco

Melo - Pregoeira.

ALU§U§bnns.§Àk

ASSOCTAÇÃO DOS r\rUNrCiPr0S DÂ-MTCR0RREGTÃ0 D0
MEDIo SAPUCAI'AMESP - PREGAo ELEÍRON|CO na

torma de LrCtÍAÇÀo ooMPARTTLHA0A no rrpo MENOR

PREÇO UNITARI0 objetrvando o REGISTRo DÉ PREÇ0S

N" 2ô12023 - objero: AQUTSTÇÀo DE ÍABLET. CHRo-

MEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E SMARTPHONE

PARA AS UNIDADES ESCOLARES E ADMINISTRATIVAS

DOS MUNICIPIOS QUE COMPÕEM A ASSOCIAÇÀO DOS

MUNICiPIOS DA MICRORREGIÂO OO MEDIO SAPUCAI -
AME§R coníome especiíicaçÕes e condiçôes descritâs no

Termo d€ ReÍêrênciâ". A sessâo püblica sêíá íealizada no

dia 1 1 dê jânêiío dê 2024 às 'l4h00nrm. em ambiente eletÍô
nico. 0 edital poderà ser consultado e obtido. gÍatuitamente.

êm dias úteis no pêrÍodo das 08h às 17h, mediante a apÍe-

sêntaçâo de um PEN-DRlVE. pelo sile amesp nrg.gov.bÍ ou
pelo portal de compras www.licitamesp.com.br paÍa côpiâ d0

arquivo. lnformaçÕes: Íeleíone (35) 3025-5500 ou e-mail li-

citacao@amesp mg.gov br - Wagner do Couto - PÍegoetro

ERRATA. ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICROR.
REGIÃO DO MEDIO SAPUCAI . AMESP . PREGÃO ELE.

TRÔNtCO, na íoÍma de LlCrÍAÇÁO COMPARTTLHADA no

tipo MEN0R PREÇO GIoBAL (PoR LoTE). objetivando o

REGISTR0 DE PREÇOS N" 29/2023 --objetor C0NÍRA-
TAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇAO DE SERVIÇOS

DE IMPLANTAÇAO DE PONTOS DE MIDIA OIGITAL. CON.

FORME CONDIÇÔES OESCRIÍAS NO TERMO DE REFE.

RÊNcrA E DEMA|S DtsposrÇÔEs o0 EDrrAL, conforme

êspeciícâgôes e condiçôss dêscÍitas no Íermo de Rêferên-

cií. ondê sê lê: A sê6são pública sêrá realizâdâ no dia 07

de janetro de 2024 às 14h00mrn em ambiente eletrônrco.

Lera-se; A sesão pública seíá Íealizada no dra 08 de ianeúo
de 2024 as 14h00min, em ambiente êlelÍônrco O edital po-

deÍá ser consultado e obtido gratuúamenle em dras uieis

no peÍiodo das 08h âs 17h, mediantê a apÍesentaçáo de

um PEN-DRIVE, pelo site amesp mg.gov.br ou pelo ponal

de compras www.licitamesp.com.br para côpia do arquivo

lnÍormaçóes: Íelefone (35) 3025-5500 ou +mail licitacao@

amesp.mg.gov.bÍ - v\hgner do Coulo - PÍegoeiÍ0.

CONSORCIO INÍERMUNICIPAL DE SAÚDE DOS

MUNICIPIOS DA MICRORREGIÀO DO MEDIO SAPUCAi

- CISAMESP/ AVISO DE CRÊDENCIAMENÍO

0 Consórcio InteÍmunicipal dê Saúde dos Municipros da

Microrrêgiâo do Mêdio Sapucai - CISAMESP, através de

sua Comissão Pennanente de Licilação, toína publico paÍa

conhecimento dos inteÍessados. a abeflura do PÍocedimen-

to de lner0ibilidade de Lrcilaçào n" 005/2023. Pr@esso Lts

citatório n' 13/2023 culo objêto é o Chanramento Publico

objetivando o credencianrênto de pessoas iuÍidicas pâra

prêstaçâo de serviços na Íealização de procedimentos ci-

rúrgicos eletivos d€ média complêxidade, incluindo consulta
paÍa avaliaÉo ciúrgrca e pre - aneslésrca. cuÍalivos pôs

- op€ÍstôÍios e outros pÍocedimentos que se f[erem nêces-

sários. 0s interessados deveráo entíegar os documentos
para cíedenciamento na sede do CISAMESP, situado na

Avenida Major Armando Rubens Storino. no 2.200 Jardim

Canadá, em Pouso AlegÍs/MG, a paín do dia 2811212023,

no horáÍio de 08h00min as 16h00min. O êdital na integra ês-

tará disponivel no site www.cisamesp.mg.gov.br. e tambem
poderá sêr solicilado pelo 6-mail: licitacaocrsamesp@gmail.

com MaioÍês inÍormaçÕes pelo telefone (35)3423-3353 Co-
missão Permanente de Licitaçào

u'

frA§§Ü .. .

POU§OÀLEGEE

ílt11) 3422-9600
,1,Y VIüÊi{.iE :;;vÕr:--c. 14:i

E .9.

0262

Assinatura
PREFEITURA MUNICIPAT DE IPUIUNÀ/MG _ Íomada

de Preços N.o 0412023 - OO,r,o CoNTRAIAÇÃ0 DE

EITPRESA EM REGIME DE EMPREITADA GLOBAI. IN.

CLUINDO MATERIAIS E MÃO DE OBRA, PARA PAVIMÊN.

TAÇÀO (RECAPEAMENTO) DE VIAS NO MUNICIPIO DE

IPUIUNA/UG. CONTRATO DE REPASSÉ OGU/MDR N"

94001 9/2022 - OPERAÇÀo Í 08638üô5." A §essá0 pública

serâ realizada no dia 18 de Janeiro de 2024 as 09h00mrn.

na Sâla de Licitações, situada na Rua João Roberto da Sil-

va, n0 40. CentÍo. 0 edital podeÍá sêr cônsultado e obtido,

grâtuitamenle. em dias üteis no pêriodo das 08h às 16h. ou

pelo sile www.ipuiuna.nrg.goubr. pâra cópia do arqurvo. ln-

foímaçóes: tê|. (35) 3732-24€7 0u êmail: licitapmg@gmail.

com Elida Maria Tosla Silva- PÍesidenle da CPL

t
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acesse nosso site

o úNtco DúRro
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34211945
3B2S-2t36

PINSÂ.NDO EM ALUGAR UM CARRO?
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Ref.: pREGÃO elernÔrutco N" 26t2023 - PROCESSO LIC|TATORIO No 147t2023

oBJETO: AOUISIçÃO DE TABLET, CHROMEBOOK, CARRINHO DE RECARGA E

sMARTpHoNE eARA os rvruNrcípros euE conpoenii A AssocrnçÃo oos
muucípros DA MrcRoRRecÉo oo rrrrÉoto slpucRí- AMESp.

Considerando o baixo número de propostas comerciais apresentadas no presente

processo licitatorio, e considerando ainda o elevado número de impugnações

relacionadas as especificações técnicas, fica REVOGADO o certame, nos termos do

inciso ll do art.71 da Lei no 14.133/21 c/c Súmula 473 do STF.

Diante do exposto determino o arquivamento.

Pouso Alegre/MG, aos 22 de janeiro de 2024

WAGNER DO COUTO

Pregoeiro da AMESP

Rua Comendador José Garcia, ne 774 - Centro - CEP: 37.550-000 - Pouso Alegre / Minas Gerais

Fone: (35) 3025-5500 - e-mail: licitacao@amesp.me.gov.br

FLS,:


